














































criado o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico-BNDE, (posteriormente 

acrescentando-se ao final de seu nome a palavra Social, pela mudança de seu objetivo, 

dando origem à sigla BNDES), para captação de recursos externos financiadores da 

indústria pesada e de alguns setores da agricultura. 

Um grande avanço do Estado no campo econômico, nos anos de 1960, deu-se com 

a criação do Banco Nacional de Habitação-BNH, poderosa força financeira receptora dos 

fundos de aposentadoria dos trabalhadores e financiadora de projetos de construção e 

aquisição de imóvel próprio. Mas a face interventora do Estado brasileiro se consolidaria 

mesmo, nesta década de 60, através da criação, em 1968, do Conselho lnterministerial de 

Preços-CIP, uma estrutura de controle de preços para combate à inflação, com ação sobre 

os custos e preços nos principais setores produtivos da economia do país. 

Nos anos de 1970 o Estado empreendedor ampliou poderosamente seu campo de 

ação, por meio da criação de empresas estatais nos mais variados segmentos da economia 

nacional. É ainda Baer Werner quem informa: 

" ... os investimentos de empresas públicas como proporção daformação 

total de capital aumentou de 10,3% em 1973 para aproximadamente 

30% em 1976-1977. "fi 

Os anos de 1980 trouxeram a explosão inflacionária promovida, entre outros 

motivos, por crise provocada pela dívida externa, passando as empresas públicas a serem 

utilizadas como ferramentas de políticas macroeconômicas, sendo os preços de seus 

produtos usados como instrumentos de controle das taxas de inflação: 

"Além disso, algumas empresas públicas fóram obrigadas a tomar mais 

emprestimos no mercado internacional do que era preciso, a .fim de 

proporcionar ao governo um contínuo aporte de divisas necessárias 

para enfrentar um balanço de pagamentos em declínio ... 7 

Ií Ibidem, p. 9. 
7 Baer WERNER. Op. Cit., p. 16. 
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Esta política, aliada a outros fatores externos, provocou o esgotamento e a 

derrocada do setor público na segunda metade dos anos de 1980, chamados de "a década 

perdida". Tal fato, embalado pelo fortalecimento do pensamento neoliberal no mundo 

ocidental, neste final de século, precipitou o movimento em favor da retirada do Estado da 

economia brasileira. 

O termo DESESTATIZAÇÃO refere-se a este movimento de afastamento do 

Estado empreendedor, operador e intervencionista, de alguns setores econômicos, cedendo 

este espaço executor à iniciativa privada, sem, contudo, abrir mão de seu papel de 

coordenador, fiscalizador e formulador de políticas para estes setores nos quais operava 

diretamente. A presença normalizadora do Estado se faz necessária dada à posição 

estratégica destas áreas no cenário econômico nacional. Nestes setores o Estado cede a 

operação à iniciativa privada, através de concessões, por tempo determinado, sem abrir 

mão, porém, de sua propriedade. 

O termo PRlVATIZAÇ'ÃO está ligado à total desvinculação do Estado de alguns 

setores econômicos nos quais operava, agora considerados de única e exclusiva 

competência da iniciativa privada. Neste caso, além da cessão das operações é também 

vendido o patrimônio à iniciativa privada, que operará confonne as leis de mercado, sem 

intervenção ou nonnalização do governo. 

No caso da RFFSA, o processo tem sido o de desestatização, uma vez que apenas 

as operações estão sendo concedidas, por prazo detern1inado, à iniciativa privada, 

continuando o governo federal a ser o proprietário e fonnulador de políticas para o sistema 

ferroviário nacional. 

4.2 Concessão, Poder Concedente. 

A definição destes termos é extraída da Lei 8987, de 13 de fevereiro de 1995: 8 

"Art. 2 o - Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

8 Imprensa Nacional. Diário Oficial. Brasília/DF, 14 de fevereiro de 1995. 
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1 - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o 

Município, em cuja competência se encontre o serviço público ... objeto 

de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, ji!ita 

pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de 

concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 

capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo 

determinado; " 

4.3 Eficiência e Eficácia. 

Conceitos usados muitas vezes como sinônimos, na verdade encerram sentidos 

distintos. Nas teorias de gestão de recursos humanos às vezes assumem significados 

opostos, como símbolos de linhas metodológicas antagônicas que disputam o espaço 

político, acadêmico e institucional. 

Nos termos deste trabalh01 Eficiência é um conceito extraído da Física e se aplica 

de modo mais visível a máquinas. É a medida da relação entre energia consumida e trabalho 

produzido por uma máquina. Na Física trabalho e energia tem a mesma dimensão, ou seja, 

são medidos pela mesma unidade, de forma que eficiência pode ser medida através de 

número puro ou de porcentagem. Motores elétricos, por exemplo, têm eficiência por volta 

de 95%, enquanto que os motores tradicionais a gasolina beiram os 35%. Nesse sentido, 

efIciência é a mesma coisa que rendimento e mede perdas no processo de transformação da 

energia. Isto quer dizer que motores elétricos têm 5% de perdas de energia enquanto que 

motores a explosão perdem 65% do que consomem, sem transformá-los em trabalho útil. 

Aplicado a processos empresariais, o conceito de eficiência pode medir relação entre 

custos (entradas) e beneficios (saídas) ou entre insumos e produtos. De um modo geral 

pode-se dizer que um processo é mais eficiente que outro quando alcança mesmo resultado 

com custo menor. 

Já Eficácia mede diferença entre resultado projetado e alcançado. Desta fonna, 

eficácia é conceito mais voltado para finalidade, objetivo e menos para processo. 
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Eficiência e eficácia não podem, portanto, ser associadas a juízos de valor e 

oposições a respeito de qual das duas seria melhor. Na realidade, muitas vezes projetistas 

ou gestores de processos necessitam encontrar soluções de compromisso entre as duas 

coisas. Não é bom um processo que consiga tudo o que se pretende a um custo proibitivo, 

nem é bom um processo barato que não chegue a lugar nenhum. 

Na resolução do problema do enxugamento do quadro de pessoal da AG-RFFSA, 

um programa de incentivo ao desligamento talvez se apresente como eficiente, no sentido 

de reduzir sem maiores traumas as despesas com folha de pagamento. Mas em um caso de 

mudança radical de atribuições, como o que vai ocorrer com a AG, qualquer processo de 

enxugamento necessita ser também eficaz, para preservar os quadros capazes de responder 

aos novos desafios propostos. 
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CAPÍTULO I 

POLÍTICAS PÚBLICAS E POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS: 

CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 

1. POLÍTICAS PÚBLICAS 

Qualquer consideração a respeito dos programas de desestatização efetuados nas 

empresas estatais brasileiras, necessita de reflexão prévia sobre o processo de formulação, 

implementação e controle de políticas públicas. Esta análise será feita buscando-se levantar 

vantagens e desvantagens, conforme o conceito de Henrique de Azevedo Á vila e Marcio 

Peixoto de Sequeira Santos: 

" ... a análise de políticas públicas pode ser definida como o processo 

sistemático de investigação de políticas alternativas, com o levantamento 

e a apresentação de evidências a favor e contra cada opção 

apresentada. ,,9 

Especificamente em relação ao programa de desligamentos incentivados da RFFSA, 

toma-se necessário conhecer as políticas governamentais para recursos humanos e as 

políticas de RH da própria empresa, a fim de se entender melhor o contexto, os objetivos e 

os resultados alcançados. 

Jorge Vianna Monteiro fornece elementos para esta compreensão, ao afirmar que 

duas ou mais unidades de decisão podem ser interdependentes nas suas atividades de 

Y Henrique de Azevedo Á VILA & Mareio Peixoto de Sequeira SANTOS. A Utilização de Cenários na 
Formulação e Análise de Políticas para o Setor Público. In: RAP, Rio de Janeiro, 22(4): 17-33, outJnov 
1988, p. 18. 
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fonnulação de políticas públicas, podendo esta interdependência ser de instrumentos, de 

objetivo ou por decisões conjuntas ou simultâneas. 10 No caso da RFFSA, em relação ao 

governo federal, a interdependência se dá nos três aspectos, uma vez que o segundo se 

constitui no controlador do capital da primeira. 

Para análise do caso AG-RFFSA, o conceito de política pública será tomado de 

Paulo Vieira da Silva e Luiz Pedone, para os quais política pública é mais que "uma linha 

de ação conscientemente escolhida e orientada para determinado fim ". Inclui também o 

propósito de não atuar, ou não agir sobre detenninados assuntos, constituindo-se a não 

ação numa política em si mesma. II 

Hoje, uma política pública de incentivo a desligamento de trabalhadores preCIsa 

também ser analisada em confronto com suas conseqüências sobre o índice de desemprego, 

já elevado no Brasil. Não basta considerar o resultado economicamente positivo para a 

RFFSA com a demissão de seus empregados. Esta política deve ser inserida num cenário 

mais amplo em suas conseqüências. Se!:,Jlmdo Glaucia P. de Medeiros 

"A questão ./àctual hoje é que a par da positividade dos resultados 

econômicos nessas organizações [impactadas por demissão de pessoal) há 

uma herança de desemprego crescente, que de jorma mais adensada se 

percebe nos grandes centros urbanos, .formada por uma massa de 

trabalhadores desempregados e encaminhados involuntariamente para a 

chamada economia injorma/, como jorma de sobrevivência ... 

Ú' interessante e ao mesmo tempo aterrador lidar com esta 

perspectiva a partir da compreensão do sojhmento psiquico dos que 

hoje já se encontram na faixa dos excluídos de mercado, por demissão, 

aposentadorias forçadas ou incentivadas, ou ainda por não ter 

encontrado porta de acesso a postos de trabalhos .formais, como 

conseqüência das mudanças dos modos de organizar a produção 

vigente." /2 

lO Jorge Vianna MONTEIRO. Fundamentos da Política Pública. Rio de Janeiro-Rl. IPEA/lNPES, 1982, 
pp. 176-178. 
11 Paulo Vieira da SILVA & Luiz PEDONE. Formação de Políticas de Governo. In: Análise. & 
Conjuntura, Belo Horizonte, 2(2): 61-73, mailago 1987, p.61. 
12 GIaucia P. de Medeiros. As Organizações e a Deconstrução da Subjetividade. In: Recursos Humanos­
A Falência Psicológica nas Organizações. Rio de Janeiro, 1995, pp. 20-21. 
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2. MISSÃO E FILOSOFIA EMPRESARIAL 

Compreende-se planejamento estratégico como o processo contínuo e sistemático 

de tomada de decisão visando a conseqüências futuras. Quanto à missão da empresa, 

entende-se como sendo a proposição do que é a instituição, devendo refletir seus valores, 

sua política, sua filosofia, além de permitir a visualização de novas alternativas para a 

organização. Estes dois conceitos variam no tempo e no espaço, necessitando de 

questionamento constante. 

Para Orucker, 13 a empresa como pessoa jurídica requer a definição bem clara da 

sua finalidade e de sua missão, devido à necessidade de continuar existindo, mesmo com 

substituição de pessoas ao longo de sua história. 

Esta definição exige que algumas questões sejam constantemente colocadas, sendo a 

primeira delas no sentido de esclarecer qual é () negócio da empresa avaliada. Esta 

pergunta, entretanto, segundo Orucker. não deverá ser respondida pelas vias internas da 

empresa, tais como seu nome, estatutos, leis e relatórios, mas pela necessidade que o cliente 

tem satisfeita quando adquire o produto ou serviço oferecido. Ou seja, quem define o 

negócio é o mercado. Consequentemente, para se responder bem àquela pergunta, tem-se 

que formular outras, no sentido de descobrir quem é o cliente (tanto o atual quanto o 

potencial), o que ele compra e, finalmente, o que significa valor para ele, ou o que deseja 

quando adquire o produto ou serviço. 

A segunda questão a ser colocada pela empresa, segundo Orucker, diz respeito ao 

que virá a ser () seu negócio. Para respondê-la, será necessário descobrir o potencial de 

mercado e a sua tendência, as possíveis alterações na sua estrutura, as inovações que 

modificarão e criarão novas necessidades no cliente e, finalmente, que necessidades não 

vêm sendo convenientemente satisfeitas pelos produtos ou serviços a ele oferecidos hoje. 

Como terceira grande questão a ser colocada pela empresa na definição de sua 

missão, Orucker coloca o questionamento sobre o que deveria ser o seu negócio. Esta 

questão deverá ser respondida considerando-se as modificações do mercado, as inovações 

13, Cf. Peter F. DRUCKER. Prática de Administração de Empresas. Rio de Janeiro-R]: Ed. Ftmdo de 
Cultura, VoI. 1, 4". ed., 1970. 
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tecnológicas e administrativas e as considerações sobre sua produtividade (mais abrangente 

que considerações sobre rentabilidade). 

A resposta a estas questões traz no seu bojo, segundo o autor, a definição dos 

objetivos da empresa. 

Apresentando Missão como uma forma de se traduzir determinado sistema de 

valores em termos de crenças ou áreas básicas de atuação, considerando as tradições e 

filosofias da empresa, Rebouças 14 coloca como primeira questão para defini-la o 

estabelecimento de "onde se quer chegar com a empresa". Da mesma maneira que em 

Drucker, esta resposta envolverá outras perguntas, tais como qual a razão de ser da 

empresa, qual a natureza de seus negócios e em que tipos de atividades ela deverá 

concentrar seus esforços no futuro. 

A resposta a estas perguntas provocará a definição das áreas de atuação prioritárias 

em que devem ser aplicados os recursos disponíveis e o consenso de uma opinião de que os 

esforços e os recursos dirigidos aos alvos estabelecidos no horizonte da missão serão bem 

sucedidos. 

Para Rebouças. a missão da empresa exerce a função orientadora e delimitadora da 

ação empresarial, representando um "horizonte" no qual a empresa decide atuar, desde que 

seja viável sob os vários aspectos considerados. Tal viabilidade determinará os propósitos 

da empresa. que vêm a ser os compromissos que a mesma se impõe no sentido de cumprir 

sua missão. Representam grandes áreas de atuação selecionadas no contexto amplo da 

missão estabelecida. 

Rebouças realça a importância da identificação dos propósitos, dada a amplitude e 

abrangência da missão. que a toma inalcançável na sua totalidade. 

Repetindo Drucker, inclusive na comparação da missão com uma "bússola" e da 

empresa com um "navio", Rebouças coloca a necessidade de se responder à pergunta: "qual 

é o negócio da empresa'!", alertando para a busca do atingimento da essência nesta 

resposta, em vez de manifestações superficiais. 

Segundo este autor, a definição da missão é o ponto inicial para as macroestratégias 

e as macropolíticas, devendo satisfazer a critérios racionais, tais como: serem 

suficientemente empreendedores para terem impacto sobre o comportamento da empresa; 
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estarem focalizados no sentido da satisfação das necessidades do cliente e não nas 

características do produto; serem capazes de refletir as habilidades essenciais da empresa, 

além de se mostrarem entendíveis, realistas, flexíveis e motivadores. Tal visão determinará 

o que Rebouças denomina uma "missão aberta", a qual apontará para uma satisfação 

genérica do ambiente, em oposição à "missão fechada", focada apenas em produtos e 

servlços. 

Embora as exigências da burocracia estatal sempre tenham requerido da Rede 

Ferroviária o preenchimento de exaustivos formulários e "planos", os conceitos formulados 

por Orucker e Rebouças não parecem ter sido aplicados às atividades de planejamento da 

RFFSA em seu passado empresarial. 

A própria indefinição de sua missão como empresa, se social ou comercial, impedia 

as definições subseqüentes. Sua postura em relação ao mercado sempre foi fechada, pouco 

agressiva, não acompanhando as mudanças nas necessidades de seu cliente. Se um dia o 

trem de ferro representou a modernidade no transporte de cargas, nada garantiu que 

continuasse a atender a demanda do setor. Somente uma atitude de prospecção e busca de 

mercado poderia ter mostrado à empresa o que viria a ser seu negócio. 

Se a missão é a bússola e a empresa é o navio, entende-se a deriva a que foi jogada a 

RFFSA. 

3. RECURSOS HUMANOS E SUCESSO EMPRESARIAL 

As organizações trabalham com recursos financeiros, tecnológicos, materiais e 

humanos, voltados para a produção de bens e serviços. 

Modernamente percebe-se um amadurecimento da compreensão de que os recursos 

humanos são mais importantes que os demais, não apenas por serem impulsionadores dos 

outros recursos em direção aos objetivos organizacionais, mas pela sua condição de 

cidadãos. 

I ~ Cf. Djalma de Pinho REBOUÇAS. Planejamento Estratégico - Conceitos. Metodologia, Práticas. São 
Paulo-SP: Ed. Atlas 7". ed., 1993. 
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Esta compreensão aumenta, a cada dia, a responsabilidade da organização em 

relação à qualidade de vida de seus empregados 

As ciências humanas têm concentrado suas investigações na organização dos grupos 

humanos, na liderança, na dinâmica de grupos, centrando assim, no homem, as atenções 

relativas ao trabalho e às organizações. 

Para que uma organização atinja patamares elevados de qualidade e produtividade, 

eficiência, eficácia e efetividade, faz-se necessária a satisfação das necessidades de seus 

clientes internos. 

Torna-se desta maneira impossível o desenvolvimento organizacional sem passar 

pela melhoria da qualidade de vida , condições profissionais e sócio-culturais dos 

empregados. 

A partir da revolução industrial, estabeleceram-se novas relações entre o empregado 

e a organização. Como conseqüência, desde o início do século, estudiosos do mundo 

empresarial têm se dedicado à problemática do comportamento humano no trabalho e como 

se dá esta integração 

No inicio do século, Frederick Winslow Taylor (1856-1915) desenvolveu estudos 

voltados para a produção, acreditando que processos racionalizados operados por 

empregados bem controlados resolveriam os problemas da integração do homem ao 

trabalho. 

Para Henri Favol (1841- I 925). fundador da Teoria Clássica. as atenções deveriam 

estar voltadas para as estruturas das organizações. Empresas bem estruturadas seriam a 

garantia da integração dos empregados na organização. 

Já George Elton Mayo (1880-1949), a partir de 1924. teve as suas atenções voltadas 

para as Relações Humanas no trabalho como fator de integração. 

Maslow, McGregor, Likert, Kurt, Hezberg, Hersey e Blanchard, entre outros, 

aprofundando mais o assunto, enfocaram no homem as atenções para a verdadeira 

integração entre empregados e empresa. 

A partir de todo o conhecimento acumulado por estes pensadores, a compreensão é 

a de que para ser produtivo o empregado precisa ser participante das decisões do seu 

trabalho e da organização, bem como precisa ver as suas necessidades satisfeitas. 
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Neste contexto, o papel da organização com relação aos Recursos Humanos, é o de 

preparação do empregado para sua intervenção no ambiente empresarial, visando à efetiva 

participação e à satisfação de suas necessidades humanas. 

As organizações de sucesso não prescindem da valorização de seus recursos 

humanos. Por mais valioso o patrimônio material ou mais moderna a tecnologia., o sucesso 

de uma empresa depende da qualidade do fator humano que a compõe. 

A Rede Ferroviária Federal destacou-se, em alguns momentos do seu passado, por 

demonstrar, através de políticas de pessoal, sua concordância com a afirmação acima. Foi 

pioneira na implantação de modernas políticas, métodos e técnicas para gestão e 

desenvolvimento de RH, o que determinou a existência entre seus quadros de técnicos do 

mais alto nível entre as empresas nacionais estatais e privadas. 

Porém, paralelamente ao processo de decadência financeira, a empresa passou a 

exibir também uma gestão de RH fechada e desligada da preocupação com os efeitos de 

suas políticas sobre o desempenho de seus recursos humanos. Luiz Homero Silva Gutierrez 

15, discorrendo sobre modelos de gestão de RH, cita pesquisas de Pettigrew, nas quais fica 

evidenciada a capacidade dos executivos de mobilizarem os contextos ao seu redor a fim de 

conferirem legitimidade às mudanças que desejam implementar: 

... as tran.~/àrmaç{jes dos diferentes modelos da jimção RH, 

evidenciadas por meio do estudo de suas decisties estrau}gicas, 

dependem da maneira como os principais atores mobilizam os contextos 

ao seu redor ". Ir, 

Jorge Vianna Monteiro. apresentando a tipologia de política pública de Almond e 

PoweIl, fala das "políticas simbólicas", como não sendo propriamente um tipo de política, 

mas sim um recurso que está presente em qualquer política pública, sendo de especial 

relevância em certas circunstâncias. 17 

15 Luiz Homero Silva GUTIERREZ. Recursos lIumanos uma Re/eilura Contextua/ista. In RAE, v.35, n.4, 
JuI/Ago-1995, p.72-82. 
16 Ibidem. p. 75. 
17 Jorge Vianna MONTEIRO. Op. CiL p. 25. 
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Utilizando-se deste recurso de políticas simbólicas, na AG-RFFSA a política de 

gestão de pessoal passou a ser formulada com base em métodos antigos, autoritários e 

desligados da preocupação com o bem estar e a produtividade de seus recursos humanos. 

O clima assim criado, tornou-se tenso, desconfortável e hostil. Esta situação preparou o 

ambiente para a implantação dos desligamentos incentivados, provocando nos empregados 

que tinham condições de se desligarem o desejo de assim o fazer. É novamente Gutierrez 

quem informa que "não há modelo (de RH) neutro, mas sim o que serve melhor ao(s) 

interesse(.'l) da(s) coalizão(zões) dominante(.'l). ,,[8 

A RFFSA, porém, almeja continuar sua atividade empresarial através do 

remanescente da AG. E para a atuação diferenciada que necessitará exercer, será de 

fundamental importância dispor de quadros capazes, atualizados e dinâmicos. 

A análise a que se propôs este trabalho buscou averiguar se o programa de 

desligamentos incentivados, como uma política de reformulação para desestatização, 

contribuiu para que a AG-RFFSA disponha desta mão-de-obra de que necessitará em sua 

nova fase. ou se. ao contrário, foi o instrumento da diáspora do patrimônio de talentos que 

aquele órgão possuía. 

Para verificação do impacto das medidas de incentivo ao desligamento sobre os 

recursos humanos da AG-RFFSA não basta uma análise quantitativa. Segundo Ávila & 

Santos, 

.... a combinação de diferentes métodos quantitativos e qualitativos 

parece ser o caminho indicado para avaliar políticas púhlicas 

alternativas, notadamente quando várias dimens()es de causa e efCito 

precisam ser analisadas e mpectos sociais estão emjogo ... 1<; 

18 Luiz Homero Silva GUTIERREZ. Recursos Humanos uma Releitura Contextualista. In RAE, v.35, nA, 
Jul/ Ago-1995, p.72-82. 
19 Henrique de Azevedo Á VILA & Mareio Peixoto de Sequeira SANTOS. A Utilização de Cenários na 
Fommlação e Análise de Políticas para o Setor Público. In: RAP, Rio de Janeiro, 22(4): 17-33, outlnov 
1988, p. 17. 
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As medidas adotadas para desestatização da RFFSA têm causado grande impacto 

sobre seus empregados, os quais, mais que um quadro de pessoal, são sujeitos humanos, 

afetados pelo ambiente e por sua própria subjetividade. Estes sujeitos devem ser levados 

em conta, mesmo que se o queira fazer por motivos utilitaristas, visando ao desempenho 

empresarial. Falando sobre demissão de pessoal, Glaucia P. de Medeiros adverte: 

" ... a primazia da visão de mercado não deve eliminar a percepção de 

que as organizações são sistemas sócio-técnicos e, portanto, não se deve 

tornar irrelevante a importância dos aspectos psicológicos mobilizados 

em tais intervençlies. " 20 

4. EM BUSCA DE NOVOS MODELOS 

Referindo-se a empresas que prosseguem atuando por meio de processos arcaicos 

como "dinossauros empresariais", Alvin Tomer afirma que a velocidade das mudanças na 

era "superindustrial" ameaça as instituições, forçando-as à busca de novas regras de 

sobrevivência. As empresas precisarão estabelecer outras bases de atuação, se desejarem 

sobreviver na competitiva selva do mercado capitalista. "Na verdade, a primeira re~ra de 

sobrevivência é bem clara: nada é mais perigoso do que o sucesso de ontem". 21 

O ferroviarismo brasileiro viveu, nos seus primórdios, momentos de grande sucesso, 

tendo representado expressivo papel no cenário do desenvolvimento do país. A própria 

Rede Ferroviária já atingiu, por breve período, no decorrer de sua existência, padrões 

internacionais de excelência e desempenho. Sua área de recursos humanos foi, na década 

de 1970, modelo de avanço e pioneirismo nas então chamadas "Relações Industriais". Mas 

isto não bastou para que a empresa mantivesse seu sucesso. Novos tempos passaram a 

exigir novas competências não alcançadas pela organização. 

20 Glaucia P. De Medeiros. Op. Cit., p. 19. 
21 Luiz Homero Silva GUTIERREZ. Op. Cit., p. 14. 
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Agrícola de Souza Bethlem cita como fator de sucesso das empresas que 

sobrevivem e prosperam nos EU A sua antecipação às mudanças e sua capacidade de 

compreendê-Ias como oportunidades, sabendo adaptar-se rapidamente e se aproveitar 

delas.:!2 

A iniciativa do governo federal no sentido de conceder a operação do transporte 

ferroviário de cargas a empresas privadas, em um tempo de esgotamento do modelo do 

Estado empreendedor, está ocorrendo no momento em que a RFFSA estatizada já não se 

sustentava mais. Paulo Roberto Motta adverte quanto à necessidade da adoção de critérios 

racionais de previsão para gestão eficaz de um negócio: 

"As dimensões racionais da gerência tornam-se tanto mais 

necessárias para en,frentar riscos e incertezas quanto mais vulneráveis 

às mudanças imprevistas e incontroláveis. ,,23 

Peter Orucker divide os executivos em "incrementalistas" e "radicais". Aqueles 

pressupõem uma continuidade de acontecimentos na história das organizações por meio de 

mudanças atuais, enquanto que os radicais encaram o momento presente, de velozes 

transformações, como sendo de ruptura nesta história passada. O primeiro grupo atua 

conservadoramente, com ações lineares e concebíveis, em estilo de liderança mais adequado 

a tempos de estabilidade. O segundo, dos radicais, age proativamente de modo não-linear, 

aberto a soluções até então inconcebíveis, atendendo mais eficazmente a tempos de 

incerteza ambiental. 24 

O programa de desligamentos incentivados da RFFSA é um fato novo na história da 

organização, surpreendida pela velocidade das mudanças no cenário político e econômico 

do Brasil e do mundo. Foi apresentado como uma proposta facilitadora para adoção de 

novas formas de gestão, em um cenário diferenciado, qual seja, o de retração da ação 

estatal, e o da inserção da ferrovia na economia de mercado. 

Orucker admite que a empresa só possa existir em uma economia em expansão, 

quando não teme ou rejeita a mudança. Este posicionamento encaminha à inovação, 

22 Agrícola de Souza BETHLEM. Gerência à Brasileira, p. 238. 
23 Paulo Roberto MOTI A. Gestão Contemporânea: a Ciência e a Arte de ser Dirigente, Rio de Janciro­
RJ: Record, 1991, p. 95. 
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entendida esta como algo que resulte no fornecimento de mercadorias e serviços melhores e 

mais econômicos. Para o autor, esta inovação tanto pode dar-se nos processos 

operacionais quanto na organização da gerência ou nos métodos de administração. No caso 

RFFSA, o modelo de concessão à iniciativa privada està sendo apresentado como uma 

busca de inovação. Trata-se de modelo considerado moderno, mas que exige uma estrutura 

ágil e flexível, com um quadro de pessoal mais reduzido, principalmente em seu órgão 

central, que perde as funções anteriores e adquire novas responsabilidades. 

"Há duas espécies de inovações em cada negócio: as que modificam 

o produto ou serviço e as que mod~ficam as várias artes e atividades 

necessárias a supri-los. A inovaçlio pode originar-se de necessidades do 

mercado ou do consumidor; a necessidade pode ser a mãe da 
. _ ··:5 
rnovaçao. 

5. COMPROMISSO SOCIAL DAS ORGANIZAÇÕES 

A atividade desempenhada pela Rede Ferroviária Federal é de grande importância 

social, não apenas por seu papel na geração de riqueza, ao transportar mercadorias e 

produtos, mas também pelo grande número de famílias de empregados dependentes de seu 

desempenho. Este fato eleva a importância do estabelecimento de critérios sérios para 

adoção de modelos de enxugamento de quadro de pessoal, devido ao impacto causado 

sobre os trabalhadores, em um cenário econômico recessivo e de desemprego como o que 

se apresenta no momento atual brasileiro. 

Segundo Paulo Roberto Motta, 

" ... no mundo contemporâneo, a definição da missão sócio-econômica é 

cada dia mais dependente de fatores sociais, nlio só para a legitimidade 

24 Peter F. DRUCKER. Op. Cit., pp. 37-38. 
25 Peter F. DRUCKER. Op. Cit., p. 103. 

26 



da ação, mas também na busca de novas perspectivas para o 

desenvolvimento de produtos e serviços ... " 26 

Para Drucker, "a empresa deve desempenhar sua responsabilidade econômica de 

maneira a fortalecer a sociedade, e de acordo com as crenças políticas e éticas dessa 

sociedade". 27 

Bethlem exacerba o compromisso social da empresa, quando correlaciona seu êxito 

ao da própria nação: 

"Administração é um conjunto de processos, técnicas e maneiras de 

organizar o esforço humano para obter mais eficácia e mais eficiência 

das organizações e da nação como um todo. ,,28 

Embora colocando como primeiro objetivo de qualquer empreendimento. situado 

em um contexto capitalista, a realização econômica. entendida esta como produção de 

riqueza do capital e fornecimento de bens e serviços desejados pelo cliente, a um preço que 

este possa pagar, Drucker reconhece outros ganhos não-econômicos, também importantes, 

como a felicidade dos membros do negócio, a contribuição ao bem estar da comunidade, 

etc. 29 Estando os ganhos econômicos para o país previstos como objetivos a serem 

alcançados pelo processo de desestatização, o estudo do caso AG-RFFSA possibilita o 

questionamento sobre a existencia de perdas ou ganhos não econômicos, através da análise 

do impacto causado pelo referido programa sobre seus recursos humanos, principalmente 

os remanescentes, com os quais a empresa precisará contar no seu novo cenário de atuação. 

6. ESTRUTURA FLEXIBILIZADA: PREPARANDO A DESESTATIZACÁO 

o modelo de operação da nova RFFSA prevê um papel menos executor e mais 

controlador, avaliador e fiscalizador para a empresa. Para isto, será necessária a definição 

26 Paulo Roberto MOTTA., Op. Cit., p. 102 
27 Peter F. DRUCKER Op. Cit., p. 21. 
2~ Agrícola de Souza BETHLEM. Op. Cit., p. 240. 
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de uma nova estrutura, bastante flexibilizada em relação ao modelo anterior, centralizado e 

hierárquico. Tal busca de flexibilização é aconselhada por Motta: 

"Na medida em que se alteram as condições sociais, econômicas e 

políticas, também vão se modificando as maneiras de análise e 

concepçt1o das organizações do trabalho e da produçt1o. ,,30 

Esta flexibilização estrutural exigirá dos recursos humanos da AG uma reformulação 

de sua linha de ação, que possibilite sua adaptação a um modelo de relacionamento ainda 

não experimentado, com as empresas concessionárias?l Estas empresas necessitarão de 

um grau de autonomia que lhes permita operar lucrativamente os trechos, sem os entraves 

paralisantes da burocracia estatal. A AG reivindica para si o papel de fiscalizadora, 

avaliadora e formuladora de políticas nacionais para o transporte ferroviário de cargas. 

Estas novas atividades, se lhe forem atribuídas, demandarão agilidade de ação, que não 

pode ser obtida por meio de estruturas rígidas, estanques e ultrapassadas. As relações de 

poder compartilhado (AG-RFFSNConcessionárias) também exigirão que a empresa se 

organize e atue em uma nova configuração. Motta afirma que a empresa que atua de forma 

flexibilizada exibe sua "aceitação de uma nova perspectiva política do poder gerencial. 

acentuando o desenvolvimento da concepção da organização como um sistema pluralista 

de poder. ,,32 O presente trabalho procurou refletir sobre estas novas relações a serem 

vividas pela AG-RFFSA. 

29 Peter F. DRUCKER. Op. Cit, p. 21 
30 Paulo Roberto MOTTA, Op. Cit., p. 110. 
31 Paulo Roberto MOTTA, Op. Cit., p. 117. 
32 Ibidem, p. 156. 
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CAPÍTULO 11 

FERROVIA: UMA VELHA HISTÓRIA DE GOVERNO, 

EMPREENDEDORES E PATRIMÔNIO PÚBLICO 

1. O PERÍODO IMPERIAL 

LI Os Primórdios. 

A aventura ferroviária no mundo se inicia em 1769, com Nicolas Joseph Cugnot e 

sua primeira máquina a vapor, transportando 4 pessoas a 4 quilômetros por hora. Passa por 

Richard Trevithick, que em 1804 constrói a primeira locomotiva, pesando 5 toneladas, 

andando a 5 quilômetros por hora, rebocando 5 vagões com 10 toneladas de ferro e 70 

homens. Em 27 de outubro de 1825 George Stephenson inaugura sua primeira estrada 

férrea pública no mundo, com 51 quilômetros ligando Stockton a Darlington. na 

Inglaterra. 33 

No Brasil, a história da ferrovia tem início no dia 31 de outubro de 1835, quando o 

Regente Feijó assina o Decreto n° 100, autorizando o Governo a conceder privilégio para a 

construção de uma estrada de ferro ligando a capital Rio de Janeiro às províncias de Minas 

Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia. Os privilégios aos empresários, que viriam a ser uma 

constante ao longo da história da ferrovia no Brasil, consistiam, naquele momento inicial, 

em isenção de recrutamento militar para os trabalhadores contratados, isenção de impostos 

de importação de quaisquer máquinas, barcos ou artefatos para a construção do caminho de 

33 RFFSA. AGEPLAN-Depto. de Estatística e Documentação. Estradas de Ferro no Brasil e no Mundo. 
Rio de Janeiro, 1965, pp. 3-4. 
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ferro, cessão de terrenos devo lutos e garantia de desapropriação compulsória de bens 

particulares para construção da via férrea. As companhias poderiam explorar o 

empreendimento por quarenta anos, tendo os lucros como interesse do capital investido. 

Ao fim deste prazo, a ferrovia poderia ser comprada pelo governo, ou o prazo renovado 

por outro período igual, quando então passaría às mãos do poder público sem quaisquer 

indenizações. O valor do frete ou da passagem poderia ser livremente estabelecido pelo 

empreendedor. O parágrafo 2° do Artigo 4° estabelecia, como restrição à companhia, 

apenas a direção da estrada pelas cidades que o governo designasse, podendo o empresário 

"em tudo o mais dar-lhe a direção que melhor lhe parecer ". 34 

Segundo Nascimento Brito, 35 o projeto que deu origem ao Decreto 100 transitou 

rapidamente na Câmara, sem despertar interesse ou discussão, e foi apresentado sem 

qualquer exposição de motivo justificador da utilidade e do provável beneficio que poderia 

trazer ao desenvolvimento do País. Assim, é de certa forma em meio ao descaso e cochilo 

das autoridades, que se inicia a saga dos empreendedores ferroviários nacionais e 

estrangeiros, que durante toda a história da ferrovia viriam a se beneficiar dela, sob os 

auspícios de um governo sempre muito generoso em pagar prejuízos e pronto a participar 

de suas aventuras. 

Algumas vozes vencidas levantaram-se contra esta forma de iniciar o ferroviarismo 

no Brasil. Entre estas, destaca-se a do Senador Oliveira Mendes, diante de uma proposta 

da Câmara dos Deputados, no ano de 1843, para que o governo subscrevesse duas mil 

ações de uma companhia formada por Thomas Cochrane para construção de um trecho 

ferrovülrio. Em seu parecer sobre a matéria, Oliveira Mendes afirmava: 

"A idéia de estradas de jerro entre nós é uma daquelas apresentadas 

por especuladores que nenhuma intenção, nem esperança têm de realizá­

las... Não temos um real; ... Voto pois contra a resolução, desde já, e 

assim hei de votar sempre ... o empresário quer que o Governo entre com 

2.000 açties. Ora, nós não temos meios para acudir às despesas de 

primeira necessidade, estamos vivendo a crédito e havemos de./àzer com 

34 Nascimento BRITO. Meio Século de Estradas de Ferro. Rio de Janeiro-RJ, 1961, s. cd., p. 9. 
35 Ibidem.. pp. 7-10. 
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que o Governo seja sócio desta companhia, onerando a nação de 

dívidas!" 315 

Na sessão seguinte, discursa o Senador Bernardo Pereira de Vasconcelos, também 

alertando para os riscos da aventureira parceria empresário-governo, quando o país 

reconhecia um déficit igualou superior a dois terços da receita do Estado: 

"Quando precisamos de espirito de associação é que vamos, 

precipitadamente, animar o espírito de especulação, o espírito 

aventureiro que tantas desgraças tem causado no meio comercial destes 

últimos anos. ,,37 

Em 1836, de Londres, aonde fora em busca de capitais para os investimentos 

ferroviários, o Marques de Barbacena escreve ao Ministro dos Estrangeiros, Manoel Alves 

Branco, sobre a oportunidade de se levantar fundos entre os capitalistas daquela praça para 

os empreendimentos ferroviários, já que aqueles não sabiam o que fazer com os vinte 

milhões de esterlinos recebidos pela indenização dos negros. 38 Mas apesar das vitórias 

anteriores, na aquisição de empréstimos para o Brasil Império, desta vez o Marquês nada 

obteve para a construção das ferrovias, de parte dos ingleses, que só posteriormente 

descobririam este grande filão de lucros certos: os caminhos de ferro brasileiros. 39 

1.2 Ampliação dos Privilégios. 

Em melO a um Brasil pobre, de estrutura precária e assolado por lutas internas, 

foram concedidos, por meio do Decreto s/n de 04.11.1840, privilégios ao médico ingles 

residente no Brasil, Thomas Cochrane, para construção de trecho ferroviário ligando a 

Corte á província de São Paulo. A empresa a ser criada para consecução deste objetivo, 

3A Ibidem, p.I3. 
37 Nascimento BruTO. Op. Cit., p.IS 
38 Ibidem, p.I7 
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com capitais levantados no Brasil ou no exterior, teria a exclusividade de exploração do 

trecho por período de oitenta anos, além das garantias de terrenos doados ou 

desapropriados, mais a preferência para futuras expansões da estrada em direção a Minas 

Gerais ou ao interior da província. Mas apesar dos prospectos publicados no Jornal do 

Comércio nos anos de 1840 e 1843, recrutando tomadores de ações para esta empresa, e 

das idas à Europa em busca do capital estrangeiro, Cochrane não conseguiu levantar os 

fundos necessários para formar a sua Imperial Companhia da Estrada de Ferro. Os 

capitalistas não queriam os riscos de um investimento em tão novo empreendimento, sem a 

certeza do retorno. 

Em 1841, Cochrane pede ao governo que subscreva ações de sua companhia, com 

vistas ao acúmulo do capital necessário ao empreendimento. Colocado o assunto em 

discussão na Câmara, aconteceram manifestações a favor e contra a participação do poder 

público. O resultado final foi a não aprovação do projeto. Sem os recursos necessários, 

Cochrane perde o prazo legal para criação da empresa, e consequentemente o privilégio que 

lhe fora concedido. 

Como conseqüência da campanha fracassada de Thomas Cochrane, o governo 

resolveu remunerar com juros de 5% (cinco por cento) o capital investido na construção de 

ferrovias. Desta forma, edita o Decreto 641, de 26.06.1852, divulgando esta decisão. A 

partir de então, o projeto ferroviário, com lucros certos e sem riscos, passa a atrair os 

capitais dos empresários brasileiros. Tanto que no segundo semestre do mesmo ano de 

1852 são concedidos mais três privilégios para construção de estradas de ferro. 40 

Também os investidores estrangeiros criaram ânimo novo com a idéia do lucro sem 

riscos em ferrovia. José da Costa Carvalho, Visconde de Monte Alegre e Ministro da Pasta 

do Império, em seu relatório do ano de 1852, escreve à página 29: 

39 A participação de estrangeiros em obras que visassem a navegação dos rios, abertura de canais ou 
construção de estradas, pontes, calçadas ou aquedutos, já fora garantida pela Carta de Lei de 29.08.1828, cf. 
Nascimento BRITO. Op. Cit. p.19 
10 Antes da Lei 641, dando a garantia de juros, apenas quatro concessões haviam sido solicitadas: a de 
Aguiar Viúva e Filhos, do governo da província de São Paulo, em 29.10.1838 (a primeira concessão 
ferroviária no Brasil, não conseguiu concretizar seu objetivo)~ a de Tomas Cochrane, do governo geral, em 
04.11.1840, também fracassada; e a primeira concessão feita a lrineu Evangelista de Souza, por parte do 
governo da província do Rio de Janeiro, em 27.04.1852. A segunda concessão feita a este último, poucos 
dias antes da Lei 641, viria a ser posterionnente o primeiro empreendimento concretizado no setor. (Cf. 
Nascimento BRITO. Op. Cit., p.33 
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"... uma companhia está se organizando em Londres, com o capital de 

dois milhões e quinhentas mil libras, para construir a estrada de forro 

do Rio de Janeiro a São Paulo e Minas. Entre os diretores figura o 

banqueiro Harry Tomas Hope, de grande crédito e influência. " 41 

1.3 A Primeira Ferrovia Brasileira. 

o pnmelro empreendimento ferroviário a lograr êxito foi fruto da segunda 

concessão feita a Irineu Evangelista de Souza, através do Decreto 987, de 12.06.1852, 

portanto alguns dias antes da Lei da garantia de juros. O empreendimento (que hoje seria 

chamado de intermodal) previa ligação por barco a vapor até o Porto de Mauá, no fundo da 

Bahia de Guanabara, e sua posterior ligação por via férrea ao pé da serra, na cidade de 

Fragoso. Seu capital foi integralizado com recursos nacionais, formando a Imperial 

Companhia de Navegação a Vapor e Estrada de Ferro de Petrópolis. 

O início das obras, a 28 de agosto de 1852, contou com a presença do Imperador D. 

Pedro II e sua família, além de altas autoridades da corte. No dia 30 de abril de 1854, foi 

inaugurado o trecho, com muita pompa e festa, concorrida pela corte e noticiada pela 

imprensa. 42 Assombrados, os passageiros viam surgir aquela grande novidade. \~nda da 

Europa, que levava as pessoas sem esforço, à incrível velocidade de 36 kmlh, ao longo dos 

14 quilômetros do leito ferroviárío' 43 Tal feito conferiu a lríneu Evangelista de Souza o 

título de Barão de Mauá. 

Nascimento Brito destaca que as VIaS de comunicação devem satisfazer a pelo 

menos uma de três condições'. ser estratégica, ser política, ser econômica. Segundo este 

autor, a ferrovia iniciou-se no Brasil sem cumprir nenhuma das três, em seu primeiro trecho 

construído: 

41 Nascimento BRITO. Op. Cit., p.35 
42 Uma das três locomotivas utilizadas na viagem inauguraL a "Baronesa", foi conservada e encontra-se 
ainda hoje exposta no Centro de Preservação da História Ferroviária, da RFFSA, em Engenho de Dentro, 
Rio de Janeiro. 
43 O Jornal do Comércio de 30.04.1854 trazia a tabela com os preços das passagens ferroviárias, nos quais 
havia distinção. Era mais barato para menores de 12 anos, para viajantes da 2a

. classe e para pessoas 
descalças. Cf. Nascimento BRITO. Op. Cit., p.52 
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"A primeira estrada de ferro do Brasil não preencheu nenhum destes 

objetivos, não era nem política, nem econômica, nem estratégica. Sem 

ligação fácil com a cidade do Rio de Janeiro, partiu de uma praia no 

fundo da Bahia de Guanabara, passou em terrenos pantanosos, ainda 

hoje por sanear, e foi parar no sopé de uma serra de difIcil acesso. " 44 

Apesar das garantias e privilégios, dados sem maiores critérios, geralmente por 

influência pessoal, foi lento o deslanchar da construção de ferrovias no Brasil. O próprio 

trecho inicial estava fadado a desaparecer dada a dificuldade de transposição da serra de 

Petrópolis, pela parca tecnologia da época. Nascimento Brito cita discurso de Joaquim 

Nabuco, feito a 22.05.1889, na Câmara dos Deputados: 

"Foi sempre regra jàzer concessões a indivíduos que não tinham 

outrofim e não as pediam para outra coisa, senão bater moeda esterlina 

sobre elas. Todas as concessões joram .feitas para serem vendidas a 

indivíduos que não representavam por si nem seus associados a soma de 

capitais precisos para a realização de tais pYl~ietos ... " 45 

Percebendo a dificuldade do empreendimento, concedido antes da prática da 

garantia de juros, Mauá solicita em 1856, dois anos após a inauguração do trecho inicial de 

sua estrada, a concessão deste benefício por dez anos, para o capital a ser investido no 

prolongamento. Sua exposição de motivos é transformada em requerimento apresentado 

por ele mesmo, quando eleito deputado pelo Rio Grande do Sul, e aprovada na sessão de 

26.07.1856, da Câmara. Além deste pleito em causa própria, l\1auá apresenta na ocasião 

mais dois pedidos em favor de companhias das quais ele era o presidente e maior acionista: 

empréstimo aos Estaleiros da Ponta da Areia e aumento da subvenção à companhia de 

Navegação do Amazonas. É ainda Nascimento Brito quem informa sobre as discussões 

suscitadas por este triplo legislar em causa própria, por parte do Deputado Barão de Mauá, 

que perdurariam até o ano de 1857. Este autor cita o discurso do Deputado Gomes de 

Souza, na sessão de 15.07.1857: 

44 Nascimento BRITO. Op. Cit. p.53 
45 Nascimento BRITO. Op. Cit., p.54 
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.. Ora, como as pessoas que organizam companhias, de ordinário são 

pessoas que têm alguma fortuna, sobretudo entre nós, fazer concessões a 

tais companhias, é dar dinheiro a quem já o tem e tirar de quem não o 

tem ... No geral, o homem industrioso, ou aquele que quer estabelecer 

uma empresa, trabalha, estuda bem o problema de sua indústria, calcula 

tudo antes de pôr em execução o seu plano, porque sabe que, se o seu 

cálculo tiver sido mal feito, terá de cair, não receberá favores do 

governo. 

Entre nós, porém, acontece (} contrário: qualquer pessoa estabelece 

uma companhia na certeza de que, se cair em nlÍna, aparecerá o 

Governo em seu auxílio. Assim tem acontecido, exigindo-se mesmo 

privilégios extensos, grandesjàvores, de maneira que a má gerência das 

empresas, a .fà/ta de atenção dos diretores, a inépcia dos 

administradores, têm sido, quase sempre, premiadas pelo Governo. " 4(, 

Apesar de haver obtido CInCO concessões para construção de estradas de ferro, 

Mauá na verdade construiu apenas o pequeno trecho Mauá-Raiz da Serra. Acabou 

desistindo de algumas concessões, vendendo para os ingleses a da construção da ferrovia 

Santos-Jundiaí. 47 

1.4 A Estrada de Ferro D. Pedro 11. 

Em 9 de maIO de 1855 é concedido o privilégio de zona por 90 anos a uma 

companhia denominada Estrada de Ferro D. Pedro lI, com garantia de juros, a fim de 

construir uma via férrea entre Rio e São Paulo e posteriormente para Minas Gerais. 

Ainda antes da formação da companhia, Sergio Teixeira de Macedo, instruído pelo 

Governo, contratou com Edward Price, em Londres, a construção da estrada, através de um 

46 Ibidem, pp.60-6l. 
47 Detalhes interessantes sobre esta e outras grandes negociatas do Banqueiro Mauá, envolvendo a ferrovia, 
são dadas com detalhes por Nascimento Brito, Op. Cit. pp. 65-72 
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contrato sem aval dos técnicos, no qual as vantagens ficavam todas com o empreiteiro. 

Dava-lhe total autonomia no traçado da linha e na construção do leito, desde que julgasse 

conveniente, impedia a fiscalização da obra pela companhia, e ainda trazia a cláusula 15, 

estabelecendo: 

"Se o governo, por qualquer motivo, deixar de pagar ao empresário 

no prazo determinado a quantia que lhe for devida, este terá o direito de 

receber do governo um pagamento adicional equivalente a 3% ao mês, 

até que seja embolsada a quantia devida. " 48 

Baseado em informações de Cristiano Benedito Ottoni, primeiro presidente da 

Estrada de Ferro D. Pedro II, na sua Autobiografia, Nascimento Brito aponta algumas 

deficiências do Contrato: faltavam estudos técnicos (o reconhecimento precário do trecho 

foi feito "(1 cavalo, com bússola portátil e barômetro de algibeira"), e o custo quilométrico 

era mais que o triplo do preço médio de outras linhas semelhantes. 

O resultado é descrito pelo próprio Cristiano Ottoni: 

" ... deram-nos uma linha dejeituosíssima, que quase toda jãi necessário 

reconstruir, nível sujeito a inundações, esgotos insuficientes; 

construções de péssimo tijolo, que na umidade se de!J:fàzia e seco 

pulverizavam-se os ji-agmentos entre os dedos... para as estações, 

miseráveis pardieiros ... 4~ 

Por maIOres que fossem os esforços da diretoria da D. Pedro 11, o estrago do 

contrato feito a mando do governo, atendendo a sabe-se lá quais interesses, foram imensos 

às finanças da ferrovia. Exigências de pagamentos antecipados sem comprovação de 

trabalho correspondente, ausência de projeto definitivo detalhado da obra, impossibilidade 

de proteção da companhia em relação à inescrupulosidade do empreiteiro, dado o caráter 

genérico e superficial do contrato assinado com o governo. Estas as principais 

características da relação do empreiteiro Price com a ferrovia, que viria a servir de modelo 

18 Nascimento BRITO. Op. Cit. p.76. 
49 Nascimento BRITO. Op. Cit pp.76-77. 
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para grande parte das transações ferroviárias futuras, com lesivas conseqüências ao recurso 

público. 

Nascimento Brito afirma: 

"Com o primeiro contrato para a constrnção de estradas de ferro no 

Brasil, inaugurou-se o nejàsto sistema de confiar estes serviços e outros 

semelhantes a indivíduos ou empresas inidôneas e inescrupulosas, cujo 

único fito, para auferir grandes lucros, é lesar o Estado, e cujas obras, 

por piores que sejam, são sempre aceitas com grande prejuÍzo para a 

Naçi1o. Esta praxe perpetuou-se, vendo-se nos relatórios dos ministros, 

desde aquela época até hoje, as mais acerbas referências aos abusos 

destas empreitadas, que deram e continuam a dar escandalosas e 

vultosas sangrias no erário nacional. ,,50 

Sendo insuficiente o capital dos acionistas da Companhia Estrada de Ferro D. Pedro 

lI, para construção das suas segunda e terceira seções, o socorro veio do tesouro nacional, 

que através da emissão do decreto legislativo 912 era autorizado pelo governo a conceder 

empréstimo para as obras. 

Em 10 de julho de 1856, o Governo, detentor da malOna do capital da estrada. 

decreta sua encampação, iniciando também um processo que se tornaria comum no futuro: 

empresas falidas. exauridas e deficitárias. saiam das mãos dos empresários. que muito já 

haviam lucrado com elas, para as mãos do poder público, 51 

1.5 Especulações com a Ferrovia. 

50 É lamentável observar a continuação deste tipo de relacionamento predador dos cofres públicos por parte 
dos empreiteiros ferroviários. O Jornal do Brasil, de 03.10.96, p. 17, noticia um rombo de R$ 206 milhões 
feito no tesouro da União, por conta de "indenizações e ressarcimento de prejuízos" por atraso de 
pagamentos, feitos ao consórcio Transcon-Amurada, que nos anos de 1970 construiu a Estrada de Ferro 
Central do Paraná. A indenização à Consultoria custou o dobro do valor investido, à época, na construção 
da ferrovia. O Ministro Marco Aurélio de Mello, do STF, afirma que a União poderia ter evitado prejuízo 
se a sua Advocacia Geral tivesse recorrido ao Supremo, o que não fez. Pagou-se sem qualquer 
questionamento. 
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Outra prática que, segundo Nascimento Brito, se tomaria corriqueira, sena a da 

revenda de concessões a nacionais e aos ingleses, obtidas graças a influências pessoais e 

políticas: 

"O pedido [de concessão para construção de ferrovia1 de 

personagem influente que, sem o menor conhecimento ou estudo de 

qualquer região, marcava dois pontos no mapa do Brasil ainda 

desconhecido, era logo satisjeito; daí servirem os privilégios para 

escandaloso comércio de políticos associados a homens de negócios. ,,52 

Fortunas foram feitas no Brasil e na Europa às custas da ferrovia brasileira. Em 

1869, o engenheiro Pereira de Alencastro, em um relatório ao Ministro Fernandes Leitão 

fala de esbanjamentos, irregularidades na documentação das obras, impossibilidade de 

levantamentos reais dos custos ferroviários por falta de dados confiáveis, além de um 

incentivo legal, com a garantia de juros, à ineficiencia e exploração do dinheiro público: 

"Em Londres dá-se 3 e 4% de juros ao ano; () nosso Governo, 

oferecendo 7% por 90 anos, abre uma fonte inesgotável, capaz de saciar 

os mais ambiciosos. O capital, que por este modo é tão largamente 

remunerado. gasta-se sem escnípulo. desaparece em liberalidades e, 

qualquer que seja a sorte da empresa, prospera ou decadente. as 

conseqüências são sempre as mesmas, porque os lucros são injalíveis. ,,53 

Não só indiretamente, através dos cofres públicos, o povo pagou alto preço para 

beneficiar os empreiteiros ferroviários. Também deu sua cota de sofrimento, depois de 

1871, quando foi decretado que os proprietários de terras necessárias às estradas públicas 

seriam obrigados a cedê-las mediante indenização, apenas, das benfeitorias existentes. 54 

51 Esta prática não ficaria restrita aos empreendimentos ferroviários. Em 29 de outubro de 1864, o Governo 
encampa a estrada de rodagem União Indústria, confonne Nascimento BRITO. Op. Cit. p.116. 
52 Nascimento BRITO, Op. Cit. p.88. 
53 Ibidem, p.94. 
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1.6 Ferrovia e Indústria Cafeeira. 

Apesar da concessão de beneficios a diversas empresas concessionárias, até 1859, a 

implantação de ferrovias no país mantinha-se em ritmo lento. O crescimento da produção 

de café exigia avanços no escoamento do produto tanto para consumo interno quanto para 

exportação. Marluce Moura de Medeiros vê nos investimentos feitos pelos ingleses, aliados 

aos cafeicultores, na ferrovia brasileira, um interesse especial relacionado à exportação 

deste produto, já que no quinquênio 1870-1874, a Europa importou 41.8% do produto 

brasileiro .. indo os demais 58.2% para os Estados Unidos. 

A relação da expansão ferroviária com a lavoura cafeeira paulista pode ser percebida 

pelos números apresentados na Figura I: 55 

FIGURA 1 

EXPANSÃO FERROVIÁRIA NO ESTADO DE SÃO PAULO 

E INDÚSTRIA CAFEEIRA 

EXTENSÃO 

POPULAÇÃO DA 

ANO DO ESTADO FERROVIA NÚMERO DE CAFEEIROS 

(KM) 

1900 2.279.000 3.373 220.000.000 

1910 2.800.000 4.852 696.700.000 

1920 4.592.000 6.616 826.600.000 

1930 7.161.000 7.100 1. I88.toO.000 

54 Ibidem, p. 121. 
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Marluce Moura de Medeiros cita a crescente influência da burguesia agrária cafeeira 

como determinante na construção das primeiras estradas de ferro, cujos traçados 

atendiam aos seus interesses particulares, para escoamento da produção. Assim é que o 

primeiro presidente da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, o banqueiro Antônio 

Prado, era grande fazendeiro de café, proprietário de uma das mais importantes casas de 

exportação de Santos e foi, por diversas vezes, Secretário de Agricultura do Estado de 

São Paulo. 56 

A ferrovia nascente viria, desta forma, fechar o círculo de garantias para a proteção 

e sucesso da elite cafeeira, independente do seu custo para os cofres, alimentados com 

recursos angariados dos impostos de todo o povo pobre, de um país ainda tão precário: 

"Eçta burguesia cafteira. nos momentos de dificuldade de 

realização de sua política hegemõnica no plano nacional, contou 

com uma sólida base de apoio f10 Estado de São Paulo, onde 

c/asse e aparelho de E\,tado estiveram quase sempre 

ident~ficados. " 57 

A decadência desta mesma lavoura cafeeira, no final do século XIX (1898) é 

apontada por Pedro Carlos da Silva Telles como um dos motivos da crise financeira da 

Estrada de Ferro Central do Brasil. Esta decadência provocou a falência de várias 

pequenas ferrovias, construídas como corredor de escoamento de produções 

particulares, as quais foram anexadas à EFCB, aumentando seu déficit. 511 

55 Odilon Nogueira de MATOS, apud Pedro Carlos da Silva TELLES. História da Engenharia no Brasil 
(Sec. xx,J. Clube de Engenharia. Rio de Janeiro-RJ: 1993, p.64. 
56 Marluce Moura de MEDEIROS. Estradas de Ferro e Ensino Industrial-Um Estudo de Caso. Tese de 
Mestrado apresentada ao IEAE da Fundação Getúlio Vargas. Rio de Janeiro-RJ: 1980, pp. 7-16. 
57 Ibidem, pp. 15-16. 
58 Pedro Carlos da Silva TELLES. História da Engenharia no Brasil (sec. XX). Clube de Engenharia. Rio 
de Janeiro-RJ: 1993. p. 39. 
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1.7 Novos Privilégios na Busca da Expansão. 

Para solucionar o problema da lentidão da expansão ferroviária, o Governo Imperial, 

em 1862, inova no contrato com a construtora da Santos-Jundiaí, cujos trabalhos 

haviam se iniciado em maio de 1860, estabelecendo prêmio pecuniário para cada 

período de seis meses de antecipação na data estabelecida para o término da construção 

(1868). Em 1864 era inaugurada a estrada, satisfazendo as ambições do governo e 

recompensando, além do combinado, os empresários responsáveis. 

A expansão dos trechos se deu sem nenhum estudo prévio e formal visando a uma 

integração e maior aproveitamento dos recursos. Cada empreitada significava apenas 

lucro para seus empreendedores e capitalização política por parte do governo, pelo 

progresso representado, então, pela chegada do trem-de-ferro às mais diversas regiões 

por onde iam sendo abertas as estradas. 

Os projetos de engenharia eram simples, sem maiores aprofundamentos em estudos 

topográficos, resultando em estradas extremamente sinuosas e extensas, rodeando as 

encostas dos morros e montanhas, a fim de se evitar grandes desmontes e aterros. 

Os primeiros trechos ferroviários construídos no Brasil foram: em 1858, ligação 

Recife-Cabo (Pernambuco) e trecho Rio a Queimados (Rio de Janeiro). Em 1860 \iga­

se Salvador a Paripe (Bahia); em 1867 constrói-se o caminho Santos-Jundiaí (São 

Paulo). Em 1868 o país possuía, ao todo, 718 quilômetros de linha férrea. 59 

Em 1873, após vinte anos de implantação, continuava lenta a expansão da ferrovia 

no Brasil. Buscando acelerar este processo, a Lei 2450, de setembro de 1873, passa a 

subvencionar as empresas privadas construtoras, não mais por empreitada, mas por 

quilômetro construído. Numa atitude característica do empresariado brasileiro, 

observável em nossos dias, a visão do lucro fácil às expensas dos cofres públicos moveu 

os empreiteiros a construírem estradas com traçados ainda mais extensos e sinuosos que 

o necessário técnica e economicamente. 

59 RFFSA, AGEPLAN-Depto. De Estatística e Documentação. K\·tradas de Ferro no Brasil e no Mundo. 
Rio de Janeiro-RJ: 1965, p. 8. 
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Comparando a política adotada pelo governo imperial brasileiro para a implantação 

da ferrovia no país, com a política escolhida pelos Estados Unidos, Ferreira Neto realça 

o excesso de privilégios concedidos aos empreiteiros brasileiros: 

"A concessão, todavia, não era bastante e, junto com ela, 

veio o privilégio de zona e o direito de desapropriação de terras 

para passagem da linha. Além disso, como incentivo principal, 

foi dada pelo governo uma garantia de que o capital investido no 

empreendimento renderia os juros que habitualmente se pagavam 

aos capitalistas, isso a despeito de quaisquer condições 

econômicas da exploraçao da ferrovia ".00 

Esta implantação pulverizada provocou dois graves problemas, os quais até hoje 

afligem o sistema ferroviário nacional: falta de um planejamento prévio para abertura de 

vias, possibilitando a integração das linhas e adoção de bitolas diferentes, de acordo 

com a escolha de cada companhia construtora. 

Mas de qualquer fonna, a ferrovia cumpriria seu papel de desbravadora e 

impulsionadora do progresso no início deste século, atraindo atrás de si o colono, o 

industrial e o comerciante. O interior ainda era desconhecido e por ser desbravado. Em 

1905 a metade oeste de São Paulo figurava nos mapas como "regiões mal conhecidas. 

habitadas por índios". Um mapa de I 932, comemorativo da Revolução 

Constitucionalista, indicava índios e onças presentes em grande parte do estado. Desta 

fonna, mesmo as linhas abertas por interesses privados, acabavam cumprindo papel 

estratégico e político de desbravamento e integração. Os povoados fonnavam-se à 

beira da estação ferroviária. Por esta razão, quando em nossos dias se vê uma linha 

férrea cortando ao meio uma próspera cidade, causando incômodos e transtornos, não 

se pode acusar a ferrovia de invasora do espaço urbano. Ao contrário, as cidades se 

fonnaram ao lado dela. 

Uma das desbravadoras do interior brasileiro foi a EF Noroeste do Brasil, construída 

de 1904 a 1918. Traçada em direção a Mato Grosso, permitiu o alcance de região até 

60 Francisco FERREIRA NETO. Cento e Cinqüenta Anos de Tramportes no Brasil. Rio de Janeiro-RJ: 
CEDOP-Ministério dos Transportes,1974, p. 115. 

42 



então só atingida por via marítima e fluvial, passando por dois países estrangeiros, entre 

eles o Paraguai. A Guerra já mostrara a vulnerabilidade desta situação. Esta ferrovia 

foi uma implantadora de cidades antes jamais possíveis de existir. 

"... muitas foram as atuais cidades - até cidades grandes - que 

tiveram como ponto de partida um velho vagão colocado em um 

desvio, que servia de estação. " fi1 

2. O PERÍODO REPUBLICANO 

2.1 Fase do Amadurecimento. 

A partir de 1880 a liberdade inicial começa a ser refreada, os prazos de concessão 

reduzidos, e o direito de resgate pelo governo é incluído nos contratos. Após 1896 

inicia-se finalmente na cúpula administrativa nacional um movimento para extinção do 

regime de garantia de juros, considerado um estímulo à ineficiência, já que qualquer 

ferrovia, mesmo mal administrada, poderia dar lucro certo a seu proprietário, visto o 

governo se encarregar de provê-lo. 

O fim da monarquia encontra a ferrovia brasileira com 9583 km de linha construída. 

Mas o novo governo republicano viria, em um primeiro momento, a freiar o trem da 

ferrovia, com um plano econômico suspendendo as construções de novos trechos. 

Assim, de 1896 a 1900, são construídos 2349 km de via. O crescimento só voltaria a 

ocorrer em 1906-1910, quando são construídos mais 4685 km. O segundo grande freio 

viria com a Primeira Guerra Mundial, que trouxe sérios transtornos à ferrovia, devido à 

elevação do custo de material, quase todo importado e indispensável ao reequipamento 

das estradas. Trouxe ainda o aumento das despesas de pessoal e o encarecimento de 

61 Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit, p. 73. 
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combustível. Tudo isto, paralelamente à concorrência da estrada de rodagem e da 

aviação comercial, que já eram uma realidade irrecorrível. 62 

A partir do início do século surgem as primeiras preocupações entre técnicos do 

setor, com a integração das linhas e a criação de um verdadeiro sistema nacional 

ferroviário. Na verdade, segundo Ferreira Neto, 

"Sob o ponto de vista de rede, poder-se-ia constatar que este 

conceito, nesta época, só se poderia aplicar de forma isolada, 

com muito boa vontade, a algumas regiões do país. Na verdade 

não existia uma rede nacional e sim 4 redes independentes entre 

si ... 

.. . No resto, eram estradas isoladas, independentes, tendo 

como objetivo estabelecer uma ligação de um ponto interior com 

um porto costeiro ou jluvial. " fi3 

Esta configuração parece ter sobrevivido, uma vez que a desestatização da RFFSA 

se processou por meio da divisão da empresa em malhas para concessão da operação. 

2.2 Da lniciativa Privada ao Controle Estatal. 

Outro fato marcante na história da ferrovia brasileira, iniciado no final do século 

passado e concluído no primeiro quartil deste século, foi a passagem gradativa das 

estradas de ferro das mãos da iniciativa privada, que as construíra, para o controle 

estatal. Um primeiro movimento que se verifica é o da união de pequenas vias, que 

haviam sido construídas para atender a interesses específicos de produtores de café, e 

que agora não mais se sustentavam pela decadência deste setor. A seguir, estas 

empresas unificadas em uma companhia, passam para o controle do Estado, absorvendo 

este os prejuízos, a ineficiência e o patrimônio sucateado. Os empresários, desta forma, 

A2 RFFSA, AGEPLAN-Depto. de Estatística e Documentação. Op. Cit., pp. 9-10. 
63 Francisco FERREIRA NETO. Op. Cit., p. 121. 
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receberam o bônus dos incentivos, isenções e garantias para a construção e implantação 

dos trechos, subvencionados pelos privilégios dos cofres do governo. Agora, a este, 

caberia o ônus da operação deficitária de empresas construídas sem nenhuma 

preocupação com sua viabilidade econômica. 

Entre muitos exemplos, de roteiro quase sempre igual, do histórico das ferrovias que 

mais tarde viriam a formar a Rede Ferroviária, Pedro Carlos da Silva TeIles cita o da 

Rede Sul Mineira. Constituída em 1909 pela fusão de várias pequenas estradas, 

encontrava-se, em 1925, em situação lastimável. Suas oficinas em Cruzeiro "só 

dispunham de poucas máquinas antiquadas, em velhos barracões de madeira 

apodrecida, cobertos de zinco inteiramente roto". No ano seguinte, o governo 

estadual a encampa em situação de "verdadeira ruína, sobrecarregada de dívidas, 

completamente de.\provida de material rodante e de tração, com a via permanente 

desmantelada, e sem oficina para atender ao conserto do material avariado." Em 

1931 o governo estadual a incorpora à EF Oeste de Minas formando a Rede Mineira de 

Viação. Promove nesta ocasião pesados investimentos para reapareIhamento da 

estrada. 

A Oeste de Minas, por sua vez, fora construída em 1880 por empreendedores 

particulares subvencionados e protegidos por todas as regalias e privilégios já 

mencionados, que a exploraram até 1903, vendendo-a então ao governo federal, 

sucateada e em grave crise financeira. Este governo, sempre tão complacente com os 

empresários, e disposto a pagar por seus negócios mal feitos, recuperou a estrada 

através de pesados investimentos, passando-a a seguir ao controle do governo estadual. 

64 O futuro iria encontrar novamente o governo federal absorvendo os prejuízos, quando 

em 1957 estas ferrovias, juntamente com outras, viriam a compor a Rede Ferroviária 

Federal. 

Mais um exemplo será dado: o da Estrada de Ferro Tocantins. Em 1890 é dada a 

concessão a Joaquim Rodrigues de Morais Jardim, para que organizasse uma companhia 

que permitisse o acesso por via férrea e fluvial à região do Rio Tocantins. Foram 

concedidos ao empresário o privilégio para construção, uso e gozo do trecho durante 60 

anos, além da garantia de juros de 6% ao ano, durante 30 anos, subvenção anual por 20 

64 Cf Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cito p. 86. 
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anos para navegação dos rios. Em 1911 estavam construídos 84 quilômetros de linha, 

restando ainda a construção de mais 16 quilômetros para se alcançar as margens do Rio 

Tocantins. Em dificuldade financeira, a companhia abandona a tarefa de prosseguir a 

construção. Linhas, locomotivas, composições, vapores, oficinas e benfeitorias, tudo 

abandonado corno depósito judicial. 

Para prosseguir a construção, o governo federal arremata o que sobrara, já bastante 

deteriorado e com alguns itens irrecuperáveis, pela sorna de 1.907 contos de réis, 

segundo informa o Eng. Flávio Vieira. A direção da empresa foi entregue ao governo 

do Estado do Pará, mas este também não conseguiu recursos para o custeio do tráfego, 

renovação do material rodante e prolongamento indispensável da via. Novamente o 

governo federal intervém, injeta recursos e entrega o projeto agora à Fundação Brasil 

Central para administração. 65 

Em alguns casos, corno o da EF Madeira-Mamoré, o governo federal pagava 

consideráveis sornas a título de indenização por ocasião da encampação das sucateadas 

e falidas ferrovias privadas. 66 

Em outros, corno os da EF Baturité e EF Sobral, o investimento inicial de capital foi 

feito pelo governo federal, que após concluídas as obras, entregou a operação a urna 

companhia de capitais ingleses que se obrigou a manter o tráfego e fazer obras de 

prolongamento. Segundo Flávio Vieira, esta companhia não obteve êxito no 

empreendimento, devido à crise econômica por que atravessava o país, prolongada com 

a eclosão da Primeira Grande Guerra. As duas estradas de ferro são então encampadas 

pelo governo federal, unificadas para formação da Rede de Viação Cearense, assIm 

permanecendo até serem anexadas, em 1957, para formação da RFFSA. 67 

65 Flávio VIEIRA. In Primeiro Centenário das Ferrovias Brasileiras. IBGE-Conselho Nacional de 
Geografia. Rio de Janeiro-RJ: 1954, pp. 92-95. Não foi apenas neste caso que o empresariado paraense não 
suportou a manutenção e operação de uma ferrovia e transferiu o prejlÚzo aos cofres federais. Em 1922, o 
poder central compra das mãos particulares, por 17 milhões de cruzeiros (moeda convertida) a combalida 
E.F. de Bragança, falida pela desvalorização da borracha no mercado internacional. A operação é entregue 
ao governo estadual, que também não consegue manter a estrada de ferro. Em 1936 a estrada volta às mãos 
do governo federal. Saneada mais mna vez a estrada, no ano de 1944 é ensaiado novo repasse ao controle 
do Estado do Pará, que não se efetiva. A estrada viria a pennanecer sob a administração da União, até a 
criação da RFFSA, em 1957. (Cf. Flávio VIEIRA. In Primeiro Centenário das Ferrovias Brasileiras. 
IBGE-Conselho Nacional de Geografia. Rio de Janeiro-RJ: 1954, pp. 105-106). 
66 Flávio VIEIRA. op. ci1. p. 100. 
67 Ibidem, pp. 109-111. 
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Telles menciona também a origem da Viação Férrea do Rio Grande do Sul: em 

1895, "todas as estradas que existiam no Estado, desconexas e não interligadas ", 

foram arrendadas à Cie. Auxiliare de Chemins de Fer du Brésil, comprometendo-se esta 

a unificar a rede e concluir as construções iniciadas. Em 1911 o contrato é transferido 

para o grupo americano Brazil Railway Co., e finalmente em 1920 as linhas são 

encampadas pelo governo federal e entregues ao governo estadual para administrá-las. 

Forma-se então, só aí, a Viação Férrea do Rio Grande do Sul, após passar por "uma 

melhoria geral, de linhas, de material, etc., chegando afuncionar com um bom padrão 

de eficiência" .68 

Telles conclui: 

"As pequenas ferrovias isoladas, que não se integraram às 

redes regionais, raras conseguiram sobreviver. Além da 

avassaJadora concorrência rodoviária, que se fez sentir a partir 

da década de 1940, houve as crises do carvão, as dificuldades de 

importação, e os "déficit" permanentes, devido às baixas tarUàs, 

e principalmente às condições anti-econômicas da maioria dessas 

estradas, bem como a decadência de algumas antigas regiões 

d d ," fi!) pro utoras o pazs. 

Os documentos e livros históricos vão mostrar que muitos outros projetos 

ferroviários passaram pelo mesmo caminho: concessão à iniciativa privada para 

construção de pequenos trechos de interesse local e conveniência do próprio 

concessionário, investimento e exploração inicial, desistência da operação após 

esgotamento de recursos, retomo às mãos do poder público para recuperação da 

ferrovia. O enredo podia variar nos detalhes, mas a história era a mesma. 

O que se observa nestes fatos comuns no passado da maioria das estradas de ferro 

brasileiras, é que iniciativa privada nem sempre foi sinal de eficiência para operar e 

administrar a ferrovia. Ressalta também a constante disposição do governo federal de 

68 Cf. Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit., p.87. 
69 Cf. Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit., p.93. Duas pequenas estradas sobreviventes foram a EF 
Corcovado, no Rio de Janeiro, e a EF Campos do Jordão, ambas com finalidades turisticas e ambas 
pioneiras em eletrificação ferroviária no Brasil. 
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absorver a parte podre, ficar com os prejuízos, entrando em cena quando os empresários 

já usufruíram e exauriram as empresas. 

2.3 Concorrência Rodoviária e Crepúsculo da Ferrovia. 

Na década de 20 havia surgido a concorrência rodoviária. Até então sob regime de 

monopólio, as ferrovias administradas pela União apresentavam déficits devido a 

incoerências na política tarifária (já desde o inicio dividindo os técnicos entre os 

objetivos da ferrovia, se sociais ou empresariais), falta de investimento na frota, 

conservação deficiente da via permanente (leito ferroviário), e pelo inchado quadro de 

pessoal. Citando Arlindo Luz, então Diretor da Estrada de Ferro Dom Pedro 11, em um 

de seus relatórios, Eduardo Gonçalves David fala da necessidade de se aliviar a estrada 

"de enxertos jeitos pela polttica, com sacrificio dos interesses morais e materiais". 70 

Entre 5 e 1 O de setembro de 1925, uma caravana de automóveis viajou entre São 

Paulo e Rio de Janeiro a fim de demonstrar a viabilidade desta ligação e chamar a 

atenção dos poderes públicos para a necessidade de transformar a precária via existente 

em uma estrada rodoviária. Em 1926 Washington Luiz assume o governo com o slogan 

"governar é abrir estradas", e no seu primeiro ano de governo cria o Fundo Especial para 

Construção e Conservação de Estradas de Rodagens Federais. A Rio-São Paulo foi 

entregue ao tráfego em 1929, iniciando forte movimento por parte dos governos 

estaduais na abertura de novas estradas e melhoria das existentes. Expande-se o setor 

rodoviário, concomitantemente com o crepúsculo da ferrovia. 

Data de 1928 a primeira estrada pavimentada (Rio-Petrópolis), projetada não mais 

para o tráfego regular de diligências e tropas de burros, mas para "modernos" veículos 

automotores. Desde 1919 a Ford Motor Company havia obtido no Brasil autorização 

para montagem do seu modelo T, seguida em 1925 pela General Motors, com 

capacidade para montar 25 carros por dia. 71 

70 Eduardo Gonçalves DAVID. 127 Anos de Ferrovia. Ministério dos Transportes: Rio de Janeiro-RJ: 
1985, p. 38. 
71 Cf. Eduardo Gonçalves DAVID. Op. Cit., p. 40. 
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o desenvolvimento rodoviário foi rápido e encontrou as ferrovias financeiramente 

debilitadas. A partir de 1930 avolumavam-se os déficits, porque, segundo Eduardo 

David 

"as estradas de ferro nunca foram consideradas como 

empresas industriais, pois desde que passaram a ser propriedade 

do Estado, a sua função era levar a civilização e o progresso às 

regiões distantes da capital do pais e promover a união mais 

íntima dos centros populosos distantes". 72 

Falando deste crepúsculo dos anos de \920, Telles aponta como causas da 

deficiência administrativa, financeira e material da ferrovia, alguns males de natureza 

estrutural, ligados ainda às antigas e desastrosas políticas de garantia de juros, à 

subvenção quilométrica, ao regime de concessões e à ausência de um planejamento 

global. Considera, ainda como causa, a "quase crônica crise financeira e cambial do 

país, as deficiências, também crônicas, da administração pública, agravadas pelo 

empreguismo e as injunções políticas e eleitoreiras - que também il?fluíam nas tarifas, 

muitas vezes irreais e demagógicas". 73 

É ainda analisando a crise ferroviária iniciada nos anos 20 que TelIes faz 

observações interessantes sobre a capacidade de administrar as estradas. Ressalta que 

as duas ferrovias mais prósperas e eficientes eram a Paulista e a Inglesa, de 

administração privada. Mas observa também que as ferrovias Sorocabana e Viação 

Férrea, administradas por governos estaduais, estavam em boa situação, tendo até 

mesmo melhorado quando passaram da iniciativa privada para o controle estadual. O 

problema administrativo estava na esfera federal, com máquina excessivamente 

burocrática e pouco prática para administrar as estradas de ferro. 74 

72 Eduardo Gonçalves DAVI. Op. Cit., p. 4 I. 
73 Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. p. 37. 
74 Ibidem, p. 38. 
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2.4 Incompetência do Estado Controlador e Fiscalizador da Ferrovia. 

Uma outra importante informação de Telles é a da implantação, em 1922, do novo 

"Regulamento para a Segurança, Polícia e Tráfego das Estradas de Ferro", substituindo 

o antigo, já mais que superado, datado de 1857, quando ainda as primeiras ferrovias 

estavam sendo implantadas. 75 Este dado revela que o governo federal se mostrava não 

apenas incompetente para administrar diretamente as ferrovias, mas também não exercia 

eficientemente seu papel controlador e normalizador das operações. 

Outra prova desta incompetência é o fato de que somente após setenta anos de 

operação ferroviária no pais, em 1924, o Ministério da Viação determinou a criação de 

um "trem-tipo" para bitola métrica, que serviria para o cálculo de pontes e outras obras 

de arte ferroviárias, além de orientar a normalização de gabaritos, engates e freios, para 

permitir o tráfego mútuo entre várias estradas. Esta tardia medida era de extrema 

importância, pois as estradas de ferro operavam com grande diversidade de material 

rodante, de bitolas diferentes, dificultando e às vezes impossibilitando o tráfego mútuo. 

A Comissão nomeada para este fim não avançou, foi extinta e recriada várias vezes, 

tendo este impasse durado até 1939. 76 

O próprio plano geral para as ferrovias no país somente seria elaborado em 1934, 

depois de oitenta anos de operações desencontradas e atendendo a interesses 

particulares e autônomos: 

"A necessidade de um plano diretor, a que se subordinasse o 

desenvolvimento de todas as ferrovias era evidente, e por isso, 

desde o século passado, muitas tentativas e estudos foram feitos 

neste sentido, sem que contudo nenhum lograsse a aprovação 

formal do Governo. Nem mesmo a comissão de 1890, primeira 

nomeada especificamente pelo Governo para formular um plano 

75 Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. p. 38. 
76 Cf Pedro Carlos da Silva TELLES, Op. Cit. pp. 106-107. 
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geral de viação, conseguiu que o seu trabalho fosse transformado 

em lei. " 77 

2.5 Segunda Guerra Mundial e Revigoramento da Ferrovia. 

Com a explosão da segunda guerra mundial, em 1939, o bloqueio nazista prejudica a 

importação de combustível e a exportação dos produtos transportados pela ferrovia. O 

tráfego ferroviário interno é incrementado, tanto como alternativa ao transporte 

rodoviário (por ser o trem mais econômico), quanto pela necessidade de abastecimento 

de gêneros e mercadorias somente através do mercado nacional. 

Em 1942 o governo criava a Cia. Vale do Rio Doce, incorporando a ela a Estrada 

de Ferro Vitória a Minas, para consecução de seus objetivos: transportar o minério das 

jazidas de ltabira-MG para o terminal de Vitória-ES, a fim de alimentar e manter a 

indústria bélica americana. Na verdade a construção desta estrada fora iniciada em 

1903, com o objetivo de dar expansão à região de Diamantina, e interrompida por 

ocasião da Primeira Grande Guerra. Somente em 1908, com a publicação de trabalho 

do geólogo Luiz Felipe Gonzaga de Campos, sobre as imensas jazidas de ferro da região 

de Itabira, a diretriz da estrada foi mudada naquela direção. Mas as grandes melhorias 

na Vitória a Minas só viriam com a criação da Vale do Rio Doce, com recursos 

originados do Acordo de Washington, pela premente necessidade de exportação de 

minério em larga escala por ocasião da Segunda Guerra Mundial. 78 

Devido aos interesses da indústria bélica americana, esta estrada de ferro foi 

totalmente remodelada e modernizada com o que de mais avançado havia, então, no 

sistema ferroviário dos Estados Unidos. Por esta razão, sempre alcançou padrões de 

excelência em seu desempenho e produtividade. 

Conforme descrito, com a escassez de combustível nos anos de guerra, o transporte 

ferroviário foi bastante valorizado e utilizado, devido ao seu baixo consumo. Isto gerou 

grande desgaste do equipamento e do material rodante, não compensado depois do 

77 Ibidem, p. 107. 
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conflito com os investimentos que seriam necessários. O balanço de guerra favorável ao 

Brasil junto à Inglaterra não gerou divisas que possibilitassem a recuperação da ferrovia. 

Ao contrário: serviu para que o Brasil adquirisse, como pagamento das dívidas, as 

decadentes e deficitárias ferrovias inglesas. Mais ônus para o governo em relação ao 

sistema ferroviário nacional, mais lucro para "empreendedores", desta vez estrangeiros. 

A Segunda Guerra, se desgastou a ferrovia, oportunou por outro lado o aflorar do 

espírito de esforço que caracterizou a classe dos ferroviários no passado. Telles informa 

que pela dificuldade de importações, a partir de 1936, a categoria passou a construir as 

locomotivas de que necessitava devido ao incremento do transporte ferroviário: 

"Essas constmções, jeitas de jorma artezanal, constituíram 

uma espécie de desajio, em qu.e se lançaram mesmo pequ.enas 

ferrovias, de parcos recursos. A atividade só poderia ser anti­

econômica. e o resultado provavelmente de qualidade injerior, 

mas todas as notícias insistem em dizer que as máquinas saiam 

mais haratas que as similares importadas. " 7Si 

3. A REDE FERROVIÁRIA FEDERAL 

3.1 Antecedentes da Criação de uma Rede Ferroviária Nacional. 

Desde a década de 1920, estudos indicavam a necessidade de se integrar as esparsas 

ferrovias em um sistema nacional. Entre estes, figuram o do Eng. José Luiz Baptista, de 

1923, então chefe da Divisão Técnica da Inspetoria Federal de Estradas. Em 1927 o 

n Cf Pedro Carlos da Silva TELLES, Op. Cit. pp 93-94. 
79 Cf. Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cito pp. 99- ton. As empresas também construíram trens 
blindados, automotrizes e os registros dão conta que na construção de uma locomotiva nas oficinas de 
Piracicaba, da Sorocabana, foi empregada somente solda elétrica, sem rebites, na construção da caldeira, 
tendo sido este o primeiro vaso de pressão de construção soldada no Brasil, quando esse sistema ainda era 
uma novidade em todo o mundo. 
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Eng. Paulo de Frontim apresenta o trabalho "Política de Viação Brasileira - Atuais 

Redes de Comunicação e Futuras Redes". !lO 

Embora a visão engenheiresca com forte ênfase em obras de interligação, já se 

evidenciava o embrião da futura Rede Ferroviária como uma necessidade do sistema. 

o Ministro da Viação, em 1931, nomearia uma comissão para estudar o Plano de 

Viação Geral do Brasil. Seguindo o caminho sugerido por Frontim, esta comissão 

deveria pensar os transportes nacionais em termos de integração entre modais. O plano 

gerado por esta comissão, também com ênfase em obras de interligação, foi 

transformado em lei por decreto do Presidente da República, em junho de 1934.s1 

Nos anos de 1950, as estradas de ferro já não correspondiam às expectativas de 

progresso do momento desenvolvimentista, uma vez que havia desequilíbrio entre a 

oferta e resposta desta modalidade de transporte e a demanda do mercado em expansão. 

Além do mais, os meios de transporte aéreo e rodoviário já ocupavam o espaço antes 

monopolizado pela ferrovia. Estes são os principais fatores que apontaram, na época, 

para a criação da Rede Ferroviária Federal.!;2 

Em julho de 1951 é instalada a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, formada por 

técnicos e economistas dos dois países, como resultado de um acordo entre o governo 

brasileiro e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento-BIRD. O 

objetivo da comissão era o de "estudar, soh o ponto de vista da eficácia técnica e da 

produtividade econômica, projetos para () desenvolvimento nacional, a cuja execução 

o gm'emo dos Estados Unidos daria efetiva colaboraç'ão". 113 Foi recomendada à 

comissão prioridade aos projetos de reequipamento e reabilitação das ferrovias, 

rodovias, portos e cabotagem. 

A Comissão concluiu pela centralização das operações ferroviárias em uma 

companhia federal, sugerindo financiamento estatal que possibilitasse a recuperação, o 

aperfeiçoamento, a modernização e a administração da ferrovia. Sugeria ao Congresso 

80 Ibidem, p. lOS. O plano de Frontin era mais abrangente, prevendo inclusive interligações com os modos 
de transporte rodoviário e fluvial. 
81 Ibidem. pp. 108-109. 
82 Cf. RFFSA-AGEPLAN-Depto. de Estatística e Documentação. Op. Cit. p.12. 
83 Ibidem. pp.12-13. 
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Nacional que criasse uma empresa "com personalidade jurídica própria, procurando 

dar-lhe, tanto quanto possível, o caráter de empresa industrial privada ". 84 

3.2 Criação da RFFSA. 

Por esta diretriz, em 30 de setembro de 1957, é criada a Rede Ferroviária Federal 

S.A.-RFFSA, uma sociedade por ações, sendo a União detentora da maioria delas. A 

empresa foi formada a partir da união de dezoito das vinte e duas ferrovias estatais 

então independentes. O patrimônio desta nova empresa foi avaliado à época em 60 

bilhões de cruzeiros. Possuía 24.641 quilômetros de linha. 2.243 estações, 57 oficinas, 

2.627 locomotivas, 3.548 carros, 33.470 vagões. Era um enorme patrimônio espalhado 

por várias regiões de norte a sul do Brasil, composto de vias. terrenos, prédios, trilhos, 

linhas de transmissão. linhas telegráficas. oficinas. depósitos. armazéns, almoxarifados, 

material rodante e de tração, equipamentos, máquinas, fomos, estoques e outros. 85 

A situação das ferrovias encampadas pela União para a criação da RFFSA era 

precária. O material rodante e a via permanente se encontravam sucateados e sem 

conservação. Isto aliado às baixas tarifas cobradas e ao excesso de pessoal em suas 

folhas de pagamento. fazia daquelas estradas de ferro empresas deficitárias e 

inoperantes. Esta foi a herança recebida pela RFFSA com o desafio de adequar-se ao 

momento de impulso econômico que se iniciava no país. X6 

Ferreira Neto informa que 

~4 Ibidem, p.13. 

"As atividades da RFFSAforam conduzidas inicialmente, sem 

muita convicção sobre os seus propósitos básicos, que eram, em 

última análise, tram1àrmar as ferrovias jederais, repartições 

públicas por excelência, com um fimcionalismo abundante e mal 

85 Cf. RFFSA-AGEPLAN-Depto. De Estatístíca e Documentação. Op. Cii. p.13. No jargão ferroviário, 
carros destinam-se ao transporte de passageiros, vagões ao de carga. Da mesma forma, material rodante é 
formado por carros e vagões, enquanto o de tração é composto pelas locomotivas., 
81> Ibidem. p.12. 
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pago, compondo por isso organizações altamente deficitárias, em 

uma empresa racionalmente administrada, e, senão rentável, pelo 

menos auto-sustentável ".87 

A partir dos estudos de um Grupo de Trabalho criado em 1961, pela Comissão 

Mista Brasil-Estados Unidos, foram erradicados 4985 km de ramais considerados 

deficitários. A erradicação destes ramais, se atendeu à política norte-americana para o 

setor ferroviário no Brasil, provocou o esvaziamento de várias pequenas cidades do 

interior que haviam se organizado e estruturado sua economia em tomo da estrada de 

ferro. 88 

Até 1964 a Rede funcionou mais como uma holding das diversas ferrovias sob seu 

controle, as quais permaneceram com certa independência administrativa e financeira. 

Novos estudos sobre a ferrovia são encetados em 1965, patrocinados pelo BIRD, 

visando à prestação de assistência técnica e financeira. As recomendações do relatório 

resultante destes estudos, em 1966, não puderam ser totalmente implantadas, por 

contrariarem, em alguns casos, interesses políticos regionais. 89 

Importante ressaltar que no período de 1958 a 1963, as estradas de ferro 

apresentaram poucas alterações, em quilometragem de linha ou evolução do tráfego. 

As rodovias, ao contrário, continuavam sua expansão em ritmo crescente, devido à 

implantação da indústria automobilística nacionaL. nos anos 50, pelo governo JK, bem 

como pela criação da PETROBRÁS, que desde os anos 40 atuava como agente de 

pressão favorável ao setor rodoviário. A expansão rodoviária pode ser medida pela 

quilometragem de estradas existentes no periodo de 1942 a 1972: 275.000 km em 

1942~ 341.000 km em 1952~ 500.000 km em 1962~ 1.300.000 km em 1972.90 

87 Francisco FERREIRA NETO. Op. Cit, p. 125. 
M No ano de 1997, estudos e projetos do Ministério dos Transportes optaram pela reativação de alguns 
destes ramais. Os trabalhos de revitalização serão desenvolvidos em parceria com as prefeituras locais. AA 
história da ferrovia parece ser um constante fazer e desfazer, estatizar e desestatizar. 
89 Francisco FERREIRA NETO. Op. Cit. P. 127. 
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3.3 A Crise do Petróleo. 

Um fato novo, no cenário mundial, viria redirecionar os rumos da ferrovia. A crise 

do petróleo, na metade dos anos 70, elevou o preço do barril de 2,5 para 11 dólares, 

fazendo com que mais uma vez, em momento de crise, a desprestigiada e desgastada 

ferrovia fosse lembrada como transporte economicamente mais viável para o país. O 

Ministério dos Transportes incluiu no 11 Plano Nacional de Desenvolvimento-PND um 

Plano de Desenvolvimento Ferroviário, atacando os principais pontos críticos do 

sistema. Previu-se a construção de novas linhas, como a Ferrovia do Aço, o 

alargamento da bitola das linhas principais, renovação da frota de vagões e locomotivas, 

e eletrificação de trechos. 

No período de 1975 a 1979 a RFFSA se moderniza, graças à atenção e investimento 

de recursos do governo federal. Promove novas reformas em sua estrutura 

organizacional e administrativa, subdividindo-se em Superintendências Regionais, que 

chegariam posteriormente ao número de 12. 

Com este novo modelo de administração ferroviária no pais, desaparecem as 

organizações administrativas das antigas empresas formadoras do sistema, e surge a 

divisão da malha ferroviária em divisões regionais. Citando a Revista REFESA, de 

janeiro de 1970, Eduardo Gonçalves David dá como razões para a futura mudança 

""reduzir cus/os, racionalizar os serviços e simplificar os processos administrativos, a 

fim de aumentar o rendimento operacional. através de uma políJica competitiva de 

t " 91 ransportes . 

Em 1977, o decreto 79132/77 obriga as empresas estatais brasileiras a darem 

preferência ao transporte ferroviário, promovendo avanço da RFFSA no mercado de 

cargas, principalmente de produtos siderúrgicos produzidos pela Companhia Siderúrgica 

Nacional-CSN. Hoje é possível questionar os reais beneficios desta política para a 

RFFSA, já que esta garantia de carga cativa pode ter desviado a empresa do propósito 

inicial de fazê-la funcionar corno urna empresa privada industrial. De urna certa forma, 

90 Cf Eduardo Gonçalves DAVID. Op. Cit. p. 86. 
Yl Cf. Eduardo Gonçalves DAVID. Op. Cit. p. 87. 
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esta garantia tirou da Rede a preocupação com o mercado e a competitividade, o que 

viria a se tornar um de seus pontos fracos no final da década de 1980, quando o 

fenômeno da globalização passaria a exigir uma postura de prospecção e conquista de 

mercado não desenvolvida pela RFFSA. 

3.4 A Busca da Excelência. 

Outro fato importante na história da RFFSA foi a assinatura do decreto-lei 2178, de 

04.12.84, através do qual foi contabilizada sua dívida passada (a fundo perdido), e 

previstos reajustes tarifários reais até t 987 e liberdade tarifária a partir de t 988. Foi 

também instituída a "normalização contábil", mecanismo que previa o reembolso, por 

parte do governo federal, dos serviços deficitários prestados pela RFFSA em regiões 

pobres servidas pela ferrovia, por interesse social e político. É importante registrar que 

tais iniciativas não saíram do papel, já que a RFFSA continuou tendo suas tarifas 

controtadas por Brasília, a fim de tornar os preços dos produtos transportados atraentes 

no mercado externo. Também a "normalização contábil" nunca foi integralmente paga, 

sendo o governo federal, ainda hoje, o maior devedor da RFFSA. 

Também em 1984 é criada a Companhia Brasileira de Trens Urbanos-CBTU, que 

absorveu a operação e o quadro de pessoalligado ao atendimento do transporte urbano 

de passageiros nas capitais do país. 

Em 1985, como resultado dos investimentos feitos e do desmembramento do 

deficitário transporte urbano de passageiros, a empresa obtém seu primeiro superávit 

operacional, e em 1986 atinge índices de produtividade compatíveis com os padrões de 

eficiência mundial. 92 

O desempenho operacional da RFFSA mostra o grande esforço feito por seus 

empregados, que conseguiram ao longo de sua existência fazer crescer a produção, com 

número cada vez menor de empregados e de locomotivas (emblema da carência geral de 

equipamentos) e reduzir os acidentes de tráfego, conforme se observa a seguir: 

92 Cf. Histórico da RFFSA publicado pelo Ministério dos Transportes, governo José Sarney, 1987. 
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FIGURA 2 

DESEMPENHO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL 

(TU = Toneladas Úteis / TKU = Toneladas por Quilômetro Útil) 

QUANTITA- TUTRANS- TKU ALCAN- ACIDENTES 

TIVO DE PORTADA ÇADA DE LOCO-

ANO PESSOAL (MILHARES) (MILHÕES) TRÁFEGO MOTIVAS 

1957 161. 791 27.149 6.107 12.033 2.049 

1985 67.522 82.622 37.l77 4.914 1.368 

1986 63.878 85.662 38.768 4.768 1.590 

1987 62.829 82.259 37.264 4.355 1.590 

1988 58.683 81.476 37.398 4.088 1.561 

1989 58.449 81.149 37.609 3.639 1545 

1990 52.976 75.2lO 34.553 3.462 1516 

1991 49.342 80.579 36.402 3.576 1474 

1992 47.759 80.855 37.0lO 3.551 1.086 

1993 46.080 85.292 39.541 3.595 1.027 

\994 44.646 86.563 39. \97 3.439 970 

1995 37.469 83.012 36.388 3.372 906 

FONTES: 

Ano de 1957: lsaac POPOUTCHI, e Antônio Carlos SARMENTO. li Organização das Ferrovias 

Urbanas no Brasil. Companlúa Brasileira de Trens Urbanos, Rio de Janeiro, 1994. 

1985-1995: Anuários Astatísticos da RFFSA. 

Para melhor compreensão dos dados apresentados, é importante lembrar que até 

1984, a Rede transportava carga e passageiros. O assunto transporte de massa sempre 

tem sido explosivo, contraditório e explorado politicamente, por ser uma operação 

deficitária, sendo possibilitada em grande parte do mundo com cobertura e subsídio 

governamental, por ser considerado de interesse e importância social. 
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Este conflito gerava um comportamento dualista por parte da RFFSA. Se por um 

lado a prioridade operacional era dada ao transporte de massa, por outro, a necessidade 

de geração de lucro fazia com que as estratégias empresariais globais privilegiassem o 

transporte de cargas, em detrimento do de passageiros. 

Para resolver esta esquizofrenia empresarial foi criada a Companhia Brasileira de 

Trens Urbanos-CBTU, que absorveu parte do pessoal e dos equipamentos da RFFSA. 

Esta agora passa a se ocupar exclusivamente com o transporte de cargas. 

3.5 Fim da Festa. 

Os anos de 1990 encontraram a RFFSA com 21.993 km de extensão, atendendo aos 

Estados de Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 

Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, 

Param'l, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito 

Federal. Seu patrimônio (ativo imobilizado) era avaliado em l4 bilhões de dólares.93 

Os anos de 1980 haviam trazido a explosão inflacionária promovida, entre outros 

motivos, por crise provocada pela dívida externa, e as empresas públicas passaram a ser 

utilizadas como ferramentas de políticas macroeconômicas, sendo os preços de seus 

produtos usados como instrumento de controle das taxas de inflação: 

"Além disso, algumas empresas públicasjiJram obrigadas a 

tomar mais empréstimos no mercado internacional do que era 

preciso, a fim de proporcionar ao governo um contínuo aporte de 

divisas necessárias para enfrentar um balanço de pagamentos em 

declínio ... <;4 

93 Cf. Anuário Estatístíco da RFFSA, 1993. 
91 Anuário Estatístico da RFFSA, 1993, p. 16. 
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Os fretes ferroviários eram cobrados muito abaixo dos custos reais, a fim de atender 

à formação de preço de produtos para exportação, com objetivo de geração de divisas 

para o paIS. 

Esta política, aliada a outros fatores externos, provocou o esgotamento e a 

derrocada do setor público ao final dos anos de 1980, chamados de "a década perdida". 

Tal fato, embalado pelo fortalecimento do pensamento neoliberal no mundo ocidental, 

neste final de século, precipitou o movimento em favor da retirada do Estado da 

economia brasileira. 

Os subsídios foram retirados e a normalização contábil cessou. Cria-se mais uma 

incongruência na história da empresa, pois embora não recebendo o que lhe era devido 

pela prestação de serviços deficitários executados em regiões carentes, cuja operação 

era de interesse social ou político do governo federal, a RFFSA se via impedida de 

erradicar ramais deficitários, por força de pressões políticas regionais. 

4. ASPECTOS POLÍTICOS, SOCIAIS E URBANOS DA FERROVIA 

4.1 Função Social da Ferrovia. 

Planejadamente ou não, alguns projetos ferroviários também acabavam cumprindo 

uma função social de relevância. Um dos exemplos, foram os ramais e prolongamentos 

feitos para unificar a EF Baturité e a EF Sobral, que viriam a compor a Rede Viação 

Cearense. Estas obras foram em várias ocasiões aproveitadas como auxílio aos 

flagelados das secas, tendo sido feitos até ramais especiais para facilitar a construção 

dos açudes de Orós, Quixeramobim, Poços dos Paús e outros. Tanto que em 1923 a 

Inspetoria Federal de Obras contra a Seca-IFOCS, passou a controlar a Rede Viação 

Cearense. 95 

95 Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. p. 92. 
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Posteriormente, a Rede Ferroviária Federal conservaria sua atuação neste sentido, 

mantendo, enquanto operou as atividades na Superintendência Regional de Fortaleza, o 

"Trem da Água", que permitiu a sobrevivência de famílias no sertão nordestino, em 

períodos de seca. Esta operação sempre foi deficitária. A pergunta que se coloca é a 

respeito do possível interesse da iniciativa privada em continuar atendendo a essa 

população carente. 

Mas nem sempre os projetos ferroviários de interesse social, integracionista ou 

desbravacionista foram executados. Um deles, o prolongamento da Central do Brasil, 

ligando Pirapora a Belém, passando pelo local demarcado para o futuro Distrito Federal 

(hoje Brasília), que encurtaria a viajem do Pará ao Rio de Janeiro de quinze para quatro 

dias, além de ligar à capital importantes cidades do empobrecido Norte brasileiro, não 

foi executado, apesar do projeto feito em tempo recorde, no ano de 1911, pelos 

técnicos e engenheiros. A alegação foi falta de recursos. 9ó 

4.2 Ferrovia e Pioneirismo. 

Um outro aspecto a ser destacado no passado da ferrovia no Brasil é seu caráter 

pIOneIro. Tendo surgido como sinal de modernidade e progresso:n soube usar de 

criatividade na solução de problemas e inovou sob muitos aspectos, servindo de modelo 

para outras ferrovias do mundo. 

Desta forma, por ocasião da Primeira Grande Guerra, foi obrigada a pesquisar e 

descobrir combustível alternativo ao carvão mineral, dada a sua escassez, por tratar-se 

de produto importado. Desde 1904 experiências vinham sendo feitas, até que a Ferrovia 

Paulista promoveu reflorestamento em escala inédita no país, para produção de lenha, 

% Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. p. 84. 
97 O Brasil se encontra entre os quinze primeiros países a implantar o sistema ferroviário de transporte, 
confomle se pode observar das datas abaixo, apresentadas no trabalho da RFFSA, AGEPLAN-Depto. de 
Estatística e Documentação, Op. Cit.: 
Inglaterra 1825 
Alemanha/Canadá 1835 
Espanha 1848 
Suécia 1851 

Estados Unidos/França 
Cuba 
México e Peru 
Chile 
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introduzindo o eucalipto, proveniente da Austrália. Seu exemplo foi seguido por outras 

ferrovias e nos hortos florestais, então criados, substituía-se o carvão importado por 

lenha barata, obtida à beira da linha, além de possibilitarem os eucaliptos o fornecimento 

de dormentes. A autonomia alcançada com esta medida permitiu as operações durante 

as duas guerras mundiais.98 

Um outro sinal do pioneirismo e da criatividade dos ferroviários, na busca de 

soluções para os problemas de suas empresas, é o fato de já em 1930 terem sido feitas 

as primeiras experiências, na EF Central do Brasil e na EF Oeste de Minas, no sentido 

de usar o álcool corno substituto da gasolina nas automotrizes. 99 Muitas décadas 

depois, a Petrobrás, com tecnologia bem mais sofisticada, viria comprovar o acerto da 

tentativa. 

Também nas obras de engenharia, a ferrovia tem marcos importantes de pioneirismo. 

Um deles foi o uso, pela primeira vez, no mundo, do concreto armado em obras de arte 

no trecho Mayrink-Santos, em vez das então tradicionais pontes metálicas importadas. 

Esta solução, além de econômica. gerou o maior conjunto de obras ferroviárias em 

concreto armado de todo o mundo. 

Em 1911, numa obra de remodelação das linhas de subúrbios do Rio de Janeiro, a 

Central do Brasil emprega pioneiramente as escavadeiras a vapor. Esta mesma empresa, 

em 1929, inova na construção do trecho até Caratinga-MG, quando introduz o uso de 

bueiro de concreto armado. 100 

Também a ferrovia foi pioneira no uso de perfuratrizes pneumáticas para a abertura 

de túneis, em 1920, no Rio Grande do Sul. 101 

Inovou ainda na soldagem de trilhos, com experiências feitas pela Central em 1928, 

empregando aluminotermia na soldagem de "seções de trilhos com um quilômetro de 

comprimento, sem talas de junção intermediária". 102 

fndia e Nomega 1853 BrasiVPortuga1 1854 
9S Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. pp. 55-56. 
99 Cf. Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. p. 103. Outras experiências exóticas de substituição da 
gasolina foram feitas, como por exemplo o uso do linhito, do café, do xisto c até de uma certa "torta de 
algodão". 
100 Ibidem, p. 85. 
101 rbidem, p. 88. 
102 Ibidem, p. 104. 
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Outro pioneirismo no campo da engenharia civil foi a construção da estação inicial 

da Sorocabana, em São Paulo (hoje Estação Julio Prestes), de 1927 a 1938, com 

capacidade para dez mil pessoas e a grande novidade dos serviços de alto-falantes para 

comunicação com o público. Na ocasião, sua torre com 75 metros de altura, era a mais 

alta construção do Brasil. 103 

Em 1921, a EF Central do Brasil torna-se a primeira empresa nacional a usar os 

cartões perfurados "Hollerith", antepassados remotos dos computadores. Esta mesma 

empresa, no ano de 1930, além de ser a maior ferrovia do Brasil era a maior 

empregadora de engenheiros do país, contando com mais de duzentos destes 

profissionais em seus quadros. 104 

Desta forma, não se pode reputar à falta de criatividade de seus recursos humanos 

os momentos de fracasso do empreendimento ferroviário no Brasil. 

4.3 Interesses Pessoais e Políticos X Fatores Técnicos. 

Outro aspecto observado na história da ferrovia, que permaneceu ao longo de sua 

existência, influenciando negativamente seu desempenho, é a prevalecência de interesses 

pessoais ou políticos sobre os fatores técnicos. Em vários momentos de sua história, o 

saber dos técnicos era colocado em segundo plano, a fim de que interesses políticos 

fossem atendidos. Um dos exemplos foi o episódio ocorrido com a Sorocabana, que 

havia sido estatizada em 1905. No período entre 1928 e 1937, esta ferrovia realizou 

importante obra, o ramal Mayrink-Santos, trecho de 135 quilômetros que seria a 

segunda ligação ferroviária com o porto paulista. Registra-se que essa obra era 

controvertida, porque de dificil execução, cara e idealizada apenas com o objetivo de 

quebrar o monopólio da Estrada de Ferro Inglesa, que operava o trecho. Apesar dos 

pareceres técnicos de que seria mais lógico e viável melhorar o trecho já existente, da 

1 IJ3 Ibidem, p. 61. 
104 Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. pp. 49 e 52. 
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Inglesa, que provocava congestionamentos devido à sua forte demanda, o Governo do 

Estado insistiu na construção do ramal Mayrink-Santos.105 

Este não foi um caso isolado. Pedro Carlos da Silva Teles, descrevendo a 

construção da EF São Paulo-Rio Grande do Sul, afirma: 

"Sabe-se que como obra de engenharia deixou muito a 

desejar: a diretriz escolhida não foi a melhor, dando uma grande 

volta desnecessária pelo interior, e as condiç[)es técnicas 

adotadas, pelo menos em alguns trechos, jàram muito ruins, 

tornando () tráfego dificil e anti-econômico. O traçado era 

extremamente sinuoso, seguindo as curvas de nível do terreno, 

para evitar ao máximo cortes e aterros, e minimizar o custo das 

construçrJes, como as antigas "estradas econômicas ", do tempo 

da "subvençi'ío quilométrica ". 106 

A conseqüência desta aventura foi que os defeitos estruturais da estrada obrigaram a 

novo investimento: a construção de um terceiro tronco ferroviário (Tronco Principal 

Sul), cuja construção arrastou-se até 1965. 

4.4 Impacto da Ferrovia sobre as Cidades Brasileiras. 

Não se pode falar em ferrovia, sem menCIonar também seu impacto sobre a 

formação das cidades brasileiras, em seu período de expansão no início do século XX. 

Esta influência pode ser notada pelo fato de que as regiões das grandes cidades como 

Rio e São Paulo, até hoje. são informalmente identificadas pelos nomes das ferrovias 

105 Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. pp. 59-60. 
11)~ Ibidem, p. 81. TeHes conta, a este respeito. fato tragicômico: na inauguração do trecho Itararé-Ponta 
Grossa, o Presidente Affonso Penna, convidado para a solenidade. notou, intrigado. que em cada estação 
que o trem parava, o homem que soltava os fogos era sempre o mesmo. Perl,Juntou então como ele podia 
estar presente em todas as estações antes da chegada do trem. A explicação simples e cristalina foi dada: 
assim que o trem presidencial saia de uma estação, o homem montava em um cavalo e ia calmamente 
esperá-lo na estação seguinte! 
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que as cortavam. Assim temos em São Paulo a "zona da Mogiana", a "zona da 

Sorocabana" a "zona da Paulista". No Rio ainda se fala dos subúrbios da Leopoldina e 

da Central. 

Se no Brasil colonial as povoações surgiram em torno da casa-grande, das fazendas 

e dos engenhos, ou ainda ao redor de capelas de santos padroeiros, na regiões abertas 

ao progresso pela locomotiva as primeiras casas apareceram ao redor da estação do 

trem. Telles cita o Eng. Adernar Benévolo: "os engenheiros ferroviários passaram a 

ser urbanista'}, e projetaram muitas cidades novas, todas ela'} com o traçado das ruas 

em esquadro" 107 

Em meio aos altos e baixos de sua história, o trem faz parte da memória e da 

saudade de todos. Está presente no folclore, na gíria, na música popular, na literatura, 

nas artes plásticas e no futebol. Teles lembra a "grande quantidade de clubes de 

futebol, em todo o país, em cujo nome há a palavra '/erroviário ". 108 Por mais 

avançada a tecnologia de informações e por mais que se construam meios de transporte 

mais velozes e modernos, o trem ainda continuará por muito tempo como parte do 

inconsciente coletivo. A plataforma da estação ainda é um símbolo de partida e saudade 

para muitos. 

107 cr. Pedro Carlos da Silva TELLES, Op. Cit. p. 113. 
108 Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. p. 118. 
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CAPÍTULO 111 

POLÍTICA PÚBLICA E POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS DA RFFSA 

1. POLÍTICA PÚBLICA 

Jorge Vianna MONTEIRO chama a atenção para as diversas definições formais do 

que vem a ser Política, esclarecendo que todas as definições são resultado de privilegiar­

se um determinado aspecto da questão, em detrimento de outros. 

Associando política à observação e ao monitoramento de eventos, à recepção e à 

emissão, ao processamento e à análise de informações e à tomada de decisão, 

caracteriza-a como atividade de controle, independente da ocorrência de produção ou 

consumo de bens e serviços. Aos conjuntos de atividades de controle MONTEIRO dá 

o nome de "variedades de políticas", classificando-as conforme diferentes dimensões: 

por área substantiva por tipo de parâmetro manipulado pelos policy-maker, por 

jurisdição político-administrativa, por clientela. 

Embora concordando com a literatura especializada, na afirmação de que a política 

sempre encerra algo de deliberado e proposital por parte de seus formuladores, não se 

confundindo assim com qualquer ocorrência aleatória, MONTEIRO, entretanto, afirma 

não ser "Ião abrupta essa fronleira entre política e não política ou "quase-

"

I· ,,!09 po llca . 

Essas quase-políticas são algumas vezes um estado intermediário entre Os efeitos 

colaterais de outras políticas e o atingimento de um estado de relevância que leva essa 

nova área a ser introduzida na agenda dos temas de política dos policy-makers. 

109 Jorge Vianna MONTEIRO. Op Cit., p. 8. 
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A rigor, não se pode apontar uma política de demissão de pessoal formulada e 

implementada pelo governo federal. Esta seria uma quase-política, conforme a 

definição de MONTEIRO, caudatária da política maior de redefinição do papel e 

tamanho do Estado brasileiro, de acordo com o modelo econômico de corte neoliberal 

implantado. 

2. POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS DO GOVERNO FEDERAL 

o conceito da palavra política passa pela compreensão das idéias de poder, conflito 

e fins. 

Ao falar-se especificamente de Políticas de Recursos Humanos, fala-se da relação de 

poder na organização, na medida em que são explicitadas as formas de tratamento e 

conduta de gerentes e subordinados, sendo que algumas empresas chegam a estabelecer 

um código de ética formal para o empregado. 

A questão do conflito capital x trabalho também está relacionada às políticas de 

recursos humanos, uma vez que dentro dos objetivos organizacionais é estabelecida uma 

política de promoção e, às vezes, planos de carreiras. Os órgãos de classes, sindicatos e 

associações, através de pressões e dos acordos coletivos de trabalhos, sempre explicitam 

este conflito. exigindo não apenas ganhos financeiros. como o avanço das relações 

empresa x empregado, chefe x subordinado, buscando o favorecimento do trabalhador. 

A questão dos fins também está presente na política de recursos humanos, na 

medida em que a organização, para atingir os seus objetivos, define uma filosofia de 

ações para atingimento das metas de seu pessoal, visando, em contrapartida, à 

motivação e à produtividade de seus empregados. 

Desta forma, podemos compreender Políticas de Recursos Humanos como sendo 

princípios filosóficos que norteiam as ações de Recursos Humanos nas empresas. São 

também diretrizes que norteiam as funções de gerenciamento de pessoal e 

recomendações específicas de posturas para prática global na empresa. 
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2.1 Reforma Administrativa como Política de Recursos Humanos para os 

Funcionários Públicos da Administracão Direta. 

Há mais de meio século a ideologia da modernização administrativa tem servido à 

implementação de modelos sócio-econômicos no Brasil, ao mesmo tempo em que tal 

modernização tem sido sempre apresentada como uma política de recursos humanos. 

Já a partir da Revolução Getulista de 1930 iniciou-se um movimento reformista da 

administração pública brasileira, com vistas à implantação de um modelo social novo e 

includente de setores da população até então excluídos do consumo emergente, 

resultante do processo de industrialização. 

Analisando as reformas introduzidas por Vargas, o Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho de Estado, proposto pela Câmara da Reforma do Estado, do Ministério da 

Administração e Reforma do Estado, entende que a "implantação da administração 

pública burocrática é uma conseqüência clara da emergência de um capitalismo 

moderno no país ". II o 

Na busca de justificar a atual proposta de reforma, o mesmo documento sugere a 

ligação da máquina administrativa e seu uso na implementação de modelos sócio­

econômicos no Brasil, quando reconhece que 

"A implantação da indústria de hase nos anos 40 e 50, o 

ajuste nos anos 60, o desenvolvimento da injra-estmtura e a 

instalação da indústria de bens de capital, nos anos 70, de novo o 

ajuste e a reforma financeira, nos anos 80, e a liberalização 

llO BRASIL, Presidência da República, Câmara da Refonna do Estado. Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado. Brasília-DF: 1995, p. 25. 
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comercial nos anos 90, não teriam sido possiveis não fosse a 

competência e o espirito público da burocracia brasileira". 111 

Ora, a máquina não teria servido a cada interesse ideológico e modelo sócio­

econômico dos diferentes momentos citados, não fossem as mudanças e reformas nela 

introduzidas, de acordo com cada modelo desejado. 

Beatriz Wharlich ll2 divide em fases e nomeia os movimentos reformistas de 1930 a 

1982, a saber: 

2.1.1 De 1930 a 1945 - Anos Dinâmicos de Pioneirismo. 

Inicialmente sem um plano fonnal de refonna e sem adoção explícita de uma teoria 

administrativa, foram feitas mudanças principalmente na estrutura dos órgãos destinados 

ao atingimento das metas sociais. A partir de 1936 surge um plano formal baseado nas 

teorias predominantes à época (Teoria do Departamento de Administração Geral, de 

Willoughby; Princípios de Administração, de Faiol; Teoria da Departamentalização, de 

Luther Gulick; Doutrina da Administração Científica, de Taylor). É aprovado em 1936 

o primeiro plano de classificação de cargos e introduzido um sistema de mérito para 

admissão e promoção no serviço público. Em \938 é criado o Departamento 

Administrativo do Serviço Público-DASP, centralizando as atividades de pessoal, 

material, orçamento, O&M e encarregando-se da condução da reforma. 

Beatriz Wharlich vê como resultados positivos desta fase a melhoria da qualidade 

dos funcionários públicos, a institucionalização da função orçamentária, a simplificação, 

a padronização e a aquisição racional de material. Os resultados negativos resumem-se 

no seu globalismo e imediatismo, excessiva ênfase no controle em vez de na orientação 

e assistência, excesso de centralização no DASP e estrita observância de normas gerais 

e inflexíveis: 

111 Ibidem, p. 29. 
112 Beatriz M. De Souza WHARLICH. A Reforma Administrativa no Brasil: l!.xperiência Anterior, 
S'ituação Atual e Perspectivas - Uma Apreciação Geral. RAP/l, jan-mar-1984, p. 22. 
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o estilo da reforma administrativa foi ao mesmo tempo 

prescritivo (no que se harmonizava com a teoria administrativa 

corrente) e coercitivo (no que se harmonizava com o caráter 

político do regime Vargas). " 113 

2.1.2 De 1946 a 1950 - Descontinuidade. 

Neste período assume novo governo que não dá continuidade aos esforços de 

Vargas. A reforma é encarada como ação governamental rotineira e sem importância. 

Para Wharlich "quando, em fins de 1945, faltou ao processo reformista o respaldo do 

regime autoritário em que fora concebido e implantado, o sistema entrou em processo 

de entropia, do qualjamais se recuperou lotalmente ". 114 

2.1.3 De 1951 a 1963 - Novas Tentativas de Retomada do Ímpeto Inicial. 

Estudos desenvolvidos resultaram no realinhamento e no reagrupamento geral de 

departamentos executivos (ministérios), conselhos e comissões. Alcançaram também 

uma descentralização gerencial em todos os níveis, fortalecendo-se o papel dos 

ministros na relação com o Presidente, além de uma revisão completa dos 

procedimentos contábeis e de auditoria. Em 1956 é criada a Comissão de Estudos e 

Projetos Administrativos-CEPA, que apresentou estudos com vistas ao 

descongestionamento da Presidência da República e à constituição do Ministério das 

Forças Armadas, além de projetos para estabelecimento do Ministério da Indústria e 

Comércio, a subdivisão do Ministério da Justiça e do Interior em dois, a subdivisão do 

113 Ibidem, p. 23 
114 Beatriz M. De Souza WHARLICH. Reforma Administrativa Federal Brasileira: Passado e Presente. 
RAP/2, abr-jun-1974, p. 45. 
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Ministério de Viação e Obras Públicas nos Ministérios dos Transportes e das 

Comunicações. Conseguiu também a reorganização interna do Gabinete Civil da 

Presidência. 

Ainda em 1956 o Governo Kubitschek cna a Comissão de Simplificação 

Burocrática-COSB, junto ao DASP, para efetuar estudos sobre delegação de 

competência, estruturas/rotinas de ministérios, fixação de responsabilidades, 

reagrupamento de funções, e supressão de órgãos desnecessários. As atividades da 

COSB não chegaram a causar impacto sobre a administração. 

Em 1963 nomeia-se um ministro extraordinário para a Reforma Administrativa, que 

consegue apresentar quatro importantes projetos visando à reorganização da estrutura e 

das atividades do governo, à expansão e fortalecimento do sistema do mérito, a novas 

normas de aquisição e fornecimento de material no serviço público, e à organização 

administrativa do recém-criado Distrito Federal em Brasília. 

2.1.4 De 1964 a 1978 - Ressurgimento da Reforma Administrativa como 

Programa de Governo Formal e Importante. 

Ressalta-se que no período 1962-1966 procedeu-se à reforma do Ministério da 

Fazenda, assessorada pela Fundação Getulio Vargas, que conseguiu transformar aquele 

órgão governamental em um moderno departamento capaz de contribuir para a 

aceleração do desenvolvimento do país. 

Os quatro projetos do Ministro Extraordinário para a Reforma Administrativa, 

nomeado em 1963 serviram de informação básica para o movimento reformista de mais 

profundas conseqüências ocorrido na administração pública brasileira: o Decreto-lei 

200, de 1967. Seus pontos principais foram: 

• cmco princípios fundamentais (planejamento, descentralização, delegação de 

autoridade, coordenação e controle). 

• expansão das empresas estatais, bem como de fundações públicas e autarquias. 
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• necessidade de fortalecimento e expansão do sistema do mérito. 

• diretrizes gerais para um novo Plano de Classificação de Cargos. 

• reagrupamento de departamentos, divisões e serviços em dezesseis ministérios. 

Ainda segundo Wharlich, 115 esta reforma de 67 foi, sobretudo, uma tentativa de 

superação da rigidez burocrática, realizando-se a transferência de atividades para 

autarquias, fundações, empresas públicas e de economia mista, a fim de se obter maior 

dinamismo operacional por meio da descentralização funcional e da flexibilização 

administrativa. 

Nesta fase é criada a Secretaria de Planejamento da Presidência da República­

SEPLAN, com super poderes de agência central em relação ao sistema de planejamento, 

ao sistema de contabilidade e auditoria interna e ao controle de todas a empresas 

estatais, fundações e autarquias. 

No período de 1967 a 1978, compartilharam a liderança da reforma administrativa a 

SEPLAN e o DASP, este encarregado do novo Plano de Classificação de Cargos o qual 

não logrou expandir o sistema de mérito, enfraquecido pela permanência do "conceito 

de carreira" limitado aos escalões inferiores da estrutura de cargos, sem tocar na 

gerência de nível médio nem nos cargos de direção superior, a serem preenchidos pelo 

executivo supremo. Também a instituição da liberdade de contratação sem concurso 

público nas empresas estatais, veio perpetuar o favoritismo político na administração 

pública. A este respeito, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado se 

pronuncIa: 

"O núcleo burocrático foi, na verdade, en}raquecido 

indevidamente através de uma estratégia oportunista do regime 

militar, que não desenvolveu carreiras de administradores 

públicos de alto nível, preferindo, ao invés, contratar os escalões 

superiores da administração através das empresas estatais. "II6 

115 Beatriz M. De Souza WHARLICH. A Reforma Administrativa no Brasil: Experiência Anterior, 
Situação A lual e Perspectivas - Uma Apreciação Geral. RAP/l, jan-mar-1984, p. 23. 
116 BRASIL, Presidência da República, Câmara da Reforma do Estado. Op. Cit., p. 23. 

72 



À SEPLAN coube promover revisões periódicas da estrutura organizacional dos 

órgãos existentes, propor o estabelecimento de novos órgãos e programas, desenvolver 

os recursos humanos para o sistema de planejamento como um todo, estimular e 

publicar estudos tratando da base teórica para a modernização e a reforma dos serviços 

públicos, bem como o debate sobre a metodologia disponíveL 

Segundo Wharlich, 117 a reforma administrativa de 1967, expedida através do 

Decreto-lei 200, não foi submetida ao Congresso para debate, a fim de evitar-se 

contestações e alterações, conforme prenunciado pelo descontentamento e divergências 

ocorridos na própria Administração durante a elaboração do projeto. 

O caráter instrumental da reforma administrativa, como veículo de implementação 

de modelo sócio-econômico, explicita-se neste periodo através dos próprios 

documentos oficiais. Em setembro de 1970 foram divulgadas as Metas e Bases para a 

Ação do Governo. que na parte I. capo 6, p. 42, declarava a 

" ... utilização da Reforma Administrativa como instrumento de 

melhoria da execução dos Programas de Governo, com atuação 

principalmente junto às Secretarias-Gerais dos Ministérios, 

eliminando-se os obstáculos institucionais à implementação dos 

projetos prioritários ". J J 
8 

Os seis primeiros anos de implantação da reforma de {967 caracterizam-se por dois 

períodos de orientação distinta, correspondentes aos governos Costa e Silva e Médici. 

Na primeira fase (67/69) prevaleceu o esforço de descentralização de atribuições e 

racionalização de rotinas, bem como o de divulgação da reforma através de treinamento 

de "agentes da reforma" (geralmente funcionários supervisores de primeira linha, 

primeiro escalão da chefia de baixo para cima). Wharlich vê como resultados gerais 

obtidos neste período: 

I I 7 Beatriz M. De Souza WHARLICH. Reforma Administrativa Federal Brasileira: Passado e Presente. 
RAPI2, abr-jun-1974, p. 46. 
I 18 Beatriz M. De Souza WHARLICH. Reforma Administrativa Federal Brasileira: Passado e Presente. 
RAP/2, abr-jun-1974, p. 46. 
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" ... contenção do custo administrativo, instituciona/ização do 

sistema de planejamento e orçamento, estabelecimento de novas 

estruturas para os ministérios e ajustamento das estruturas de 

vários órgãos aos seus objetivos, descentralização da execução 

dentro da administração federal, treinamento de agentes da 

reforma administrativa, estabelecimento de mecanismos de 

planejamento, programação e ação governamental, transferência 

de tarefas de sentido local para os estados e municípios ".119 

A segunda fase de implantação da reforma de 67, procedida entre 1970-1973, 

caracterizou-se pela explicitação do caráter ideológico e do papel da reforma 

administrativa como instrumento de implementação do modelo sócio-econômico do 

governo da época, através da integração da reforma com o planejamento e o orçamento. 

Outros sinais foram a assistência técnica dada à reforma administrativa através de ações 

articuladas entre o Escritório da Reforma Administrativa-ERA, os órgãos setoriais nos 

ministérios civis e a Fundação Getulio Vargas, bem como a disponibilização de recursos 

da FINEP e BNDE para apoiar as ações reformistas. 

Wharlich aponta quatro critérios estratégicos regentes da segunda fase da 

implantação da reforma de 67: 

• Concepção sistêmica (plano integrado consagrando a interdependência das partes 

subordinadas a uma coordenação central). 

• Gradualismo na execução ( execução por etapas, conforme prioridades 

estabelecidas). 

• Seletivismo na execução (definição das prioridades conforme as necessidades mais 

prementes) 

• Delegação da assistência técnica a uma instituição privada idônea (convênio com a 

Fundação Getulio Vargas). 120 

119 Ibidem. p. 47. 
120 Beatriz M. De Souza WHARLICH. Reforma Administrativa Federal Brasileira: Passado e Presente. 
RAP/2, abr-jun-I974, p. 47. 
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2.1.5 De 1979 a 1982 - Prioridade para a Desburocratização e a 

Desestatizacâo. 

Segundo Wharlich, 121 estes dois programas são interligados por visarem a objetivos 

complementares de aumentar a eficiência, a eficácia e a sensibilidade da administração 

pública, além de buscar fortalecer o sistema de livre empresa. 

Com o programa de desburocratização buscava-se a simplificação e a racionalização 

das normas organizacionais, de modo a tomar os órgãos públicos mais dinâmicos e mais 

ágeis. É então nomeado um ministro extraordinário da Desburocratização, que de 1979 

a 1981 analisou centenas de rotinas de trabalho visando à sua simplificação. Foram 

expedidas 110 normas regulatórias da parte do governo Federal, 19 instruções dos 

executivos estaduais e 13 decisões simplificatórias da parte dos governos municipais. 

Para a autora, a ênfase na desburocratização já se manifestara no pioneirismo da 

reforma dos anos de 1930-1945 e fora também importante elemento na reforma de 

1967. A necessidade de novamente enfatizá-la neste período evidenciaria o fracasso das 

tentativas anteriores. 

Em 1981 é instituído o Programa Nacional de Desestatização-PND (significando 

"privatização" ou "reprivatização"). Ainda é Wharlich quem informa que o programa 

fundamentava-se nos pressupostos de que "a organização e a exploração de atividades 

econômicas competem preferencialmente à empresa privada, naforma estabelecida na 

Constituiç'ão brasileira". 122 A partir daquele período, o governo brasileiro mostrar-se­

ia empenhado em promover a privatização ou a desestatização das empresas estatais. 

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado afirma que as ações dirigidas 

para o PND constituíram-se "num esforço para conter os excessos da expansão da 

administração descentralizada, estimulada pelo Decreto-lei 200/67". 123 

12l Beatriz M. De Souza WHARLICH. A Reforma Administrativa no Brasil: Experiência Anterior, 
,S'ituação Atual e Perspectivas - Uma Apreciação Geral. RAP/l, jan-mar-1984, p. 24. 
122 Beatriz M. De Souza WHARLICH. A Reforma no Brasil: Experiência Anterior. Situação Atual e 
Perspectivas ~ Uma Apreciação Geral. RAP/l,jan/mar-1984, p. 24. 
123 BRASIL, Presidência da República, Câmara da Reforma do Estado. Op. Cit., p. 27. 
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Os movimentos refonnistas posteriores, no Brasil dos anos de 1980/1990, são 

descritos pela Câmara da Refonna do Estado, no Plano Diretor da Refonna do 

Aparelho do Estado como: 

2.1.6 Nova República (1985/1989) - O Retrocesso. 

Segundo o Plano de 1995, neste período foram paralisadas as ações rumo à 

modernização e à refonna da administração do Estado (chamada por Bresser Pereira e 

sua equipe de "administração pública gerencial"), já que "a grande vitória democrática 

teve como um de seus custos mais surpreendentes o loteamento dos cargos públicos da 

administração indireta e das delegacias dos ministérios nos k~'tados para os políticos dos 

partidos vitoriosos. 124 

Em 1988 o Congresso Constituinte vota a interdição do Poder Executivo para atuar 

na organização da administração pública, tirando seu poder de criar, transfonnar e 

extinguir cargos, empregos e funções. Concede estabilidade aos servidores, além de 

submetê-los a um regime jurídico único, nas três esferas e nos três poderes de governo. 

O próprio Plano Diretor reconhece a pertinência destas medidas de salvaguarda 

quando afinna que "este retrocesso burocrático foi em parte uma reação ao 

clientelismo que dominou o país naqueles anos ".125 

2.1. 7 Era Collor - Resposta Equivocada. 

Um dos temas de campanha do ex-presidente Fernando Collor (1990/1992) foi o 

enxugamento da máquina pública, agora explicitamente usado como sinônimo e prova 

do reducionismo no conceito de refonna administrativa. Tão logo assumiu o poder, 

foram extintos vários órgãos e empresas públicas e colocados na híbrida condição de 

124 Ibidem, p. 27. 
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"em disponibilidade" dezenas de milhares de servidores civis, que permaneceram em 

casa recebendo seus salários sem trabalhar. 

As ações foram intempestivas, autoritárias e arbitrárias, provocando 

descontentamento na categoria dos funcionários públicos, insegurança nos setores da 

sociedade civil e desmantelamento da máquina pública. Os fatos posteriores (seu 

impeachment, sob acusação de roubo, formação de quadrilha e improbidade no trato da 

coisa pública), deram margem a suspeitas de que o desmantelamento da burocracia 

estatal teria tido como objetivo a facilitação da ação de Collor e seu grupo, interessados 

na pilhagem do Estado. 

O Vice-Presidente Itamar Franco assumiu o governo (1993/1994) e por breve tempo 

o assunto reforma administrativa saiu da cena dos políticos como promessa de milagre e 

solução para os problemas do Estado brasileiro. 

2.1.8 A Reforma Administrativa do Governo Fernando Henrique Cardoso. 

o assunto voltaria à baila no ano de 1994, com a mesma intensidade do passado, nas 

promessas eleitorais do candidato vitorioso nas urnas, Fernando Henrique Cardoso. 

Para implantação do modelo sócio-econômico neoliberaL em consonância com a 

onda ideológica prevalecente no mundo ocidental, este governo, eleito e apoiado por 

forças simpatizantes desta corrente, apresentou para aprovação do Congresso Nacional, 

proposta de "reforma do aparelho do Estado", centrada, basicamente, na quebra da 

estabilidade alcançada pelos servidores na Constituição de 1988 e na extinção do 

sistema jurídico único, para facilitar o "enxugamento da máquina", significando este a 

demissão de servidores. 

Sem considerar os múltiplos aspectos envolvidos na questão do mau desempenho da 

máquina burocrática, o Plano Diretor parece revelar um caráter persecutório ao 

funcionário público, transformado em vilão dos fracassos nacionais: 

125 BRASIL, Presidência da República, Câmara da Reforma do Estado. Op. Cit., p. 28 .. 
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"A administração pública burocrática, produto de um estágio 

inftrior da sociedade, muito mais autoritário e classista, enfatiza 

os processos porque sabe ou suptie que não poderá punir os 

transgressores. A administração pública gerencial (modelo 

apregoado pela proposta contida no Plano da Reforma) enjàtiza 

os resultados porque pressupõe que será capaz de punir os que 

jàlharem ou prevaricarem ". f 26 

Entretanto, ao argumento do gigantismo da maquma estatal, apresentado pelo 

governo, a oposição fornece informações divergentes. O Boletim do Mandato do 

Deputado Estadual Gilmar Machado-PT/MG (ano III - na 12 - out/nov-95), informa 

que o Brasil possui cerca de 6,5 milhões de funcionários, distribuídos entre União, 

Estados e Municípios, significando isto 9,4% da População Economicamente Ativa­

PEA de 69 milhões de trabalhadores. Nos Estados Unidos. berço do neoliberalismo, os 

funcionários são \ 5,5% da PEA, e no Reino Unido 21 %. Os setores sociais que 

discordam da ênfàse na quebra da estabilidade e conseqüente demissão de servidores 

como solução para o problema de caixa do país, sugerem que o governo gasta um 

percentual muito alto de sua receita com pessoal, não devido ao excesso de 

funcionários, mas à escassez de arrecadação, motivada pelo antigo problema da 

sonegação e da má política tributária e fiscal. que sobrecarrega os assalariados e 

privilegia os empresários, as grandes fortunas e os crimes de colarinho branco. 

Visto o problema por este àngulo, a necessidade do país seria a de uma reforma 

tributária e fiscal. não a quebra da estabilidade e demissão do servidor, num cenário 

político-partidário fraco e não confiável, onde, por tradição, cada grupo que assume o 

poder tem por hábito levar consigo correligionários. parentes e aliados para lotearem o 

governo. Esta idéia de necessidade de maior aprofundamento na questão é corroborada 

por Ruy de Alencar Matos, ao discorrer sobre a modernização da organização pública: 

,,~. imprescindível, portanto, que o processo de modernização 

seja conduzido, também, como ação de natureza política e passe 
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a lidar com jimômenos tais como jogos e redes de poder, 

alianças, conjlitos de interesses, mecanismos de defrsa 

"territorial", rituais e símbolos, entre outros". 127 

Não que se discorde da necessidade de melhoria da qualidade no atendimento 

emórgãos públicos. Já foi diversas vezes colocado o problema da má distribuição e do 

despreparo do contingente de pessoal disponível. No entanto, como falar em excesso, 

quando há déficit de professores, de médicos, de agentes de segurança pública, de 

fiscais da Receita e do IBAMA? 

Repetindo afirmação anterior, a necessidade maior hoje seria a de uma reforma fiscal 

e tributária, mais que de uma "reforma administrativa" (sempre entendida com a ênfase 

que foi dada pelo governo na quebra de estabilidade e na possibilidade de demissão do 

servidor.). O problema de caixa não é causado por salários dos servidores. Salvo 

algumas poucas exceções de marajás com salários irreais, a base da pirâmide da 

categoria recebe salários baixos, como é o caso do pessoal de apoio e de nível médio. 

Mesmo o de nível superior, na sua maioria, não pode ser enquadrado como detentor de 

altos ganhos. 

Quanto à questão da propalada 'incompetência" do servidor, acredita-se que seria 

mais razoável falar da grave falha estrutural do serviço público. que não dispõe de 

mecanismos adequados de formação, treinamento e reciclagem, como existia à época do 

DASP, voltados para a melhor qualificação dos recursos humanos do setor. 

A centralidade da bateria de fogo da atual proposta de reforma administrativa sobre 

o servidor, pode ser percebida na primeira emenda apresentada, cobrindo o capítulo da 

administração pública. Segundo o Plano Diretor as principais mudanças são: 

• O fim do re~rime jurídico único, permitindo-se a volta da 

contratação de empregados celetistas. 

126 BRASIL, Presidência da República, Câmara da Reforma do Estado. Op. Cit. p. 41. 
127 Ruy de Alencar MATOS. Para que Modernizar a Organização Pública. Recursos Humanos c 
Sociedade. s.d., p. 55. 
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• A exigência de processo seletivo público para a admissão de 

celetistas e a manutenção do concurso público para a admissão 

de servidores estatutários. 

• A .flexi bilização da estabilidade dos servidores estatutários, 

permitindo-se a demissão, além de por falta grave, também por 

insuficiência de desempenho e por excesso de quadros. 

• Possibilidade de se colocar servidores em di.\ponibilidade 

com remuneração proporcional ao tempo de serviço como 

alternativa à exoneração por excesso de quadros. 

• Permissão de contratação de estrangeiros para o serviço 

público, sempre através de concurso ou processo seletivo 

público, desde que lei espec(fica o determine. 

• Reserva de 20% das vagas nos concursos públicos para 

funcionários. 

• Limitaçlio rígida da remuneraçlio dos servidores, inclusive 

vantagens pessoais. à remuneração do Presidente da 

República. 

• Limitação rígida dos proventos da aposentadoria e das 

pensões ao valor equivalente percehido fia ativa. 

• Facilitação de tran.~fen!ncia de pessoal e de encargos entre 

órgãos da administraçlio, inclusive entre os f~~\·tados e 

Municípios, mediante asslnalUra de convenios. 

• J<..1imina a isonomia como direito suhjeJivo. embora 

mantenha implicitamente o princípio. que é hásico para 

qualquer hoa administração. 

• Permite a limitação de idade em concursos e processos 

I o 'hl o 128 se eflvos pu lCOS. 

Percebe-se que a "reforma" ora proposta apenas buscou abrir caminho para 

demissão de servidores, para a consecução do ideal neoliberal do Estado mínimo, 
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facilitando assim a implantação deste modelo político e sócio-econômico. A mídia, 

veículo de propaganda desta corrente, já que sustentada por ela, em sua constante 

campanha de desmoralização do funcionalismo público e denúncias sobre o "gigantismo 

da máquina", deixa de discutir a questão mais relevante: a essencialidade do servidor 

público no funcionamento do Estado e de inúmeras atividades fundamentais à vida 

social e econômica do país. Para exercer suas atividades típicas de Estado, como 

educação básica, saúde. provimento de infra-estrutura, entre outras, há que haver uma 

administração composta de funcionários capacitados para estas missões. Porém, não se 

melhora a classe dos funcionários e seus serviços destratando-a e desmoralizando-a 

perante a Nação. A Reforma Administrativa que o país espera deverá contemplar, além 

das ações de privatização e de desestatização em curso, a atualização tecnológica do 

aparato estatal. E. sobretudo, um amplo processo de reciclagem e treinamento dos 

recursos humanos. para se fazer da administração pública um instrumento ágil e eficaz 

do Estado, a serviço do bem-estar social e do progresso econômico do país. 

O mito das reformas promovidas pelos governos brasileiros vem desde 1930, com a 

primeira reforma administrativa de Getúlio, envolta nas bandeiras de modernização e 

desenvolvimento do país, quando foram assentadas as bases do chamado Estado 

Administrativo Brasileiro. Desde então, a cópia de modelos administrativos de países 

desenvolvidos foi a característica dos movimentos reformistas. Para Fischer, 

"~o •• a associaçi'ío entre rejàrma administrativa, modernizaçi'ío e 

desenvolvimento reforçou desde a década de 50, a idéia de que ,)S 

países do primeiro mundo representam paradigmas a serem 

seguidos pelos países sub-desenvolvidos ". 12V 

Como país dependente economicamente das grandes potências, o Brasil sempre 

buscou adequar sua máquina administrativa para a implementação das políticas impostas 

pelas nações hegemônicas e se utilizou do aparato estatal para implementar os modelos 

sócio-econômicos relacionados a estes interesses. As reformas administrativas foram os 

128 BRASIL, Presidência da República, Câmara da Reforma do Estado. Op. Cit., pp. 37-38. 
129 Tânia FISCHER. Reforma Administrativa ou como Desgastar um ('onceito. Mírnco. s.d., p. 2. 
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instrumentos para os ajustes necessários a fim de que a máquina desempenhasse este 

papel. Hoje busca-se novas reformas para ajustá-la ao modelo do FMl para os países da 

América Latina. 

o trabalho Modernização e Reforma Administrativa do Governo Federal Brasileiro: 

Quatro Décadas de Experiência (Ministério do Planejamento e Coordenação Geral do 

Brasil, s.d.), ao longo de seu texto, em vários momentos corrobora a afirmação de que 

as reformas administrativas foram implantadas no Brasil como meio de implementação 

de modelos sócio-econômicos dos governos que a elas procederam. 

Assim, referindo-se ao período de 1930-1945, o documento afirma que os atos 

reformistas "embasaram os movimentos de criação dos instrumentos jurídico­

orRanizacionais necessários à preparação do Estado para o seu novo papel econômico 

/la sociedade industrial emergente" 130 

Em relação aos anos 50: : "No setor público a tecnificação da administraçâo 

encaminhou-se para a formulação adequada de políticas, a gerência dos grandes 

projetos estatais e a elaboraçtío da complexa legislaçtío facilitadora do 

desenvolvimento nacional". 131 

Sobre o período 1964/1973 (vigência do Decreto-lei 200), o documento afirma que 

os esforços "se caracterizaram hasicamente pela preocupação de ident~ficar e remover 

obstáculos institucionais à execução de Planos de Governo". /32 

Porém. analisando toda a história dos movimentos reformistas no Brasil, Fisher 

atirma que 

" ... um rápido olhar ao passado, informa-nos que os processos 

modernizadores nunca resultaram em tran.~formaç{jes sociais 

profundas o que, de resto, nem se poderia almejar, dado () 

caráter reformista de suas propostas. " 133 

\3() BRASIL, Ministério do Planejamento e Coordenação Geral- Secretaria de Modernização e Reforma 
Agrária. Modernização e Reforma Administrativa do Governo Federal Brasileiro: Quatro Décadas de 
/:"xperiência. Fundação Getulio Vargas. Escola Interamericana de Administração, s.d .. p. ll. 
131 Ibidem., p. 13. 

132 BRASIL., Ministério do Planejamento e Coordenação Geral - Secretaria de Modernização e Reforma 
Agrária, Op. Cit., p. 14. 
133 BRASIL. Ministério do Planejamento e Coordenação Geral - Secretaria de Modernização e Reforma 
Agrária., Op. Cit., p. 15. 
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Em um trabalho de análise das reformas ocorridas até 1967, Kleber Nacimento 

aponta três componentes principais de uma estratégia de mudança: 

• valorativo ou ideológico (que precede e condiciona os outros, consistindo das 

premissas e crenças que fundamentam a filosofia da mudança) 

• substantivo (relativo à definição do que se desejafazer) 

• operativo ou comportamental (relativo às formas de ação dos agentes, ao como 

fazer) 

o autor identifica o modelo prevalecente nas reformas tentadas até àquela data, 

notando a ausência de uma estratégia propriamente dita. Para ele, as reformas não têm 

sido bem sucedidas porque o modelo tem se caracterizado pelos seguintes aspectos, em 

cada um dos três componentes acima mencionados: 

• Componente Operativo 

• um estilo de influenciação impositivo, apresentando uma não intemalização dos 

objetivos, uma deficiência de informações, obrigando a um controle permanente, 

já que não há a intemalização dos valores que sustentam e dão prosseguimento à 

reforma 

• a dinâmica de poder é insulativa. ou seja, não se busca a participação mais ativa 

possível de novos elementos; os agentes de mudança agem como se a reforma a 

eles pertencesse. A estratégia ignora a burocracia, o que segundo Kleber 

Nascimento "explica muitos dos fracassos lias tentativas de implementação do 

que parece cristalinamente lógico no papel". 

• Componente Substantivo 

• escopo de mudança globalista, perspectiva temporal imediatista, irrealisticamente 

curta, onde se pretende fazer tudo de uma vez 

• insistência em soluções completas, cabais, definitivas e rápidas 
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• falta de mapeamento de obstáculos, auto-defesa, comodismo, personalismo, falta 

de iniciativa 

• falta de dados, prevalece a suposição de que o sistema não muda porque não sabe 

o quê e como mudar 

• Componente Valorativo 

• estratégia baseada em pré-requisitos comportamentais inexistentes ou atípicos na 

burocracia 

• falta de providências para desenvolver o comportamento de que depende a 

reforma; condicionamento do alcance dos fins pela eficiência dos meios 

• reforma como agente do status quo e não de mudança 

• padrões de comportamento e cultura que tendem a conferir maior importância aos 

valores instrumentais (processo, reforma, aparência) que aos valores terminais 

(objetivos, espírito, conseqüências). 134 

Observando a trajetória deste meIO século de reformas administrativas no Brasil, 

Fischer afirma que 

" ... a mudança do aparato de governo não garante () sucesso de 

qualquer reforma por ter um enjoque reducionista, simplijicador, 

que desconhece as razões históricas e conjunturais, que geraram 

as cli.~jimções administrativas, hem como a complexa rede de 

relações de poder técnico e político que estão subjacentes a 

qualquer organizaçi'io púhlica". /35 

Ruy de Alencar Mattos vê outra razão para o fracasso dos movimentos reformistas: 

134 Kleber NASCIMENTO. Reflexões sobre a E'itratégia de Reforma Administrativa: a Experiência 
Federal Brasileira. RAP/l, pp. I I-50. 
135 Tânia FISCHER. Op. Cit., p. 3. 
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"O autoritarismo de dirigentes que se consideram donos da 

jimção gerencial que ocupam, associado à histórica submissão e 

apatia de grande parte dos servidores públicos, fruto da 

alienação de seu poder enquanto agentes legítimos do governo, 

combinam-se, dificultando a modernização política das 

organizações públicas, isto é, a democratização de suas relações 

de trabalho e das relações com sua clientela". 136 

Tudo isto leva ao questionamento sobre os movimentos reformistas da 

administração pública no Brasil, mostrando-se os mesmos, até aqui, como tendo o 

objetivo de utilização do aparelho estatal para a implementação de modelos sócio­

econômicos, geralmente ditados de fora para dentro. 

AJgumas ações já foram tomadas pelo atual governo, em direção á implementação 

de políticas cada vez mais restritivas para os recursos humanos da administração direta, 

tais como mudanças nos critérios de aposentadorias e de recontratação, no caso dos 

funcionários aposentados, pelo serviço público, mesmo com prestação de concurso .. 

No que tange à administração indireta, caso onde se inclui a força de trabalho da 

RFFSA, o governo Fernando Henrique prosseguiu o iniciado por Fernando Collor, no 

sentido da adoção de uma política de perda salarial, não concedendo aos empregados 

das estatais deficitárias reajustes salariais nos níveis da inflação. Algumas estatais 

lucrativas conseguiram acompanhar, pelo menos, as perdas da inflação no período. Este 

não foi o caso da RFFSA. 

A Resolução número 9, de 8.10.1996, do Presidente do Conselho de Coordenação e 

Controle das Empresas Estatais-CCE, impôs aos dirigentes das empresas públicas, 

sociedade de economia mista e suas controladas, que promovam alterações nos seus 

regulamentos internos de pessoal e planos de cargos e salários, com vistas a: 

"I - limitar, ao mínimo legal estabelecido na Constituição 

Federal, Consolidação das Leis do Trabalho e demais normativos 

vigentes, a concessão das seguintes vantagens: 

) 36 Ruy de Alencar MATOS. Para que Modernizar a Organização Pública. Recursos Humanos e 
Sociedade, s.d., p. 52. 
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a) adicional de férias; 

b) remuneração da hora-extra; 

c.:) remuneração de Adicional de sobreaviso; 

d) remuneração de Adicional noturno; 

e) remuneração de Adicional de periculosidade; 

.f) remuneração de Adicional de Insalubridade; 

g) remuneração de Aviso Prévio; 

h) antecipação da grat(ficação natalina; 

II - exc.:luir dispositivos que estabeleçam: 

a) concessão de empréstimo pecuniário a qualquer 

título; 

h) incorporação à remuneração da gratificação de 

cargo em c.:omissão ou de função gratificada; 

c) concessão de licença-prêmio e abono assiduidade; 

d) concessão de gozo de .ferias em período superior a 

30 (trinta) dias por ano trabalhado; 

III - transjormar os anuênios em qiiinqüênios, cujo valor 

máximo será de 5% (c.:inco por cento) do salário base do empregado, 

limitado ao telO de 7 (~'ete) qüinqüênios; 

IV - limitar a 1% (um por cento) da .!ólha salarial () i mpa c.: I o 

anual com as promoções por antigüidade e por merecimento: 

v - limitar a devolução da antecipação de .ferias, em parcela 

única, no mês subseqüente ao do retorno das .ferias: 

VI - estabelecer que a participação da empresa no total dos 

gastos com o custeio de planos de saúde, de seguro de vida e de 

outras vantagens assemelhadas oferecidas, não poderá exceder a 

50% (cinqüenta por cento). 
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Parágrajo único. As demais vantagens incluídas em 

Acordos Coletivos de Trabalho-AC1: divergentes do disposto neste 

artigo, deverão ser ajustadas quando da sua renovação." 137 

A Resolução deu o prazo de 120 dias para apresentação ao CCE de cópia dos novos 

regulamentos internos de pessoal e demais normativos vigentes, ajustados ao 

estabelecido na Resolução. Estabelece ainda que a partir da edição da Resolução, 

quaisquer alterações nas normas e regulamentos de pessoal ficarão sujeitas à aprovação 

dos Conselhos de Administração ou órgão colegiado equivalente nas empresas. 

O Acordo Coletivo de 1997, cumprindo a Resolução, retirou dos empregados da 

RFFSA os últimos beneficios que restavam. O item relacionado a remuneração de aviso 

prévio atingiu os próprios planos de incentivo à demissão, uma vez que os primeiros 

planos ofereciam dois meses de salário, quando a Consolidação das Leis do Trabalho 

preve apenas um. Os que estão se desligando a partir da assinatura do Acordo Coletivo 

de 1997 estão tendo o prêmio reduzido. 

3. POLíTICA DE RECURSOS HUMANOS DA RFFSA 

3.1 Antecedentes nas Relações de Trabalho na Ferrovia. 

Desde seus primórdios, a ferrovia brasileira foi pioneira nas relações de trabalho, 

para o bem e para o mal de seus empregados. O que se observa nos registros históricos, 

é que suas políticas em relação a seu pessoal ora se apresentavam na vanguarda, 

137 BRASIL, Conselho de Coordenação e Controle das Empresas Estatais-CCE. Resolução nO 9, de 8 de 
outubro de 1 996. 
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trazendo ao cenário nacional fatos e discussões até então ainda não presentes no seio da 

classe trabalhadora, ora eram rígidas e atrasadas. 

Marluce Moura de Medeiros \38 destaca a inserção dos ferroviários nos movimentos 

de trabalhadores do século passado. Já em 1863, era notada a presença de "agitadores" 

entre os estrangeiros que participavam da construção das ferrovias paulistas. Falava-se 

à época de um certo alemão subversivo que agitava as massas operárias na região de 

Araraquara. Da mesma forma, a presença de operários portugueses entre os 

trabalhadores constituía-se em motivo de preocupação para as autoridades, pela 

agitação que poderiam vir a promover. 

Outro fato é a presença de negros na força de trabalho ferroviária. O Decreto 64l 

proibira o uso da torça escrava nos empreendimentos. Porém, registros de 1871 falam 

de comboios correndo a toda velocidade, com uma tal guarnição negra assustadora. 

Presume-se que o Decreto não foi sempre cumprido. tendo a mão-de-obra escrava sido 

utilizada na construção de ferrovias: 

"Em verdade, esta cláusula só deveria ser obedecida pelos 

concessionários pois aqueles que realmente constmíram as 

frrrovias, os subempreiteiros, não ficavam sujeitos a tal 

exigência. li 131.) 

Apresentando a legislação relacionada à ferrovia. promulgada durante o Império, 

Nascimento Brito apresenta os indícios das primeiras caixas de pecúlio surgidas no 

Brasil, que posteriormente teriam evoluído para um sistema previdenciário extensivo a 

todos os trabalhadores: 

"Aviso de 7 de fevereiro de 1877 - Autoriza o Diretor da 

Estrada de Ferro D. Pedro II a aceitar os serviços médicos e 

farmacêuticos dos Drs. Cândido de Oliveira Lins de Vasconcelos 

e André Bartolomeu Forzani e do jàrmacêutico José Luíz dos 

Santos Titara, para os operários das oficinas do Angenho de 

138 Marluce Moura de MEDEIROS. Op. Cit., pp. 23-58. 
139 Marluce Moura de MEDEIROS. Op. Cit. p. 26. 
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Dentro, mediante a prestação mensal de 3,00 por operário, 

inclusive a sua familia. deduzindo-se o respectivo pagamento da 

féria a que tiver direito." /40 

A consolidação desta iniciativa viria a dar-se no ano de 1921, quando a "Inglesa" 

(São Paulo Railway, depois EF Santos-Jundiaí) criaria a primeira "Caixa de 

Aposentadoria e Pensões", colocando os ferroviários na vanguarda das relações de 

trabalho e a ferrovia na modernidade quanto às políticas de recursos humanos. 141 Esta 

foi uma das primeiras mostras de sua face avançada. 

A primeira queda no nível salarial dos ferroviários deu-se com a abolição da 

escravatura, em 1889, devido ao aumento da oferta de mão-de-obra. Nesta ocasião, 

quando se verificava a consolidação das ferrovias existentes e pouca expansão do setor, 

foram registrados intensos conflitos entre os trabalhadores e as empresas ferroviárias, 

especialmente em São Paulo. 

Episódio conflituoso entre a ferrovia e a comunidade ocorreu na Brasil Railway Co., 

que a partir de 1890 iniciou a construção da EF São Paulo-Rio Grande. Esta via, 

concluída em 1915, era de alto interesse estratégico, evidenciado durante a Guerra do 

Paraguai e a Revolução Federalista, no final do século XIX, pela necessidade de um 

caminho terrestre de acesso ao sul do país. 

Ao final da construção, eclodiu a Guerra do Contestado, movimento messiànico de 

contestação ao governo federal e em protesto contra a ferrovia, por ter esta dispensado, 

ao final da obra, seus cerca de oito mil trabalhadores vindos de vários pontos do país. O 

conflito durante alguns anos convulsionou a região oeste paranaense e catarinense. 

Ironicamente, a mesma ferrovia, alvo dos protestos pelas demissões, era usada para 

transportar as tropas governamentais de repressão ao movimento. Telles relata: 

.. Bandos de posseiros e de peões desempregados uniram-se a 

grupos ji:matizados por líderes messiânicos e invadiam e 

140 Nascimento BRITO, Op. Cit. p.134. 
141 Cf. Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. p.58. 

89 



incendiavam estações, dinamitavam pontes e arrancavam trilhos 

e jios telegráficos. " ]42 

Escrevendo sobre a formação da classe trabalhadora no Brasil, Letícia Bicalho 

Canêdo 143 afirma que a ferrovia, ao fazer o elo entre as regiões produtoras de café e os 

grandes centros exportadores, teria unificado numerosos mercados locais em regionais e 

contribuído para a ampliação de contatos entre os vários tipos de trabalhadores, além de 

ter ativado o movimento nas várias localidades que passaram a ter grande número de 

pessoas concentradas nas plataformas dos trens, promovendo, desta forma, a circulação 

de idéias avançadas. 

No início do século além de empregar o maior número de trabalhadores, o setor 

ferroviário era o mais importante estrategicamente para o funcionamento da economia 

agro-exportadora. Esta posição de eminência favorecia a organização dos operários e a 

realização de greves. Tanto assim, que das 23 greves que ocorreram em São Paulo, 

neste período, 7 verificaram-se no setor ferroviário. Também facilitava a organização e 

luta dos operários a forte presença de imigrantes no quadro de pessoal. Vindos de uma 

Europa onde as relações de trabalho já se encontravam em estágio mais avançado, estes 

trabalhadores rapidamente disseminavam suas idéias entre os ferroviários. 144 

Um dos incidentes registrados por Marluce Moura de Medeiros aponta para uma 

outra face apresentada pela ferrovia no que toca às suas políticas de recursos humanos. 

A partir de 14 de maio de 1906, os trabalhadores da Companhia Paulista de Estradas de 

Ferro deflagraram uma greve, motivada pelo descontentamento com atitudes arbitrárias 

do chefe da locomoção. A greve exigia sua demissão, bem como o cancelamento da 

obrigatoriedade da contribuição para a sociedade beneficente mantida pela empresa. 

O chefe da locomoção era acusado de dispensar funcionários e de reduzir as horas 

de trabalho na empresa, desde 1905. Além do mais, no final daquele ano empregados 

1,12 Cf. Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. p.81. 
143 Letícia Bicalho CANÊDO. A C/asse Operária Vai ao Sindicato. São Paulo-SP: Ed. Contexto,2a. 
Edição, 1991, p. 25. 
144 São estes trabalhadores que participaram na ocasião da fonnação do movimento sindical brasileiro, 
formando a corrente do anarco-sindicalismo, que grandes avanços conseguiu para a classe trabalhadora no 
país. Letícia Bicalho CALvEDO, na obra citada, p. 32, lembra Gigi Damiani que aportou ao Brasil em 
1899, vindo da Itália onde fora perseguido como anarquista. Durante seis anos organizou os operários 
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foram demitidos. Na verdade, tanto a redução quanto as demissões eram conseqüência 

da chegada de novas máquinas vindas do exterior, o que levou a empresa a instituir tres 

"não feriados pagos" por mês, resultando na redução de 10% nos salários. 

Embora a greve tenha contado com a adesão de trabalhadores de outras empresas 

ferroviárias do interior, bem como com o apoio da população liderada pelos 

comerciantes, seu final foi melancólico. Os trabalhadores retornaram ao trabalho no 

início de junho de 1906, sem obter nenhuma das conquistas pleiteadas. 

A contenda entre ferroviários e empresa fora moderada por um representante da 

Associação Comercial de São Paulo. Fica clara a posição deste mediador e explícito 

quais interesses ele defendia. Ao final do movimento envia moção de congratulações ao 

governo da província de São Paulo e ao diretor da companhia. 

"Este diretor desde () início do movimento recusara-se a 

negociar, lendo apelado para lima posição de ./órç:a, quando 

promoveu () envio de soldados da Força Pública de Jundiaí. local 

de comando da greve, ao mesmo tempo em que os grevistas eram 

ameaçados de demissão e os jornais publicavam um anúncio para 

contratação de novos maquinistas efoguistas . .. 145 

Na mesma época, os ferroviários protagonizavam movimentos reivindicatórios em 

favor das associações operárias no Rio de Janeiro. 

No período de 1917 a 1920 foram realizadas nove greves operárías, além de duas 

greves gerais (1917 e 1919) com participação dos ferroviários. As reivindicações eram 

relacionadas a aumento salariaL redução de jornada de trabalho e reconhecimento 

sindical e critérios para admissão às empresas. 

Em março de 1920, os trabalhadores da EF Leopoldina também realizaram uma 

greve pelos mesmos motivos acima, além de protestarem por demissões ocorridas na 

empresa. Foi um movimento fracassado. 

paranaenses, trabalhando como pintor de paredes. Foi para São Paulo militar na criação das primeiras 
organizações sindicais e acabou sendo deportado em 1919. 
145 Marluce Moura de MEDEIROS. Op. Cit. p. 41. 
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Novamente a ferrovia apresenta sua face de formuladora de políticas de recursos 

humanos avançadas e produtivas, através de fato ocorrido na EF Sorocabana, durante a 

administração do Eng. Gaspar Ricardo Júnior, de 1927 a 1934. Sua gestão buscou 

melhorias na parte operacional da ferrovia, além de ampliação de beneficios e melhoria 

geral das condições de trabalho para os ferroviários. Em 1927 concede aumento de 

vencimentos ao pessoal. Em 1932, antes da legislação trabalhista a respeito, concede 

férias e cria armazéns de abastecimento a preços reduzidos para os empregados. Em 

1930 já havia dado um passo na formação dos recursos humanos para a ferrovia, 

criando o Centro de F ormação Profissional e Aperfeiçoamento do Pessoal de Sorocaba, 

além da instalação de uma biblioteca e publicação de um jornal. Nesta mesma data 

implantou pioneiramente os princípios da Organização Racional do Trabalho na 

empresa. Desenvolveu ainda amplas campanhas contra o alcoolismo e para prevenção 

de acidentes. Reprimiu com vigor os furtos, violações e irregularidades nos despachos 

dos clientes. 

A área de administração de pessoal desta companhia ferroviária já havia promovido 

avanços inovadores desde 1927, quando introduziu o serviço de identificação 

datiloscópica dos funcionários, organizando assim um cadastro do pessoal. 

Que não se veja nas políticas de recursos humanos desta ferrovia, benéficas aos 

trabalhadores, sinais de frouxidão ou paternalismos condescendentes. O serviço de 

identificação datiloscópica do pessoal tinha também o objetivo de permitir à ferrovia 

"escoimar o seu pessoal de todos os maus elementos que. afastados em virtude de 

fá"as cometidas, candidatavam-se novamenle, com nomes trocados, a oulros empregos 

da mesma empresa ... 146 

Em 1930 a Sorocabana inclui em seu orçamento uma verba destinada à formação 

profissional dos artífices ferroviários. Neste ano também foram baixadas normas para 

admissão à empresa, instituindo o concurso público com testes psicotécnicos e de 

habilidades, buscando-se coibir o antigo vício das recomendações e apadrinhamentos 

para ingresso de novos empregados. 

Certamente não foi por obra do acaso, que em 1928 a EF Sorocabana apresentou o 

maior saldo financeiro obtido até então por uma empresa ferroviária. 

146 EF Sorocabana. Relatório da Diretoria, 1929. Apud Marluce Moura de MEDEIROS. Op. Cit p. 49. 
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Em 1934 os trabalhadores ferroviários declaram greve pleiteando o direito de 

sindicalização da classe. Na EF Sorocabana, o resultado deste movimento foi a 

obtenção por parte dos trabalhadores da revisão do quadro de pessoal de menor 

remuneração e estabelecimento de vencimentos mínimos. Foram obtidos também o 

prosseguimento da construção de casas para os operários, o estabelecimento do regime 

de 200 horas de trabalho e 5 dias mensais de folga, a elevação da diária para os chefes 

de cargas e o fornecimento gratuito de uniforme a cada ano. 

Além destas conquistas, no dia 21 de maio de 1934 foi assinado convênio entre a 

administração da Sorocabana e a diretoria do sindicato, regulamentando as relações 

entre as duas entidades, com princípios de ordem e disciplina. Neste dia também foi 

assinado ato concedendo integralmente outros 30 itens solicitados pelos ferroviários ao 

governo do Estado de São Paulo, no que se poderia configurar como a primeira 

negociação coletiva ferroviária. 

Porém, segundo Marluce Moura de Medeiros, 

"Estes fatos, relaCionados aos trahalhadores ferroviários, 

especialmente após o ano de 1930, /óram semelhantes aos que 

ocorriam com os empregados de outros ramos da indústria, 

naquela época. ,~'e por um lado revelavam a jàrmação de 

consciência da classe trahalhadora, por outro lado encareciam a 

força de trahalho, principalmente dos transportes .ferroviários, 

pelas suas reivindicações e paradas de sen'iço, ao lado dos 

prejuÍzos causados pela ocorrência de acidentes, em sua maioria 

provocados por inahilidade e incompetência dos ferroviários. ,,]47 

Mas as pnmelras perseguições a ferroviários. por motivos políticos, também 

ocorreram nesta ocasião. Após a Revolução de 1930, a EF Central do Brasil, da mesma 

forma que o país, passou por uma fase de agitações e instabilidade administrativa, 

chegando a ter seis diretores entre 1930 e 1933. Nesta ocasião, foram formadas 

comissões de sindicância instauradas pelo governo provisório, que sob pretexto de 

147 Marluce Moura de MEDEIROS. Op. Cit.. p. 55. 
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apuração de irregularidades ocorridas durante a revolução, "provocou uma situação de 

grande mal estar, com a demissão sumária e injusta de muitos engenheiros. ,,/48 

Pedro Carlos da Silva Telles aponta as estradas de ferro como as pnmelras 

organizações brasileiras a adotarem uma política formal de treinamento e 

aperfeiçoamento de seus empregados. Esta era uma necessidade de sobrevivência 

empresarial, já que as profissões ferroviárias, ainda inexistentes no Brasil, demandavam 

da própria ferrovia a formação de seus quadros. 

No princípio, este treinamento era informal, com estrangeiros repassando seus 

conhecimentos aos trabalhadores nacionais. Posteriormente foram sendo organizadas as 

escolas de formação profissional, entre elas a da EF Central do Brasil, em 1897, em 

Engenho de Dentro, no Rio de Janeiro. Sobre esta escola. Telles afirma: 

"Muitos alunos que passaram pelos seus bancos, concluiram 

depois curso.\' universitários, e deram grande contribuifr'ão à 

Estrada, ocupando, mesmo, cargos importantes em sua 

administração. " 14) 

Em 1924 o EngO Otacilio Pereira assume a Viação Férrea Gaúcha e constata a 

existência de grande número de empregados analfabetos. mesmo entre os que já haviam 

alcançado o topo de sua carreira como foguistas, sendo alguns deles, inclusive, homens 

da confiança dos diretores, preferidos no trabalho dos trens especiais da diretoria. São 

providenciados cursos noturnos de alfabetização para ferroviários. mantidos pela 

empresa. que já iniciaram com cerca de 600 alunos. "AI/esmo assim. a "Viação Férrea" 

ainda contava, em 1927, com 2.807 empregados ana(fabetos, ou seja, mais de 29% do 

I J I " /50 tola (te seu pessoa . 

148 Cf Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. p. 51. 
149 Ibidem, p. 114. Com a desestatização da RFFSA, os Centros de Fonnação Profissional foram passados 
às prefeituras municipais das cidades onde se localizam. para formação variada de mão-de-obra para as 
comunidades. 

No caso da Escola Silva Freire, foi passada em 1984 à Companhia Brasileira de Trens Urbanos­
CBTU, por ocasião da fonnação daquela empresa de transporte ferroviário de passageiros. 

Entre muitas pessoas de destaque que passaram pela Silva Freire, encontram-se o compositor da 
MPB e jornalista Sergio Cabral, além do Deputado Federal Carlos Santana, ex-presidente do Sindicato dos 
Ferroviários da Zona da Central do Brasil. 
150 Cf Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. p. 114. 
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Talvez por ter se constituído numa categoria profissional de vanguarda, à época da 

implantação e desenvolvimento da ferrovia no Brasil, é histórico o devotamento dos 

antigos trabalhadores a suas estradas de ferro. Um exemplo típico era a relação dos 

maquinistas com suas locomotivas. Cada um trabalhava sempre na mesma máquina, 

criando laços de identificação entre locomotiva e maquinista. Havia até mesmo um 

espírito de competição, cada um caprichando para trazer sua máquina mais polida, limpa 

e em melhores condições que a outra: 

.. Alguns ficaram fiJlclóricos, como o maquinista Carlos 

Pereira da Rocha, "dono" da possante locomotiva "Pacific" 

número 370, da "Central", cognominada "Zezé Leone ", em 

homenagem à primeira "Miss Brasil", eleita em /923 .... o velho 

Rocha passava pelos subúrbios cariocas apitando com 

insistência, para avisar os moradores. que vinham à janela ver o 

" 151 trem passar. 

3.2 Administração de Recursos Humanos na RFFSA. 

3.2.1 Fase Áurea. 

Os governos militares, embora autocráticos e tecnocráticos, sem abertura para ações 

participativas do pessoal, deram maior estabilidade e consistência às práticas de recursos 

humanos na RFFSA. 

Foi durante tais governos que aconteceram alguns avanços e conquistas na área de 

RH, como o grande salto remuneratório em 1976, com a aplicação do Plano de 

Classificação de Cargos-PCC; a criação da Fundação Rede Ferroviária de Seguridade 

Social-REFER a instituição de incentivos à aposentadoria que permitiram a progressiva 

redução e adequação do efetivo de pessoal, sem demissões em massa; a limitação da 
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influência política ao provimento de cargos de diretoria; 152 e o reconhecimento do 

direito legal à complementação da aposentadoria previdenciária aos empregados 

admitidos nas antigas ferrovias federais absorvidas pela RFFSA 

Neste período, além dos recursos de custeio, abundantes devido ao projeto 

desenvolvimentista executado através das empresas estatais, a área de Desenvolvimento 

de Pessoal da RFFSA dispunha de farto recurso para aplicação em programas de 

formação e desenvolvimento de pessoal. Tais recursos eram oriundos de dois Acordos 

mantidos com o Serviço Nacional da Indústria-SENAI. O Acordo de Isenção da 

Contribuição Geral permitia que a empresa aplicasse 1 % do total de sua folha de 

pagamento para alimentar o Fundo de Formação Profissional, para desenvolvimento de 

programas de treinamento e formação do pessoal até o nível de supervisão. O Acordo 

de Retenção Parcial da Contribuição Adicional aplicava 0,2% da folha de pagamento no 

Fundo de Desenvolvimento de Pessoal, para custeio de Programas de Desenvolvimento 

de técnicos de nível superior e gerentes. Os bons níveis salariais permitiam recursos 

fartos aos fundos, dando à área de Desenvolvimento as melhores condições de execução 

de programas de ponta, avançados para a época. 

Foram nesta época desenvolvidos programas de Ergonomia nos escritórios e 

oficinas, buscando adequação homem-máquina-ambiente. Foi desenvolvido e 

implantado o Sistema Modular de Qualificação Profissional-SMQP para todos os cargos 

da empresa. O SMQP continha, além da Folha de Especificação de Cargos, um 

programa de formação e desenvolvimento para cada cargo do PCC, com os cursos 

necessários à formação do pessoal, detalhados ao nível de pré-requisitos, objetivos, 

carga horária, conteúdo programático, metodologia e forma de avaliação. 

Ainda nesta fase de seu apogeu, a área de Desenvolvimento de RH da RFFSA 

implantou e aplicava detalhada metodologia de Identificação de Necessidade de 

Desenvolvimento de Recursos Humanos-INDRH. Esta metodologia inseria-se num 

sofisticado Programa de Acompanhamento Técnico-Pedagógico, que instrumentalizava 

as áreas executoras para planejamento, execução e controle das atividades de 

treinamento e desenvolvimento de pessoal. 

151 Cf Pedro Carlos da Silva TELLES. Op. Cit. p. 117. 
152 Esta nefasta prática foi resgatada pelo governo instaurado na auto-intitulada Nova República. 
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Na segunda metade dos anos de 1970, farto empréstimo do Banco Mundial 

financiou o Programa Ferroviário de Ação Gerencial-PROF AG, uma atividade de 

desenvolvimento para gerentes, com metodologia desenvolvida por Consultorias 

especializadas. Muito recurso foi investido buscando formar os atuais gerentes da 

RFFSA. 

Abrindo-se para uma atuação voltada para seu meio-ambiente e para o campo social, 

a área de Desenvolvimento de Pessoal, ainda na fase final da ditadura militar, implantou 

e manteve o programa O Bom Menino - Programa de Iniciação ao Trabalho do Menor 

Assistido. Por meio deste programa, meninos recrutados em instituições oficiais de 

recuperação de menores, como FEBEM e FUN ABEM, eram contratados para serviços 

de contínuo, recebendo salário mínimo, alimentação e transporte. A condição para 

participação no programa era a de que os pequenos trabalhadores estivessem 

re!,'Ularmente matriculados e freqüentando a escola. Este programa teve excelentes 

resultados, tendo muitos destes adolescentes, posteriormente, sido incorporados ao 

quadro de pessoal da RFFSA como empregados efetivos. 

A área de Administração de Pessoal da RFFSA também conheceu seu apogeu nesta 

época. Foi desenvolvido e implantado o Sistema Integrado de Administração de 

Pessoal-SIAPES, informatizando as ações de ARH em todo o Brasil, eliminando a 

quase zero os erros no pagamento do pessoal, além de permitir acesso rápido a 

informações. 

3.2.2 Declínio. 

Os governos Sarney (1985-1989), Collor (1990-1992) e Itamar (1992-1994), 

caracterizaram-se, em relação às práticas de gestão de recursos humanos, por forte e 

generalizada influência política no provimento de cargos, até mesmo nos escalões 

gerenciais inferiores, trazendo uma descontinuidade administrativa. 

O período de descontrole do governo Sarney trouxe uma desordenada, algumas 

vezes inconseqüente, concessão de vantagens e beneficios, através dos acordos 
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coletivos de trabalho. encarecendo de tal fonna o custo de pessoal que, em 1989, 

tornaram-no superior à receita da empresa, forçando a uma forte redução no quadro de 

pessoal, com demissões em massa, em 1990, por ocasião do Plano Collor I. 

Portanto, se os governos militares foram autocráticos e tecnocráticos, os que os 

seguiram, pennitiram que a influencia política gerasse forte descontinuidade e ineficácia 

na gestão de recursos humanos. 

3.2.3 Operacionalização das Políticas de Recursos Humanos. 

Na Rede Ferroviária Federal, as políticas de Recursos Humanos são formuladas pela 

Diretoria de Administração e Finanças e pela Superintendência de Recursos Humanos, 

embora sempre muito dependentes dos órgãos controladores do Ministério dos 

Transportes ou outros reguladores das atividades das estatais. 

A empresa não tem suas políticas de RH consolidadas, excetuando-se as diretrizes 

consubstanciadas no Plano de Cargos e Salários-PCS. 

As mudanças de Governo sempre se refletiram na empresa, na medida em que 

aconteciam trocas nos cargos de direção da alta gerencia. Esta descontinuidade 

administrativa, gerada pela rotatividade da ocupação dos cargos, pode ter sido uma das 

causas da inexistência de políticas empresariais mais consolidadas, formais e 

estruturadas. 

Elaborado em 1986, o PCS em vigor foi atualizado e revisado algumas vezes, 

geralmente por pressão dos órgãos de classe, quando da negociação de acordos 

coletivos de trabalho, por vezes como caminho possível para melhorias salariais, através 

de elevação geral de níveis em todas as classes. 

Os rumos da política de recursos humanos da RFFSA foram, nos últimos anos, 

dados através de diretrizes avulsas e algumas vezes casuísticas, baixadas através de 

resoluções do Conselho de Administração, da Diretoria, do Presidente, ou da Diretoria 

de Administração e Finanças. 
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Nos anos recentes, principalmente a partir de 1990, as diretrizes recebidas do 

governo Federal, através do Ministério dos Transportes têm sido bastante restritivas. 

Já antes da implantação do programa de desestatização, o PCS e as tabelas salariais, 

quando revistos e atualizados, eram sujeitos à aprovação do Ministério dos Transportes. 

Os empregados não participam da formulação e geralmente não ficam cientes 

quando são estabelecidas as políticas de recursos humanos. Com exceção do Plano de 

Incentivo à Demissão, os processos de comunicação da empresa com o seu público 

interno sempre foram deficientes e assistemáticos. As resoluções do Conselho de 

Administração, da Diretoria e do Presidente são divulgadas com atraso e não atingem 

sequer o universo completo dos chefes de divisão. Apenas os acordos coletivos de 

trabalho sempre tiveram divulgação ampla e eficaz, por iniciativa dos órgãos de classe 

dos empregados, nos tempos em que haviam conquistas a alardear. No ano de 1997 os 

papéis se inverteram. Pela primeira vez, a empresa divulgou nos Quadros de Aviso o 

resultado do Acordo Coletivo, listando todos os beneficios que haviam sido retirados. 

Pode fazer parte da estratégia da adoção das "políticas simbólicas", já mencionadas. 

Iniciando o período de políticas de recursos humanos restritivas, o governo Collor 

estabeleceu que as despesas com recursos humanos não deveriam ultrapassar 65% da 

receita da empresa, como prevê a Constituição do Brasil. 

Por ser uma empresa deficitária, houve brusca redução de salário com enormes 

perdas para os trabalhadores. Esta limitação redundou em retrocesso no que se refere às 

políticas de recursos humanos. 

Tal redução salarial, somada à desestatização e à possibilidade de demissões, 

redundou em um clima organizacional de terror e medo entre os empregados da 

empresa. O clima organizacional passou a ser de instabilidade. Cessaram-se aos poucos 

os avançados programas, desativando e fazendo retroceder a área de Recursos 

Humanos. Esta era agora mera executora de rotinas administrativas, desligada das 

esferas de decisão da empresa. 

3.3 Política de Incentivo à Demissão Voluntária. 
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É importante ressaltar que a adoção de uma política de incentivo à demissão 

voluntária deu-se após o processo de escIerosamento e esvaziamento pelo qual já vinha 

passando a área de recursos humanos nos últimos anos. No passado, a então Diretoria 

de Pessoal da Rede foi pioneira no Brasil na adoção de comportamentos arrojados e de 

vanguarda. Pode-se no presente questionar se as ações corretas e avançadas da área de 

RH no passado foram efetivas, embora tenham sido eficientes e até eficazes à época. 

Isto porque a postura proativa do passado, da área de RH, não conseguiu, da fonna que 

em estatais mais maduras como o Banco do Brasil, a Petrobrás e outras, fonnar um 

corpo gerencial forte que participasse mais diretamente das decisões afetas ao pessoal, 

em vez de ser mero espectador das decisões tomadas fora dele. 

Segundo Toledo. 

"H comum, nas organizaçeJes com maturidade gerencial 

ainda insatisfatória, que a área de Recursos Humanos, além de 

ser dilapidada quantitativa e qualitativamente, seja pressionada a 

se transformar num feroz instrumento de controle, voltando, 

assim. a exercer uma área de responsabilidade que caracterizou 

. d' I ,,153 seu naSCImento, no começo este secu o. 

Diante deste involuir, não foi tão influente quanto deveria ter sido a participação da 

Superintendência de Recursos Humanos no processo de formulação e implantação da 

política de incentivo à demissão voluntária Não cabe. portanto, avaliar a sua atuação 

meramente executora neste assunto. 

o Programa de Desligamentos Incentivados foi implantado em um momento de 

profunda desmotivação da força de trabalho, que se achava desgastada e desvalorizada, 

depois do longo processo de achatamento salarial, falta de perspectiva profissional e 

desrespeito a direitos anterionnente adquiridos pelos empregados. 

Os salários muitas vezes foram pagos parceladamente, havendo meses, nos anos de 

1990 e 1991, em que a terceira e última parcela era creditada somente na segunda 

153 Flávio de TOLEDO. Op. Cit. p. 36. 
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quinzena do mês subseqüente. A segunda parcela do 13 o salário deixou de ser paga em 

duas parcelas antecipadas, juntamente com os salários de novembro e dezembro para ser 

creditada no último dia permitido pela Lei (20 de dezembro). Foram colocadas 

restrições para o gozo de férias nos meses de dezembro a março, considerados nobres, 

estabelecendo-se que neste período só poderiam gozar férias 1/3 do efetivo das áreas. 

Este 1/3 poderia gozar as férias, mas sem receber a metade do 13 o salário e o 

adiantamento de férias - salário adiantado para desconto em seis parcelas nos meses 

b .. t 154 su sequen es. 

Estas e outras políticas restritivas acarretaram o esgotamento dos fatores 

motivadores da força de trabalho ferroviária, entendidos estes, segundo Hersey e 

Blanchard, como sendo "os jàtores de satisjàção que envolvem sentimentos de realização, de 

crescimento profissional e de reconhecimento que se podem experimentar num trabalho 

desafiante e pleno de sentido ". 155 

Esta política prevalecente a partir do governo Collor e mantida pelos governos 

subseqüentes, quando as idéias privatizantes passaram a dominar o cenário nacional, foi 

executada através de imposição de perdas salariais e esvaziamento das atividades 

desempenhadas pelos recursos humanos da empresa, principalmente na Administração 

Geral. Com isto, foi ficando cada vez maiS acentuada a ausência dos fatores 

motivadores (encontrados no trabalho em si) e até mesmo dos fatores de higiene 

(encontrados no ambiente) 156 Sob constante alegação de falta de recursos, a 

conservação mínima das instalações foi abandonada durante alguns anos, ficando os 

empregados da AG sem condições fisicas e ambientais para desempenhar suas 

atividades, sem material de trabalho, sem dinheiro para o atendimento de suas carências 

.' 157 mlmmas. 

Pode-se novamente interpretar este processo de esvaziamento da força de trabalho, 

intencionalmente desenvolvido, como uma política simbólica, objetivando levar os 

154 Vale ressaltar que o parcelamento deste adiantamento de férias em seis vezes foi um dos beneficios 
retirados no Acordo Coletivo de 1997. Agora o desconto é único. 
J 55 Paul HERSEY e Kenneth H. BLANCHARD. Psicologia para Administradores. São Paulo-SP: E.P. U., 
L986, p. 73. 
J51í Frederick HERZBERG. Apud Paul HERSEY e Kenneth H. BLANCHAR. Op. Cit.. p. 73. 
J 57 O prédio da AG, excetuando-se o andar onde fimcionam a presidência e as diretorias da RFFSA, passou 
vários anos a partir de 1990 sem ar condicionado, tornando impossíveis as condições para execução de 
qualquer trabalho. Até o ano de 1995, algumas áreas do prédio ainda se encontravam nesta situação. 
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empregados ao esgotamento, para facilitar a implantação de um plano de demissões. 

Segundo Alderfer l58
, as pessoas possuem necessidades fundamentais à existência 

(fisiológicas e de segurança), necessidades sociais de relacionamento (estima e 

segurança social) e necessidades de desenvolvimento (auto-estima, auto-realização e 

adaptação satisfatória ao meio ambiente). No caso ferroviário, nenhuma destas vinha 

sendo atendida nos últimos anos. Não foi dificil desta forma, para quem tinha uma 

mínima condição de sobrevivência ou de recolocação no mercado de trabalho, aderir 

aos planos de incentivo à demissão. 

158 Clayton ALDERFER. Apud Paulo Roberto Motta. Op. Cit., p.194. 
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CAPÍTULO IV 

O PROCESSO DE DESESTATIZAÇÁO DA RFFSA E O 

PROJETO DE RECURSOS HUMANOS 

1. ANTECEDENTES DO PROCESSO DE DESESTATIZACÃO 

A partir da década de 1980 foi introduzida no cenário político-econômico do mundo 

e do Brasil a discussão ideológica sobre o tamanho e o papel do Estado em relação à 

estratégia de desenvolvimento das nações. Entre os fatores que contribuíram para este 

questionamento, pode-se citar os abaixo comentados. 

A gestão de Margareth Tatcher à frente do governo da Inglaterra esmagou as teses e 

conquistas do Partido Trabalhista, anterior ocupante do poder, adotando um modelo 

liberal, logo denominado de neoliberalismo. Empresas estatais foram privatizadas, 

direitos trabalhistas revogados. funcionalismo público drasticamente reduzido, após uma 

queda de braço com o movimento sindicaL durante a greve dos mineiros, resultando no 

esmagamento da força trabalhista. O Estado encolhia não apenas em tamanho, mas 

principalmente em seu papel de interventor e rehTUlador da economia, agora gerida pelas 

leis de mercado. 

Se a Inglaterra experimentava na prática o modelo neoliberaL ao mesmo tempo era 

iniciado o processo de formulação teórica deste modelo sócio-econômico. Um grupo 

de intelectuais americanos, os "Chicago Boys", propunha o neoliberalismo como ideal 

para o desenvolvimento nacional. 

Por outro lado, desgastava-se o socialismo real como experiência de governo, 

provocando a abertura do regime soviético na gestão de Mikhail Gorbatchev e a 

posterior desintegração da antiga URSS. A queda do muro de Berlim foi o último ato 
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de demonstração do esgotamento do modelo, concedendo ao neoliberalismo amplo 

espaço dentro de um mundo hegemonicamente regido pelo sistema capitalista. 

Paralelamente, iniciava-se forte pressão dos organismos financeiros internacionais, 

especialmente do Fundo Monetário Internacional-FMI, com exigências de equilíbrio das 

contas públicas dos países pobres, via contenção dos gastos públicos. 

Outro fator preponderante no fomento às discussões sobre o tamanho e o papel do 

Estado, foi a ascensão dos países de capitalismo emergente da Ásia, os chamados Tigres 

Asiáticos, como economias de bom desempenho, resultado de parceria entre governo e 

iniciativa privada. 

O projeto neoliberal advoga o Estado mínimo, com intervenção estatal limitando-se 

a funções legislativas e coordenadoras. Como inevitável, o máximo aceitável seria a 

participação do Estado como indutor do desenvolvimento, em parceria com a iniciativa 

privada e com as instituições democráticas. 

Em 1985, ao fim dos governos militares, o Brasil encontrava-se em profunda crise 

fiscaL resultado da falta de adequação do país às duas crises do petróleo da década de 

1970 (73 e 79). Assim, fazia-se necessária a redução de gastos públicos e, 

conseqüentemente, a redefinição do papel do Estado na vida econômica. Segundo 

Bresser Pereira, "em uma primeira fase. entre os anos 30 e os anos 70. o Estado 

assumiu o papel de estruturador e fomentador do desenvolvimento hrasileiro. A partir 

dos anos 80. Iran~iórma-se em um ohstáculo a esse mesmo desenvolvimento". 159 

O primeiro presidente civiL eleito pelo voto ainda indireto, José Sarney, promoveu 

uma tímida iniciativa de desestatização, muito mais em função de fazer caixa e diminuir 

despesas para conter o déficit fiscal do que propriamente em função de uma nova 

orientação sobre o papel do Estado na economia. A prioridade do governo não era a 

redefinição do papel do Estado, mas sim o controle da inflação galopante, via pacotes 

econômicos. 

A forma de atuação do governo Sarney por vezes foi até mesmo intervencionista 

levando-se em consideração que os planos do período determinaram o comportamento 

dos agentes econômicos, como foi o caso do congelamento de preços e salários e a 

cobrança do imposto compulsório sobre combustíveis. 
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o que parece ter importância fundamental no modelo de intervenção, no período, é 

a Constituição de 1988 que, entre outras coisas, determinou percentuais de 

investimentos em educação por parte do poder público e a transferência de recursos aos 

municípios, iniciando um modelo de intervenção mais descentralizado. 

Eleito a partir de um projeto assumidamente neoliberal, Fernando Collor de Mello 

empreendeu a reforma do Estado prometida em campanha. Sua concepção de reforma 

do Estado, entretanto, obedecia a diretrizes que apontavam apenas para a extinção de 

órgãos e entidades públicas, para a privatização de empresas, bens e investimentos 

públicos e para a desregulamentação sócio-econômica. 

Os instrumentos utilizados para efetivação do aparato proposto foram as medidas 

provisórias, os decretos regulamentadores e as leis de conversão. Um balizamento para 

o processo foram dois artigos da Constituição Federal". o artigo 21 (estabelece as 

competências da União) e o artigo 173 (estabelece as condições de atuação estatal, 

vinculadas aos imperativos de segurança nacional e interesse coletivo). 

O Processo de Desestatização, no tocante às extinções de órgãos, tinha como 

prioridades: 

• Instituições que constituíam interesses privados ao invés do interesse nacional, 

buscando a chamada desprivatização do Estado, tais corno o Instituto Brasileiro do 

Café-IBC e o Instituto do Álcool e do Açúcar-IA!\.. 

• Instituições que possuíam funções substituíveis por outras, ou de atividades 

concorrentes, como o Banco Nacional de Crédito Cooperativo-BNCC, com a função 

ficando a cargo do Banco do Brasil. 

• Instituições que, via descentralização, deixavam de atender a objetivos globais, corno 

a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural-Embrater. Sendo os 

serviços de assistência técnica e extensão rural tipicamente locais, não se justificava a 

existência de um órgão nacional. 

159 Luiz Carlos Bresser PEREIRA. A Crise do Estado: l:nsaios ,""ohre a Economia Brasileira. São Paulo­
SP: Nobel, 1992, p. 48. 
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o programa de privatização de empresas gerou em um pnmelro momento 

controvérsias ideológicas a respeito do que seria estratégico para o país, não podendo 

ser passado à iniciativa privada. Outra questão levantada foi a do preço a ser praticado 

na venda, já que toda estatal é um patrimônio público. Havia também dificuldades 

legais na desestatização de empresas criadas por lei, demandando um sempre dificil 

processo de negociação com o Congresso. 

A urgente necessidade de novos investimentos acabou conduzindo à desestatização 

de bens públicos considerados equipamentos de infra-estrutura, como estradas 

rodoviárias, bem como à transferência de novos investimentos em telecomunicações e 

eletricidade à iniciativa privada. 

A reforma patrimonial promoveu a alienação de bens tidos como desnecessários, 

como mansões, apartamentos funcionais, frotas de automóveis, prédios públicos e 

imóveis em geral. 

Buscando o afastamento do Estado como regulador direto da economia, foi criado o 

Programa Nacional de Desregulamentação que, entre outras medidas .. acabou com o 

sistema de concessão para o funcionamento dos postos de gasolina e liberou os preços 

de comercialização de combustíveis. O programa pretendeu ainda desregulamentar uma 

série de profissões e excluir da administração federal seus conselhos profissionais. 

Tomou ainda outras medidas destinadas a facilitar a vida empresarial, como abolição de 

cotas. alvarás de funcionamento, registros, exigências para importação e outras. 

Uma avaliação destes fatos permite concluir que o Governo Sarney teve a sua frente 

o desafio de iniciar a discussão a respeito do papel do Estado e seu modelo de 

intervenção na economia. A conjuntura assim o requeria, dada a necessidade de 

contenção do déficit público, exigindo uma ação coordenada da economIa para 

enfrentar a nova realidade cada vez mais globalizante. Também era imperativo, com a 

redemocratização, que o aparato estatal fosse subordinado ao controle social. 

Entretanto, seu governo optou, prioritariamente, pelo controle da inflação através de 

medidas artificiais, como congelamento compulsório e temporário de preços e salários. 

O Governo Fernando Collor de Mello, cumprindo seu compromisso de campanha 

com o projeto neoliberal, empreendeu o que chamou de "modernização da economia", 

através da desestatização. Era consensual a necessidade da reforma do Estado, como 
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pretendida por Collor. Entretanto, o que se questionou foi o modelo desta refonna, seus 

objetivos, seu alcance, sua função. Pode-se hoje afinnar que o modelo de refonna 

proposto por seu governo não era o ansiado pela sociedade brasileira. 

A refonna proposta pelo governo Collor pregou a necessidade de concentração dos 

esforços do Estado nas áreas de educação e saúde. Entretanto, tal não chegou a 

acontecer e, em especial, a área da saúde entrou em uma crise de enonnes proporções, 

ainda não resolvida. 

o modelo deixou a desejar no aspecto de descentralização administrativa, uma vez 

que a transferência de atribuições a estados e municípios, medida em tese salutar e 

eficaz, não chegou a ser objeto de reflexão maior, estando a questão sob foco de novas 

discussões no atual governo, dada a ineficiência das medidas então adotadas. 

À época do furor administrativo conor. Bianor Scelza Cavalcanti e Frederico 

Lustosa da Costa questionavam: 

"E'itará o Brasil a caminho da modernidade quando, sob a 

pressão dos credores internacionais, sem acesso a tecnologias de 

ponta, com os preços de seus produtos agrícolas 

consideravelmente depreciados e com uma indústria atrasada e 

pouco competitiva, abre sua economia. desmantela o setor 

produtivo estatal e mantém 54% de sua população em condições 

de pobreza absoluta'! Este nlio jiJi o caminho trilhado pelo Japão 

nem pelos chamados tigres asiáticos". .'AI! 

A evolução das discussões no Brasil parece conduzir ao entendimento de que o 

grande desafio da mudança de enfoque da intervenção estatal na sociedade não e 

produzir um estado mínimo e passivo, como desejam alguns. Partindo-se do princípio, 

até certo ponto correto, de que o Estado tem sido ineficaz em sua atuação, a melhoria 

do setor público parece ser mais uma questão de vontade política, e não a solução 

simplista de privatizar ou extingüir tudo que é estatal, inclusive os setores estratégicos. 

O Estado moderno deve atender aos anseios da sociedade que o institui e mantém, e em 

160 Frederico Lustosa da COSTA & Bianor Scelza CA V ALCANTI. Mudança Organizacional no Setor 
Público. Rio de Janeiro-RJ: Caderno EBAP, 1990, p. 28. 
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qualquer modelo de desenvolvimento com justiça social a atuação estatal não só é 

necessária como essencial. 

2. A DESESTATIZACÃO DA RFFSA 

Ao final da década de 1980, juntamente com o esgotamento e a derrocada do setor 

público, a RFFSA passou novamente a apresentar grave situação de desequilíbrio 

financeiro que não conseguiu administrar, mesmo com a implementação de programas 

localizados e emergenciais, os quais apresentaram somente resultados limitados e 

provisórios. Iniciavam-se assim seus extertores finais. 

Segundo Carvalho algumas empresas "morrem" ou ficam em "estado de coma", por 

causas tais como: 

"a} estmtura organizacional ineficaz, pesada e centralizadora, 

com ausência de controles que jimcionam, políticas inadequadas 

(principalmente relacionadas com produção. "marketing" e 

finanças); 

h) estilos gerenciais pouco participativos, viciados e tradicionais; 

manijestação de prohlemas, tais ,:omo haixa 

produtividade/qualidade de produtos e sen'iços, crises funcionais 

entre os vários escalões hierárquicos da organização e imagem 

negativa da empresa; e 

d) comportamento disfimcional gerando ahsenteismo, turnover, 

insatisfação, falta de motivação. etc. ,,161 

161 Antônio Vieira de CARVALHO c Oziléa Clen Gomes SERAFIM. Administração de Recursos Humano.\'­
Voto 2, São Paulo-SP: Pioneira, 1995, p. 3. 
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Excetuando-se o turnover, é possível detectar na Rede Ferroviária os demais 

fatores apontados por Carvalho, como condutores ao ápice de sua crise a partir dos 

anos 90, depois do próspero periodo experimentado durante o milagre econômico do 

regime militar. 

Por outro lado, num tempo em que a sociedade já questionava a baixa eficiência das 

empresas estatais, a antiga ausência de uma Filosofia que norteasse os rumos da 

organização continuava provocando uma prática caótica, que se manifestava no conflito 

a respeito dos objetivos da empresa, nunca claramente definidos. 162 Ora a ingerência 

política obrigava a RFFSA a atitudes próprias de uma empresa com objetivos 

exclusivamente sociais, ora a politicagem fisiológica impunha a contratação de afilhados 

nem sempre competentes e dispostos a trabalhar. Por outro lado, a exigência de 

desempenho cobrava posturas competitivas e lucrativas da empresa. 

Tal dualidade de tratamento por parte dos órgãos governamentais controladores 

impedia que a RFFSA definisse claramente os mínimos objetivos que devem ser 

perseguidos por uma organização, os quais, conforme Carvalho,163 são conquistar e 

manter posição no mercado, obter inovação tecnológica, aumentar a produtividade e 

melhorar o desempenho funcional dos empregados. 

A ingerência do governo federal sobre a RFFSA não permitia o alcance de nenhum 

destes objetivos. Conquistar e manter posição no mercado ficava impossível mediante a 

clara opção governamental pelo transporte rodoviário. evidenciada nos recursos 

destinados a este modo de transporte. através de investimentos na área petrolífera e da 

manutenção, pelo governo, via DNER, das estradas rodoviárias, enquanto a ferrovia 

sempre teve que construir, operar e manter sua própria via. 

A inovação tecnológica também tomava-se impraticável, independentemente do alto 

investimento que demandaria apoio governamental, pelo fato de que os equipamentos 

muitas vezes eram impostos à empresa, mediante acordos internacionais firmados entre 

governos, resultando até em compra de equipamentos inadequados para a estrutura 

ferroviária nacional. 

162 A observação de Ferreira Neto transcrita anteriormente, sobre a falta de definição dos objetivos da 
RFFSA, quando de sua criação, continuou atualizada ao longo da história da empresa, contribuindo para seu 
enfraquecimento. 
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E finalmente, a melhoria do desempenho funcional dos empregados teria que estar 

ligada a algum plano de compensação financeira por desempenho individual, impossível 

em uma empresa estatal com um rigido Plano de Cargos e Salários e controlada em suas 

negociações salariais pelos órgãos superiores em Brasília. 

Pode-se também indagar se a própria antigüidade da ferrovia, ligada aos primórdios 

da industrialização no Brasil e no mundo, contribuiu para um certo engessamento da 

RFFSA. As posturas verificadas em empresas engessadas foram identificadas por 

Motta: 

"As concepções rígidas, estáticas ou antecedentes da 

I!strUlura, que perduraram durante longos anos. eram 

jimdamentadas na crenç:a de ser possivel, através da 

especialização do trabalho. da hierarquia e da distribuição de 

autoridade, determinar comportamentos humanos unijhrmes e 

previsíveis. Assim, jimções administrativas poderiam ser 

executadas de maneira similar, independentemente das pessoas 

que viessem a ser designadas para desempenhar taisjimçties ... IM 

Na busca de saídas para a cnse, foi criado, em cumprimento à determinação 

emanada do Conselho Nacional de Desestatização, um Grupo de Trabalho-GT 

coordenado pelo Comite de Controle das Empresas Estatais-CCEE e composto por 

representantes do Ministério do Planejamento, da Fazenda, dos Transportes, da 

Previdência Social e da própria RFFSA. O GT tinha como objetivo proceder à 

avaliação da situação financeira da empresa, bem como propor medidas para manter 

condições operacionais que permitissem o andamento normal do processo de 

desestatização. 

163 Antônio Vieira de CARVALHO. Treinamento de Recursos Humanos, São Paulo-SP: Pioneira, 1988, p. 
7. 
164 Paulo Roberto MOTTA. Op. Cit, p. I I I. 
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Este Grupo de Trabalho relatou que a RFFSA apresentava dois problemas distintos 

e interativos : 165 

• dívida consolidada de aproximadamente R$ 3,8 bilhões 

• desequilíbrio estrutural decorrente, em parte, da prestação de serviços deficitários 

de interesse público 

Com vistas a solucionar os problemas diagnosticados pelo GT, a Direção da RFFSA 

procurou implementar ações que estavam em sua esfera de competência gerencial, tais 

como: 

• Restruturação administrativa da Administração Geral-AG, reduzindo o número de 

Diretorias, com conseqüente redução do quantitativo de cargos de confiança, 

visando agilizar as decisões. 

• Redução dos descontos tarifários a níveis compatíveis com o mercado, permitindo 

um incremento da receita com a mesma produção. 

• Redução do quantitativo de pessoal em 4.079 empregados, até agosto de 1995, 166 

mediante dispensas e com o Programa de Incentivo à Aposentadoria. 

Mas a situação econômico-financeira em que veio a se encontrar a Empresa parece 

ter sido causada pelo inter-relacionamento de variáveis mais complexas, e sua solução 

aparentemente dependia de ações que extrapolavam o nível de competência de sua 

Direção. 

O processo de desestatização foi deflagrado numa empresa sucateada, com 

equipamentos obsoletos, principalmente sua frota de locomotivas. O estado da via 

permanente também era deplorável e a estrutura operacional pesada. As práticas 

gerenciais submetidas a regras características de empresas públicas, além da ingerência 

ló5 RFFSA. Projeto de Reestruturação e Desestatização da RFFSA / Aide-Memoire. Missão Banco 
Mundial, 0ut/95, p. 5 
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política e da descontinuidade administrativa, resultavam num desempenho improdutivo, 

se comparado ao de ferrovias de outros países. 

Estas afirmações podem ser confirmadas nos quadros a seguir: 

166 A RFFSA encerrara o ano de 1994 com um quantitativo de 44.646 empregados. 
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FIGURA 3 

PRODUTIVIDADE DOS ATIVOS FERROVIÁRIOS - EXERCÍCIO DE 1993 

MIL TKU/ MIL TKU/ 

FERROVIA MIL TKUIKM LOCOMOTIVA VAGÃO 

RFFSA 1.791 29.797 866 

CANADIAN PACIFIC 3.196 74.521 2.402 

BURLINGTON NORTH 9.271 150.993 5.716 ! 

CONRAIL 6.429 56.606 1.721 

FONTES: RFFSA - Anuário Estatístico 1993 

Relatório Anual da American Association ofRailways - 1993 

FIGURA 4 
QUANTITATIVO DE PESSOAL E PRODUTIVIDADE - EXERCÍCIO 1992 

MIL TKU/ EMPREGADO/ I RECEITA DESPESAS 

EMPRESAS EMPRE- KM LINHA I EMPRE- DE 

FERROVIÁRIAS GADO GADO PESSOAL! 

I I I I 
US$ MIL RECEITA I 

RFFSA 8581 
I 

2,131 
I 

0.75 
I I 

I CANADIAN PACIFIC 4.482 ' 0,71 92,7 0,40[ 

BURLINGTON 10.892 0,85 148,4 0.37 

I NORTH 
! 

CONRAIL 5.012 L,28 L36,2 0.371 
I 

ILLINOIS CENTRAL 9.361 0,66 187,2 O,35[ 
\ 

FONTES: RFFSA - Anuário Estatístico 1992 

Relatório Anual da American Association ofRailways - 1992 
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É importante ressaltar que, mesmo com desempenho tão inferior ao das ferrovias 

estrangeiras, a RFFSA vinha apresentando, desde a segunda metade dos anos de 1980, 

curva ascendente na sua produtividade, apesar da obsolescência do equipamento, das 

más condições da via e dos processos gerenciais superados. A discrepância entre os 

dados da RFFSA e os das ferrovias estrangeiras é menor no índice empregadolkm linha 

(relação 2:1) do que no índice de produtividade (mil TK.U/empregado) = 10:1. É 

preciso ter em mente que as ferrovias estrangeiras analisadas dispõem de instalações e 

equipamentos que ensejam uma melhor produtividade de mão-de-obra. 

A ingerência política e a descontinuidade administrativa sofridas pela empresa ao 

longo de sua existência evidenciam-se pelo fato de terem passado pela Rede, de 

setembro de 1957 (data de sua criação) até maio de 1995, nada menos que 24 (vinte e 

quatro) Presidentes. Destes, 18 (dezoito) como efetivos, 4 (quatro) como interinos e 2 

(dois) como interventores. dando um tempo médio de mandato de I (um) ano e 7 (sete) 

meses. 

2.1 Situação das Dívidas a Curto e a Longo Prazo. 

o orçamento/95, aprovado através da RD nO 008/95 de 22/02/95. apontava para o 

final daquele exercício, um déficit na ordem de 300 milhões de reais. 

Entretanto, este déficit não se constituiu realidade apenas para aquele ano. A 

RFFSA já vinha enfrentando há bastante tempo um sério desequilíbrio íinanceiro em 

suas contas de custeio. Apesar dos ganhos de produção, sua receita média mensal estava 

estabilizada em torno de 65 milhões de reais. 167 

Somente com sua folha salarial, se cumpridos todos os encargos sociais, chegar-se ia 

à cifra média de S6 milhões de reais mensais. Desta forma qualquer programa de ajuste 

a médio prazo pressuporia uma redução dessa despesa. 

167 A RFFSA nunca teve liberdade para tratar o preço dos fretes com seus grandes clientes. Os valores 
atendiam mais a interesses externos à empresa, ligados a relações de empresários ao nível do Minístério dos 
Transportes. bem como ao já citado fator alegado: manter os preços finais dos produtos exportados 
compatíveis com o mercado externo. 
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A solução adotada para contornar este desequilíbrio de fluxo foi o não pagamento 

de vários destes encargos sociais, gerando, entretanto, elevado passivo nas contas de 

custeio, que foram se avolumando a cada mês, e tomando necessárias medidas 

saneadoras de médio prazo a fim de que não se paralisassem as operações da empresa. 

Formando um círculo vicioso, o não pagamento de parcelas do INSS, FGTS, 

FNDE, por outro lado, agravou o prejuízo, visto o acúmulo de autuações e multas 

aplicadas, que afetaram ainda mais a capacidade de saldá-las. 168 

Outra conseqüência perversa da dívida foi que a não satisfação de compromissos 

com prestadores de serviços e fornecedores acabou acarretando a paralisação de 

serviços essenciais, como limpeza e vigilância, além de atraso ou não entrega de 

materiais essenciais à manutenção da frota de material rodante por parte dos 

fornecedores. 

Como se não bastasse, os fornecedores com pagamentos em atraso ou deixavam de 

participar de novas concorrências ou aumentavam consideravelmente o preço dos 

materiais, com o objetivo de se protegerem dos prejuízos, levando até, algumas vezes, a 

anulação de licitações. 

2.2 A Desestatizacão. 

O modelo de gestão do Estado adotado pelo governo neoliberal no Brasil conduziu 

finalmente à desestatização de diversas atividades produtivas, afirmando o objetivo de 

obter maior disponibilidade de recursos para aplicação em setores considerados 

tipicamente governamentais, como saúde, educação e segurança pública. 

De acordo com esta tendência, a Rede Ferroviária Federal S.A. e sua subsidiária 

Rede Federal de Armazéns Gerais Ferroviários S.A - AGEF., foram incluídas no 

Programa Nacional de Desestatização por ato do Presidente da República, através do 

Decreto na 473, de 10.03.92. 
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Considerando-se a situação econômico-financeira da Empresa, com deficits cada vez 

maiores, a fonnatação do modelo definiu que o processo de desestatização estava 

intimamente vinculado a sua reestruturação institucional, operacional e de manutenção, 

exigindo alteração da configuração do quadro de pessoal então existente. 

Foram assim implementadas ações com vistas à desestatização da RFFSA, buscando 

considerar o modelo aprovado pela Comissão N acionaI de Desestatização, que 

estabeleceu os seguintes pressupostos: 

• Divisão da RFFSA em seis malhas regionais, dedicadas ao transporte de carga. 

• Conservação da unicidade de funções no âmbito de cada malha regional, 

permitindo-se a terceirização de algumas funções. 

• Transferência da concessão do serviço de transporte ferroviário aos novos 

operadores das malhas. 

• Transferência da posse dos ativos operaCIOnaIs que compõem a malha, por 

arrendamento (bens imóveis), arrendamento com opção de compra (bens móveis) 

ou venda (bens de pequeno valor). 

• Criação de associação não governamental para integração nacional do conjunto 

de ferrovias de modo que opere como um sistema nacional. 

• Criação de órgão governamentaL normalizador e judicante, com poderes para 

controlar abusos do poder econômico e solucionar conflitos entre empresas do 

sistema e entre estas e seus usuários ou do poder concedente. 

• Preservação da RFFSA, cabendo-lhe a administração de seus ativos arrendados às 

concessionárias, dos ativos não transferidos e do passivo remanescente, bem como 

funções de fiscalização técnica e de segurança. 

16S RFFSA Projeto de Reestruturação e Desestatização da RFFSA / Aide-Memoire. Missão Banco 
Mundial, 0ut/95. 
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3. O PROJETO DE RECURSOS HUMANOS: UM INSTRUMENTO PARA 

DESESTA TIZACÃO 

Nesse contexto, tornou-se importante a elaboração de um projeto com vistas à 

preparação para a desestatização, objetivando-se o sucesso da mesma. Considerando 

que o maior efeito deste processo recairia sobre os recursos humanos da Empresa, 

procurou-se amenizar o impacto das medidas tanto no que diz respeito àqueles que 

permaneceriam vinculados às atividades do sistema ferroviário durante o processo de 

desestatização e após sua conclusão, quanto com referência àqueles que seriam 

desligados. 

Desta forma, o Projeto de Recursos Humanos da RFFSA foi implantado para 

sistematizar as ações que seriam implementadas junto aos seus recursos humanos, 

visando minimizar o impacto social do processo de desestatização. 

Segundo seus formuladores, o Projeto buscava um referencial para os recursos 

humanos da Rede, não só no ambiente intra-organização, mas também no cenário sócio 

econômico do País. 

3.1 Análise da Ambiência. 

o esgotamento do processo de substituição de importações e a exacerbação da 

espiral inflacionária haviam provocado, desde a segunda metade da década de 80, a 

estagnação da economia nacional. 

Segundo o modelo neoliberal, adotado pelo governo, a estabilidade dependeria, em 

grande parte, de reformas estruturais que, a curto prazo, tenderiam a agravar o quadro 

de desequilíbrio social do País. Porém, a projeção, ainda de acordo com os 

formuladores da política econômica de governo, foi a de que, a médio / longo prazos, os 

ganhos de produtividade decorrentes destas reformas viriam a reverter este cenário. 
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A desestatização maciça de empresas estatais, dentre as quais se incluiu a Rede 

F erroviária FederaL constituiu-se em uma das reformas governamentais que 

contribuiriam para o agravamento do desequilíbrio social. Neste sentido, a Empresa 

procurou implementar medidas que, a seu ver, minimizassem o custo social do ajuste, já 

que o cenário externo e interno à RFFSA, à época das decisões, apresentava as 

seguintes características: 169 

3.1.1 Ambiente Externo. 

• "Baixo grau de escolaridade. 

• Baixa qualidade do ensino fundamental. 

• Ensino profissionalizante de boa qualidade, mas dirigido apenas a uma elite 

da classe trabalhadora. 

• Alta rotatividade da mão-de-obra que inibe a acumulação de capital 

humano dentro da empresa. 

• Alto índice de desemprego. 

• Indústría de transformação, administração pública e serviços modernos com 

baixa participação na ocupação total em relação aos países desenvolvidos. 

• Crescente precarização das relações de trabalho (aumento da participação 

dos empregados sem carteira assinada, ou seja, às margens da legislação 

trabalhista). 

• Aumento da participação dos trabalhadores autônomos. 

169 RFFSA Modelo Conceitual Básico do Programa de Treinamento para Assistência ao Reemprego. 
Wallace de Souza Vieira, outJ95, pp. 3-4. 
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• Trabalhadores que são desligados dos setores modernos não permanecem 

desempregados por muito tempo, mas se reocupam em atividades menos 

produtivas, gerando empobrecimento da classe trabalhadora." 

3.1.2 Ambiente Interno. 

• "Maioria da força de trabalho ferroviária com baixo grau de escolaridade. 

• Concentração da faixa etária da força de trabalho em torno de 36 a 45 anos, 

com maior dificuldade de entrada no mercado de trabalho. 

• Concentração do tempo de serviço na RFFSA na faixa de 11 a 20 anos de 

trabalho. 

• Incidência de ocupações típicas do setor ferroviário, dificultando a absorção da 

mão-de-obra no mercado. 

• Baixa remuneração de uma maneira geral. Porém, em algumas classes mais 

baixas, o salário mais vantagens e adicionais percebidos, colocam a 

remuneração do empregado muito acima daquela que o mesmo poderá 

perceber fora da Empresa. 

• Necessidade imperiosa de redução da força de trabalho, de modo a garantir a 

sobrevi da da Empresa durante o processo de desestatização." 

3.2 Redefinido do Quantitativo de Pessoal. 

As seguintes determinantes condicionaram a redefinição do dimensionamento do 

quadro de pessoal da Empresa. em momento anterior à concessão das malhas à 

iniciativa privada: 170 

170 Cf Relatório "Síntese dos Principais Dados da Area de Pessoaf'. RFFSA, julho/95. 
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• As despesas com pessoal e encargos sociais vinham consumindo cerca de 70% 

da receita arrecadada pela RFFSA. 

• O quadro de pessoal encontrava-se superdimensionado, considerando-se o 

estado econômico-financeiro da Empresa, o qual impedia investimentos e 

expansão da prestação de serviços, para dar suporte à folha de pagamento. 

• A sobrevida da Empresa, durante o periodo de desestatização, dependeria 

essencialmente da redução de suas despesas com custeio. 

• O preço mínimo de cada malha, estabelecido pelo BNDES, considerava como 

uma das variáveis, o quantitativo de pessoal de cada uma delas, no momento de 

publicação do edital. 

Considerando-se estas determinantes. bem como o fato de que o estabelecimento de 

novos padrões de operação e de manutenção também iriam interferir no quantitativo de 

pessoal necessário à preservação dos atuais níveis de produção da RFFSA, a redução do 

quadro de pessoal necessitaria ser estabelecida segundo critérios de redefinição de 

postos de trabalho, racionalização de rotinas, plena utilização dos recursos 

informatizados disponíveis e condensação de atribuições, através de elaboração de um 

novo Plano de Cargos e Salários. 

3.3 Desenvolvimento dos Recursos Humanos Remanescentes 

o Projeto de Recursos Humanos para desestatização da RFFSA previa, ainda, que 

os empregados que permanecessem na Empresa também seriam objeto de treinamento, 

tendo em vista a necessidade de prepará-los para o desempenho das novas funções a 

serem executadas pela Rede, bastante diversas das que no passado fizeram parte de seu 

campo de ação. 
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3.4 Adequação dos Instrumentos de Gestão de Recursos Humanos. 

Como parte da adequação dos instrumentos de gestão dos recursos humanos ao 

processo, foi ainda prevista a reestruturação do Plano de Cargos e Salários da empresa, 

uma vez que a definição de novos parâmetros de produção certamente iriam alterar as 

atribuições básicas dos cargos. 

Foi estabelecido que a reestruturação teria como base o cenário futuro das empresas 

operadoras, embora contemplasse também o desenvolvimento das atividades da RFFSA, 

no período anterior à desestatização de todas as suas malhas. 
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CAPÍTULO V 

PROGRAMA DE DESLIGAMENTOS INCENTIVADOS DA 

RFFSA NA ADMINISTRAÇÃO GERAL-AG 

l.INTRODUÇÃO 

o Programa de Desligamentos Incentivados da RFFSA foi estruturado com base em 

planos semelhantes, implantados em outras empresas estatais. 

Segundo a direção da empresa, à época de sua formulação, a redução do quadro de 

pessoal deveria ser processada de tal maneira que o impacto social dos desligamentos 

fosse minimizado através da implementação de ações que preparassem os desligados 

para o reingresso no mercado de trabalho. 

O processo de desestatização foi conduzido pelo BNDES. Para sua implementação 

foi obtido, junto ao Banco Mundial, um empréstimo para aplicação nas áreas de 

produção e de recursos humanos. 

O Programa foi estruturado de forma a cumprir as instruções do governo, no 

sentido de que o impacto social da política de redução de sua participação na gestão das 

atividades produtivas fosse minimizado, de modo a que essa ação não aumentasse o 

índice de desemprego, o que refletiria diretamente no equilíbrio social do País. 

O Programa de Desligamentos Incentivados estabeleceu o pagamento, além das 

verbas rescisórias legais, de um incentivo financeiro que, segundo seus formuladores, 

possibilitaria ao empregado que se desligasse da Empresa o inicio de um negócio 

próprio ou a aplicação financeira deste incentivo, no caso de seu reingresso no mercado 

de trabalho. 
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Além do incentivo financeiro, o Programa previa a implementação de programas de 

treinamento dos desligados, elaborados conforme a análise do mercado de trabalho de 

cada região cortada pelas malhas desestatizadas, visando ao reingresso dos empregados 

nesse mercado. Previu ainda, conforme já citado, o treinamento dos empregados que se 

mantivessem na Empresa, em função de suas novas atribuições. Foi também prevista a 

tentativa de recolocação dos desligados em outras empresas, além da preparação dos 

demitidos para a constituição de micro e pequenas empresas, por meio de treinamentos 

no SEBRAE. 

De maneira mais detalhada, apresentar-se-á a seguir os vários planos integrantes do 

Programa de Desligamentos Incentivados: 

2. PLANO DE INCENTIVO À APOSENTADORIA - PIA 

Este primeiro plano para redução do quadro de pessoal foi implantado na RFFSA 

em dezembro de 1994, sendo que sua operacionalização se deu no periodo de janeiro a 

maio de 1995, tendo sido reativado em agosto do mesmo ano, com vigência até 31 de 

dezembro de 1995. Posteriormente foi reaberto outras vezes. 

Os pré-requisitos para adesão ao PIA foram idade mínima de 50 anos e possibilidade 

legal de aposentadoria até 31.12.95. 

Os beneficios estabelecidos para os empregados que aderiram a este Plano foram: 

• Manutenção do pagamento do salário líquido do aposentado, sem ressarcimento, 

pelo período de 6 (seis) meses, período após o qual o aposentado teria que 

ressarcir à RFFSA os valores recebidos, até o 50 dia útil após o recebimento do 

beneficio previdenciário do INSS e da complementação à conta da União, quando 

coubesse. 

• Manutenção do pagamento do salário líquido do aposentado que permanecesse 

com sua situação pendente perante o INSS, até a regularização de sua 

aposentadoria previdenciária. 
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• Manutenção, por conta da RFFSA, da contribuição mensal para com a Fundação 

Ferroviária de Seguridade Social-REFER, tanto da parte de responsabilidade do 

empregado como a da Empresa, por um período máximo de 60 (sessenta) meses 

anteríores à data em que o aposentado completasse 55 (cinqüenta e cinco) anos de 

idade, quando então o mesmo faria jús à suplementação de aposentadoria paga 

por aquela Fundação. 

3. PLANO DE INCENTIVO AO DESLIGAMENTO-PID E PLANO DE 

DESLIGAMENTO INCENTIVADO-PDI 

o Plano de Incentivo ao Desligamento-PID e o Plano de Desligamento Incentivado­

PDI, foram implementados inicialmente na Administração Geral e posteriormente 

estendidos às superintendências regionais da RFFSA. 

Na Administração Geral, o PID foi implantado no mês de novembro de 1995, com 

prazo para adesão até 30.11.95. Posteriormente este prazo foi prorrogado até 31.01.96, 

buscando-se alcançar um maior número de demissões voluntárias. 171. Deste período em 

diante, os empregados que porventura viessem a solicitar sua demissão receberiam 

apenas os beneficios do Plano de Desligamento [ncentivado-PDI. Da mesma forma, 

caso a empresa viesse a fazer demissões, estas seriam também efetuadas através do PDI. 

3.1 População-Alvo. 

o PID e o PDI foram dirigidos a todos os empregados da RFFSA, com exceção 

daqueles que se enquadrassem nas situações abaixo relacionadas: 

171 Oficialmente. todos os demitidos o foram pelo PID. uma vez que receberam integralmente os beneficios 
oferecidos por este Plano. Extra~ficialmente. porém, sabe-se que alguns empregados foram "avisados" de 
que deveriam pedir o PID, pois caso não o fizessem, seriam incluídos no PDI, quando então receberiam 
apenas 80% do incentivo. 
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• Empregados que tivessem tempo indenizável anterior à opção pelo FGTS. 

• Empregados que reunissem as condições exigidas pela lei para requerer a 

aposentadoria previdenciária. 

• Empregados que detivessem estabilidade por força da legislação em vigor, como 

representantes dos empregados nas CIP AS e dirigentes sindicais. 

• Empregadas grávidas. 

• Alunos aprendizes. 

• Empregados com suspensão de contrato de trabalho (auxílio doença, 

aposentadoria por invalidez provisória, licenciados). 

3.2 Peculiaridades. 

Os estudos técnicos para fixação do va\or do incentivo financeiro determinaram que 

o seu quantitativo, em relação à situação econômica e financeira da RFFSA e ao 

mercado de uma maneira geral, ficava num patamar de 4 a 12 salários, tomando por 

base o tempo de serviço do empregado na Rede, da seguinte forma : 

• De O a 6 anos de serviço - não previsto o pagamento de incentivo, considerando 

que a RFFSA não contava, em seu quadro de pessoal, com empregados com este 

tempo de serviço. 

• De 6 a 25 anos de serviço - foi calculado um incentivo, em projeção geométrica 

crescente. Para os empregados que tivessem 25 anos de serviço na RFFSA foi 

estabelecido o incentivo máximo de 12 salários. Para aqueles empregados que 

tivessem 6 anos de serviço na empresa, foi previsto um incentivo de 4 salários. No 

intervalo de 6 a 2S anos foram calculados os incentivos em progressão 

geométrica, com 19 termos e razão 10595. 
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• De 25 a 30 anos de serviço - o incentivo foi calculado em progressão geométrica 

decrescente, com 5 termos e razão 0.8705, de forma que aos 30 anos de serviço o 

incentivo se igualasse ao incentivo à aposentadoria ( 6 salários ). 

Os empregados que aderissem voluntariamente ao plano, através do Plano de 

Incentivo ao Desligamento-PID, receberiam o valor integral (100%) do incentivo acima 

especificado. Aqueles que fossem desligados de forma incentivada, por iniciativa da 

empresa, através do Plano de Desligamento Incentivado-POI, receberiam 80% do valor 

previsto do incentivo. 172 

Do incentivo financeiro acima especificado, o recebimento por parte do empregado, 

de 1 (um) salário do montante a ser pago pela RFFSA, foi condicionado à participação 

do mesmo em uma das atividades de treinamento. O estabelecimento desta 

condicionante visou garantir um mínimo de preparação do desligado para ajudá-lo a 

tentar o reingresso na força de trabalho produtiva formal do País. 

Considerando a necessidade de preservação, no mínimo. dos atuais índices de 

produção, foi estabelecido que os desligamentos nas Superintendências Regionais 

seriam condicionados ao quantitativo de pessoal passível de liberação, de acordo com o 

quadro de pessoal ideal por classe e por malha. Sendo assim. o atendimento das 

solicitações obedeceria à ordem de entrada das mesmas nos órgãos de gestão de 

recursos humanos. caso o número de interessados viesse a ser maior do que o passível 

de liberação. 173 

Os dois planos estabeleciam que os empregados que se demitissem com o incentivo 

teriam seu contrato de trabalho rescindido, processando-se o desligamento como se a 

rescisão fosse sem justa causa, cabendo à RFFSA efetivar o desligamento nos 30 dias 

subseqüentes. 

172 O POI -Plano de Desligamento Incentivado é um título eufemístico para a demissão por decisão da 
empresa. 
173 Na regional de Curitiba, o número de candidatos ao PIO foi superior ao quantitativo passível de 
desligamento, de forma a possibilitar a continuação das operações. 
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Como incentivo à demissão propriamente dito, os empregados que aderiram ao 

Plano perceberam salários suplementares por ocasião da rescisão do contrato de 

trabalho, confonne exibido na Figura 5. 174 

174 Cf. folheto distribuído aos empregados, divulgando o PID, em out/95. 
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FIGURAS 

SALÁRIOS OFERECIDOS COMO INCENTIVO NO PID E NO PDI 

ANOS TRABALHADOS SALÁRIos 

RECEBIDOS 

06 4,00 

07 4,24 

08 4,49 

09 4,76 

10 5,04 

11 5,34 

12 5,66 

I3 6,00 

14 I 6,35 

15 6,73 

16 7,13 

17 7.56 

18 8,01 

19 8,48 

20 8.99 

21 9,52 

22 10,09 

23 10,69 

24 11,33 

25 12.00 

26 10,45 

27 9,09 

28 7,92 

29 6,89 

30 6,00 
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Além deste incentivo, os empregados receberam as verbas rescisórias previstas em 

lei: 

• salário até a data do desligamento 

• férias adquiridas e proporcionais acrescidas de 1/3 

• 13° salário proporcional 

• aviso prévio em dobro (60 dias de salário)175 

• FGTS (acrescido de 40% de todos os depósitos feitos pela RFFSA ) 

F oi também facultado ao empregado sacar a importância correspondente à reserva 

de poupança da REFER, empresa gestora do fundo de pensão dos ferroviários. Esta 

poupança é constituída de depósitos mensais na conta dos empregados, constituídos por 

valores recolhidos sobre seu salário e valores pagos pela empresa, ao longo de sua 

permanência na RFFSA, com vistas à complementação das pensões e aposentadorias. 

O PID e o PDI previram ainda os seguintes beneficios: 

• Manutenção, às expensas da RFFSA, da assistência médica oferecida pelo 

PLANSFER (Plano de Saúde Ferroviário), pelo periodo de 12 meses. 

• Permissão para continuar ocupando imóvel de propriedade da RFFSA, pelo 

prazo máximo de 12 meses, para aqueles empregados que já ocupavam esses 

imóveis. 

• Manutenção do pagamento pela RFFSA, pelo prazo máximo de 12 meses, das 

cotas pessoal e patronal da REFER, nos casos de empregados que carecessem 

deste prazo para gozar os beneficios da complementação da aposentadoria 

através daquela instituição de seguridade. 
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3.3 Implementacão. 

o Programa de Desligamentos Incentivados foi concebido para ser operacionalizado 

em duas etapas: 

• Primeira Etapa - esta fase foi subdividida em dois momentos. No primeiro, 

foram processadas as adesões voluntárias através do PID. Não tendo sido 

atingida a projeção de desligamentos necessários, seriam, a seguir, efetivados os 

desligamentos incentivados por meio do PDl, até que se alcançasse a meta inicial 

proposta para a Administração Geral e para cada superintendência regional. 

• Segunda Etapa - prevista sua implantação em momento posterior à concessão. 

No caso das regionais, o concessionário poderia efetuar o desligamento de um 

percentual do quadro de pessoal absorvido pela empresa. Este percentual passível 

de desligamento estaria definido no edital de licitação. Os custos decorrentes dos 

desligamentos efetuados nas regIOnaIS, nessa tàse, senam ainda de 

responsabilidade da RFFSA. 

3.4 Resultados Obtidos na Administracão Geral. 

Criada originalmente como órgão central e normalizador do sistema, a 

Administração Geral da Rede Ferroviária-AG já se encontrava bastante esvaziada de seu 

papel, desde o início do agravamento da crise da empresa, no começo dos anos 90. Sua 

função de controladora das regionais foi perdendo o sentido, mediante a perspectiva de 

desestatização das malhas ferroviárias. 

175 Beneficio retirado no Acordo Coletivo de 1997. 
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Quando da implantação do PID e do PDI, em novembro de 1995, a AG contava 

com 1145 empregados. Pelo PID foram demitidos 333 (trezentos e trinta e três) 

empregados, com as seguintes caractensticas: 176 

Quanto ao Sexo 

masculino: 

feminino 

Quanto à Idade 

de 24 a 30 anos 

de 3 1 a 35 anos 

de 36 a 40 anos 

de 41 a 45 anos 

de 46 a 50 anos 

de 51 a 55 anos 

de 56 a 60 anos 

de 61 a 65 anos 

acima de 65 anos 

210 

123 

16 

57 

68 

80 

58 

39 

09 

05 

01 

Destaca-se o grande percentual (53,15%) de empregados com idade entre 41 e 55 

anos, que, se não se aposentaram após o desligamento da RFFSA (os dados fornecidos 

pela empresa não esclarecem este detalhe), provavelmente terão encontrado dificuldades 

para se recolocarem no mercado de trabalho. 

m Dados obtidos das fichas individuais de cada desligado, fornecidas pela RFFSA. 
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Quanto à Escolaridade 

supenor 154 

segundo grau 82 

primeiro grau completo 69 

até quarta série do primeiro grau 28 

Nem todos os empregados que detinham grau supenor de instrução estavam 

enquadrados em funções de nível universitário. Destaca-se o número de demitidos com 

nível de escolaridade menor que o de segundo grau. Considerando-se que a 

Administração Geral é tida como a elite da empresa, é de se esperar que esta pirâmide 

seja invertida nas regionais, onde o maior número de empregados encontra-se em 

funções operacionais ou administrativas. Ou seja, maior número de empregados com 

nível de instrução baixo, poucos profissionais de nível superior. 

Quanto ao Tempo de Trabalho na RFFSA 

de 07 a 10 anos de casa 54 

de 1 1 a 1 5 anos de casa 96 

de 16 a 20 anos de casa 96 

de 21 a 25 anos de casa 67 

de 26 a 30 anos de casa 16 

de 31 a 34 anos de casa 04 

Não havendo registros sobre outras possíveis empresas onde o empregado tenha 

trabalhado antes da RFFSA, não se pode estimar quantos pediram aposentadoria 

proporcional ou total após o desligamento. 

132 



Treinamentos Solicitados 

Por ocasião do desligamento, os empregados da AG informaram os 

treinamentos dos quais tinham interesse em participar, após sua demissão. Corno todos 

podiam escolher um curso SEBRAE e outro SENAC ou SENAI, o treinamento de 

maior procura foi o Programa de Capacitação, Orientação e Apoio ao Empreendedor, 

ministrado pelo SEBRAE, aos interessados em abertura de negócio próprio. 177 Outros 

cursos solicitados por empregados com nível de instrução superior: 

• Cursos de Informática (Windows I Word I Excell Banco de Dados) 

• Informática para Arquitetura 

• Comércio Exterior 

Os demais cursos solicitados, de nível técnico, foram oferecidos pelo SENAI e pelo 

SENAC, em convênio com a RFFSA: 

• Panificação 

• Refrigeração 

• Fotografia 

• Artes Gráficas 

• Reparador de Máquina de Lavar e Secar 

• Eletricista de Instalação Predial 

• Marcenaria e Carpintaria 

• Diagramador Gráfico 

• Técnico Especial de Informática 

• Eletrônica 

• Enrolador de Motores 

• Prótese 

177 Foram planejadas 5 turmas deste programa. com um total de 144 alunos. de acordo com suas 
solicitações. Entretanto, fizeram o treinamento apenas 57 empregados. Os demais não compareceram. 
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• Vendas 

• Armador de Ferragens 

• Comércio 

• Bombeiro Hidráulico 

• Produção de Vídeo 

• Secretaria 

• Datilografia 

• Desenho 

• Mecânica de Automóvel 

• Vidraçaria 

Alguns cursos foram pedidos por um número muito pequeno, ou mesmo por apenas 

um empregado. Nestes casos, a previsão era de que estas matrículas fossem feitas em 

turmas regulares no SENAI ou em outra instituição que oferecesse o curso. Nos casos 

de curso com maior procura, foram montadas turmas exclusivas para demitidos da 

RFFSA m 

Para fins de suporte aos programas de treinamento dos empregados desligados, foi 

implantado o Sistema de Apoio ao Treinamento-SAT, na Divisão de Desenvolvimento 

de Recursos Humanos da AG. O SAT forneceu apoio também nas superintendências 

regionais, por ocasião da implantação dos programas de desligamento. 

No dia 31 de julho de 1996, a AG apresentava um quadro de pessoal com 760 

empregados. Esta diferença de 52 empregados entre os dados mostrados à ocasião do 

PID-l (333 empregados desligados) refere-se a pessoas que pediram a demissão e 

conseguiram receber os incentivos no PID-2, realizado no período de 17 a 28 de junho 

de 1996, nas mesmas bases do primeiro PID. 

No período de 14 a 30 de abril de 1997 foi aberto o PIO-3, com novos 

desligamentos. Desta forma, em maio de 1997, período final considerado para fins 

178 Da mesma maneira ocorrida com o treinamento do SEBRAE, muitos empregados que possuem nível de 
instrução de L o Grau, quando convocados para os treinamentos técnicos pedem para ser dispensados, 
alegando já estarem reempregados. Dado o atual quadro de desemprego do pais, o baixo nível de 
escolaridade destes empregados, e sua pouca ou nenhuma experiência em outros ramos de atividade senão o 
ferroviário, questiona-se esta recolocação. Estarão os demitidos desacreditando que estes breves cursinhos 
lhes abrirão as portas de novos empregos no país dos desempregados? 
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desta pesqUIsa, eram os seguintes os dados relativos ao Plano de Incentivo ao 

Desligamento na AG: 179 

Total de Empregados Desligados 454 

Total de Empregados que aderiram ao SAT 266 

Total de Empregados que não aderiram ao SAT 188 

179 Conf. Relatório "Totais por F:scolaridade P/D", emitido pela DIVDRH/CI-AG, em 09.07.97. 
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CAPÍTULO VI 

DESAFIOS PARA A AG-RFFSA 

1. O PAPEL DA RFFSA PÓS-PRIVATIZACÃO 

Seguindo o processo de desestatização, a RFFSA encerrou o primeiro semestre de 

1997 com a operação de suas malhas concedida à iniciativa privada, com exceção da 

Malha Nordeste (Superintendências de São Luiz, Fortaleza e Recife), já leiloada e com 

previsão de passagem até dezembro de 1997. Em conformidade com o cronograma 

estabelecido, em 05.03.96 a Malha Oeste (antiga Superintendência de Bauru) foi 

concedida à Ferroviária Novoeste S.A. Em 14.06.96 foi concessionada à Ferrovia 

Centro-Atlântica S.A. a Malha Centro-Leste, antigas Superintendências de Belo 

Horizonte, Salvador e Campos. A Malha Sudeste, antigas Superintendências Regionais 

de Juiz de F ora e São Paulo, foi leiloada em 20.09.96, sendo concedida à MRS 

Logística. A Malha Sul. constituída pelas antigas Superintendências de Curitiba e Porto 

Alegre, foi leiloada em outubro de 1996, e concedida à Ferrovia Sul-Atlântico. E em 

22.11.96 a Malha Teresa Cristina, antiga Superintendência de Tubarão, foi concedida à 

Ferrovia Tereza Cristina S.A. 

O momento de transição atravessado faz com que a empresa desempenhe um papel 

híbrido, em que convivem funções tradicionalmente exercidas com outras que passaram 

a ser executadas, algumas vezes de naturezas conflitantes. 

Buscando definir a nova Missão da Empresa, os Superintendentes da AG 

elaboraram uma proposta, contida no documento "O Papel da RFFSA Pós-
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Privatização", de setembro de 1996. A definição da Missão da RFFSA foi estabelecida 

após uma análise de ambiência interna e externa, que destacou os seguintes aspectos: 180 

1.1 Análise da Ambiência Interna. 

Fatores Propulsores 

• "Disponibilidade de corpo técnico especializado em tecnologia ferroviária 

• Disponibilidade de estrutura organizacional com abrangência nacional 

• Disponibilidade de sólido patrimônio não-operacional, com valor superior a US$ I 

bilhão. 

• Existência de convênio assinado com o DTF1lH para exercício da fiscalização. 

• Disponibilidade de recursos do BIRD, para aplicação na reestruturação e 

retreinamento de pessoal. 

• Capacidade de geração de receita própria, no valor aproximado de US$ 140 

milhões/ano, através do arrendamento de seus bens operacionais." 

Estes fatores propulsores podem ser relativizados. A especialização do corpo técnico (e 

gerencial) em atividades ferroviárias, por exemplo, tem uma contraparte restritiva no 

confinamento vivido pela empresa em suas atividades operacionais estatizadas, distante da 

realidade de mercado e de negócios. Resta ver a atuação do mesmo corpo técnico e 

gerencial especializado em tecnologia ferroviária, em um cenário competitivo e de disputa 

de espaço, como será o da RFFSA doravante, e num mercado onde se exige do técnico e do 

gerente um perfil generalista. 

A disponibilidade de recursos do BIRD para aplicação na reestruturação e no 

retreinamento do pessoal, também não é garantia de qualquer coisa além de uma dívida a 

\\lrJ Vale ressaltar que tradicionalmente os cargos de Superintendente são ocupados na RFFSA por pessoal de 
carreira, a chamada '"Prata da Casa", tendo ficado informalmente acordado que apenas os cargos de 
Presidente e Diretores seriam usados nas barganhas políticas. Este acordo era cobrado, mesmo que de 
maneira não explícita, pelo corpo técnico da empresa. 
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maIS para o país pagar. Para gerar efeitos propulsores, os recursos deverão ser bem 

canalizados e aplicados em programas de treinamento e desenvolvimento que, 

principalmente, teriam que ter o condão de promover mudança de corações e mentes, a fim 

de haver alteração comportamental. 

A estrutura organizacional com abrangência nacional foi reduzida a um pequeno 

número de empregados nos escritórios regionais, o que limita muito sua capacidade de 

ação. 

Fatores Restritivos 

• "Existência de dívida vencida de valor elevado. 

• Existência de número elevado de ações cíveis e trabalhistas. 

• Visão estratégica atrasada, voltada para o passado. 

• Ausência de política de incentivo ao aperfeiçoamento técnico. 

• Pouca agilidade na interação, funcional e informacional, entre as áreas. 

• Inadequada situação fundiária do patrimônio. 

• Ausência de engajamento da direção da Empresa no processo de mudança. 

• Inadequada experiência profissional da equipe remanescente para desenvolvimento das 

novas atividades não-ferroviárias.-' 

A visão estratégica atrasada, voltada para o passado, já comentada anteriormente neste 

trabalho, é um aspecto da própria cultura ferroviária, bastante entranhado no quadro de 

pessoal da empresa. Não se pode esquecer que a Rede remanescente é composta das 

mesmas pessoas que viveram esta cultura, em grande parte as que não conseguiram sair 

para buscar outros empregos ou tocar um negócio próprio. Fica a pergunta se algum 

programa de treinamento pode mudar uma cultura centenária tão arraigada nos recursos 

humanos ferroviários. 

181 Departamento de Transporte Ferroviário, do Ministério dos Transportes. 
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A inadequação da experiência profissional da equIpe remanescente para 

desenvolvimento das novas atividades não-ferroviárias corrobora a afirmação anterior sobre 

a relativização da especialização do quadro como fator propulsor. 

1.2 Análise da Ambiência Externa. 

Oportunidades 

• "Atuação como órgão principal fomentador de desenvolvimento, integração e 

otimização do Sistema Ferroviário Nacional. 

• Atuação como órgão principal do poder concedente na fiscalização, regulamentação e 

normatização do setor ferroviário. 

• Concretização de solução política para o equacionamento da dívida. 

• Atuação como embrião da futura Associação Brasileira de Ferrovias - ABF. 

• Inexistência de órgão de pesquisas técnico-ferroviárias. 

• Possibilidade de consolidação de rendimentos imobiliários como boa opção de 

rendimentos de longo prazo." 

Os dois primeiros itens colocados como oportunidade são discutíveis. Encontra-se em 

fase de estudo e discussão a criação de uma Agência Nacional de Transportes-ANT, ligada 

ao Departamento de Transporte Ferroviário-DTF, do Ministério dos Transportes, nos 

moldes das agências já criadas para os setores de Telecomunicações e de Minas e Energia. 

A ANT exerceria a função de implementar ações de fiscalização das concessões e do 

arrendamento dos diversos modais de transporte (ferroviário, marítimo, rodoviário, etc.). 

Existe uma forte disputa de poder em tomo do assunto, com outros órgãos planejadores de 

transporte (como o Grupo Executivo de Planejamento de Transportes - GEIPOT e setores 

do próprio DTF) tentando ocupar os espaços de liderança nesta Agência .. 

Depois do estabelecimento destes pontos, pelos Superintendentes da Rede, foi criada a 

Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários-ANTF, em lugar da ABF prevista. 
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Esta organização não-governamental reúne representantes dos concessionários públicos ou 

privados, com vistas ao desenvolvimento tecnológico do setor, à regulamentação do tráfego 

mútuo e à integração das malhas. 

Por outro lado, o Decreto nO 1642 de 25.09.95, que dispõe sobre as atribuições do 

DTF, declara ser sua competência: 

"IV - promover a elaboração de planos, programas e projetos para 

o setor jerroviário; 

V - elaborar, propor à decisão superior e implantar normas para 

concessões, permissões, autorizações, exploração e .fiscalização de 

serviços para contratação e fiscalização de obras, jàrnecimentos e 

serviços que envolvam recursos públicos em sua área de 

competência. "{1i2 

Pode-se, portanto. questionar o espaço que restará á RFFSA para cumprir seu papel 

normalizador e fiscalizador, com tais atribuições já adjucadas aos dois órgãos citados. 

Ameaças 

• "Opção governamental pela liquidação da RFFSA, em razão da perda da função 

operacional ferroviária. 

• Transferência das atividades futuras da RFFSA para outros órgãos, por ingerência 

política. 

• Reestruturação do Departamento de Transportes Ferroviários - DTF, com a finalidade 

de assumir a atividade de fiscalização das concessões. 

• Pressão por parte dos novos concessionários para inibir o papel da fiscalização .. 

• Insucesso do Plano Real, no que diz respeito aos investimentos imobiliários." 183 

182 Poder Legislativo, Decreto nO 1642, de 25 de setembro de 1995. 
183 Rede Ferroviária Federal S/A O Papel da RFFSA Pós-Privatização, set. 1996, pp. 4-5. 
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As ameaças tomam-se mais graves ante os fatos já expostos anteriormente, sobre a 

disputa entre órgãos governamentais pelos papéis requeridos pela RFFSA. Somente com 

uma atuação ágil, agressiva e competente a empresa poderá fazer frente aos seus 

concorrentes. Resta saber se sua estrutura, sua configuração e seu quadro remanescente 

estarão à altura de tão renhida disputa. Não se pode esquecer que, com a redução do papel 

do Estado, os outros órgãos disputantes também foram esvaziados de suas funções e lutam 

com o mesmo denodo por ocupar novos espaços. 

1.3 Nova Missão da RFFSA. 

Com base na análise de ambiência, os Superintendentes definiram que a nova missão 

desenhada para a RFFSA consiste em "prestar serviços técnicos e consultivos, dentro do 

segmento ferro viário, e administrar seu patrimônio, huscando sempre elevados padriJes de 

qualidade. " Para a realização desta Missão, deverão ser desenvolvidas cinco 

macrofunções, a saber: 

• "Implementar ações de fiscalização da concessão e do arrendamento e de 

assessoramento técnico ao Ministério dos Transportes. 

• Explorar e alienar o patrimônio não-operacional. 

• Executar ações que conduzam ao desenvolvimento, integração e otimização do Sistema 

Ferroviário Nacional. 

• Promover o saneamento financeiro da RFFSA, através do equacionamento e liquidação 

da dívida e dos passivos trabalhistas e cíveis. 

• Assegurar a competência organizacional para o desempenho de sua missão.,,184 

Para cada uma das cinco macrofunções identificadas, foram definidas algumas funções 

estratégi cas: 

184 Rede Ferroviária Federal S/A. O Papel da RFF."''A Pós-Privatização, set. 1996, p. 6. 
141 



Macrofunção "implementar ações de fiscalização da concessão e do 

arrendamento e de assessoramento técnico ao Ministério dos Transportes" -

Funções Estratégicas. 

• "Elaboração, implementação e acompanhamento de programa de ações para fiscalização 

das concessões. 

• Elaboração, implementação e acompanhamento de programa de ações para fiscalização 

dos arrendamentos. 

• Estudos e proposições de normas para regulamentação do setor ferroviário." 

Conforme comentado, é duvidoso o exercício desta macrofunção, no que tange à 

fiscalização das concessões. O estabelecimento de critérios, paràmetros e procedimentos 

para a execução da fiscalização dos arrendamentos deverá concentrar-se nos segmentos uso 

e guarda dos bens imóveis, conservação das instalações e equipamentos da via permanente. 

além da manutenção do material rodante. 

Macrofuncão "explorar e alienar o patrimônio não-operacional" - Funções 

Estratégicas: 

• "Regularização do patrimônio não-operacional. 

• Manutenção do cadastro patrimonial. 

• Exploração-alienação dos ativos não-operacionais. 

• Recuperação, para exploração-alienação, de ramais erradicados, hortos, UTD'SI85, 

estaleiros de solda e pedreiras. 

• Exploração-alienação dos bens do PRESERFE. 186 

• Alienação do estoque excedente, inclusive sucata." 

185 UTD: Unidades de Tratamento de Dormentes 
186 Programa de Preservação da Memória Ferroviária, que envolve os Museus Ferroviários em várias cidades 
do país. 

142 



Esta macrofunção já começou a ser exercida pela Rede Ferroviária. com a realização de 

concorrencias para venda de imóveis. As dificuldades nesta área são muitas. O patrimônio 

imobiliário da RFFSA foi constituído por sucessão, e remonta às primeiras ferrovias 

particulares, adquiridas posteriormente por companhias inglesas, principalmente, e depois 

encampadas pelo governo em empresas diversas que vieram a se unir para constituição da 

Rede Ferroviária. Isto gera dificuldades na legalização de documento de posse para 

alienação. 

Outra dificuldade encontrada é a existência de propriedades invadidas, já que o 

património imobiliário se espalha pelo país, tornando quase impossível um acompanhamento 

e controle, mesmo quando existiam as superintendências regionais. 

Macrofunção "executar ações que conduzam ao desenvolvimento, integração e 

otimização do Sistema Ferroviário Nacional" - Funções Estratégicas: 

• "Estabelecimento de bases para a criação da Associação Brasileira de Ferrovias - ABF. 

• Criação e implantação de centro de pesquisas técnico-ferroviárias. 

• Execução de estudos e projetos para expansão do sistema ferroviário nacional. 

• Assessoramento ao Ministério dos Transportes na elaboração de plano de ação para 

desenvolvimento do sistema ferroviário nacional. 

• Elaboração, implementação e acompanhamento de programa de desenvolvimento para a 

Malha Nordeste visando principalmente o processo de desestatização e o 

equacionamento financeiro." 

O sucesso da RFFSA no desempenho dessa macrofunção e de suas funções 

estratégicas dependerá da garantia de seu espaço como órgão responsável pela execução da 

primeira macro função . 

Macrofuncão "promover o saneamento financeiro da RFFSA através do 

equacionamento e liquidacão da dívida e dos passivos trabalhistas e cíveis"­

Funções Estratégicas: 
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• "Planejamento da equação financeira do serviço da dívida. 

• Efetivação de encontro de contas com órgãos governamentais. 

• Reestruturação e planejamento do contencioso cível e trabalhista." 

o desempenho desta função será buscado com apoio de Consultorias internacionais 

especializadas nas áreas financeira e jurídica, com terceirização das atividades, também paga 

com os recursos do empréstimo do BIRD. De qualquer forma é uma atividade a ser 

encerrada a médio prazo, não garantindo a permanência da RFFSA como empresa. 

Macrofunção ""assegurar a competência organizacional para o desempenho de 

sua Missão"- Funções Estratégicas: 

• "Desenvolvimento de estilo gerencial voltado para resultados. 

• Planejamento e implementação de programa de ações visando o treinamento dos 

empregados remanescentes, para adequação à nova missão. 

• Planejamento e implementação de programa de ações visando à modernização da 

administração de pessoal. 

• Estabelecimento de sistema de informações àgil e consistente, através da modernização 

e informatização de todos os processos da Empresa. 

• Planejamento, reorganização e implantação de novas rotinas e procedimentos para a 

área jurídica, visando à adequação à nova missão. 

• Modernização da visão financeira da Empresa. I
!!7 " 

A execução desta macrofunção é a que maIS depende dos recursos humanos 

remanescentes. A previsão é a de que sejam retreinados, com apoio de Consultoria externa, 

e financiamento do Banco Mundial. A licitaçào foi vencida pela DECONSULT, estando em 

fase de elaboração de contrato. Novamente a preocupação é no sentido da capacidade de 

um programa de treinamento para mudar cultura e comportamentos tão antigos e 
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arraigados. Muitos recursos, inclusive fruto de empréstimos junto ao Banco Mundial, nos 

anos de 1970-80, já foram investidos em treinamento gerencial na RFFSA, não se obtendo 

o "estilo gerencial voltado para resultados" tão desejado. Resta esperar que desta vez de 

resultados. 

o detalhamento da abordagem dos Superintendentes da RFFSA sobre o futuro papel da 

empresa desceu ao nível da identificação de ações específicas para o desenvolvimento de 

cada função, da definição de estrutura organizacional adequada para o seu exercício e do 

estabelecimento das bases de especialização necessárias às equipes alocadas às áreas 

responsáveis por cada função. Foi, portanto, um trabalho importante para a fase de 

transição da RFFSA, elaborado por profissionais que, além do conhecimento profundo da 

empresa. pela posição que ocupam, possuem capacidade técnica e experiencia de trabalho 

na atividade ferroviária. 

2. SITUAÇÃO ATUAL DO QUADRO DE PESSOAL DA AG 

Com a concessão das operações nas malhas já leiloadas, foram criados escritórios 

regionais nas cidades de Bauru (ERBAU), Salvador (ERSAV), Belo Horizonte (ERBEL). 

Campos (ERCAM), Juiz de Fora (ERJUF), Tubarão (ERTUB). Curitiba (ERCUR), Porto 

Alegre (ERPOA) e São Paulo (ERSAP). Nestes escritórios foram mantidos alguns poucos 

empregados, que serão os executores das políticas e ações da RFFSA junto às empresas 

privadas que operam as linhas nestas regiões. 

Funcionalmente estes empregados passaram a fazer parte da AG-RFFSA. Em maio 

de 1997, era o seguinte o quantitativo de pessoal da RFFSA remanescente, na 

Administração Geral do Rio de Janeiro e nos Escritórios Regionais: 188 

Administração Geral189 745 

187 Rede Ferroviária Federal S/A. O Papel da RFFSA Pós-Privalização, set. 1996, pp.7-18. 
188 Rede Ferroviária Federal SI A Boletim Estatístico Mensal, maio/1997. 
189 No período de 14 a 30.04.97 foi realizado o PID-3 na Administração Geral, com novos desligamentos. 
Por outro lado, foram contratados alglUlS empregados para ocuparem cargos de confiança e transferidos 
alguns outros das regionais para a AG, o que explica a diferença entre quantitativo de empregados antes c 
depois do PID-1 e o quantitativo em maio/ 1997. 
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ERBAU 017 

ERSAV 022 

ERBEL 024 

ERCAM 023 

ERJUF 024 

ERSAP 026 

ERCUR 025 

ERPOA 025 

ERTUB 011 

TOTAL 958 

A estrutura organizacional da AG, nesta mesma data, comportava três Diretorias 

(Administração e Finanças, Acompanhamento e Controle, Reestruturação de Negócios). 

dez Superintendências e duas Coordenadorias. 1'11) 

Este quadro de pessoal apresenta o perfil que será mostrado a seguir, ressaltando-se 

que, com a absorção dos empregados dos escritórios regionais pela AG, os relatórios 

gerenciais dos quais foram recolhidos os dados apresentam o quantitativo totaL sem 

discriminar a lotação (se no Rio de Janeiro ou nos escritórios regionais). 191 

TEMPO DE CASA DOS EMPREGADOS REMANESCENTES 

Acima de 00 a 05 anos 027 

Acima de 05 a 10 anos 113 

Acima de 1 O a 15 anos 303 

Acima de 15 a 20 anos 296 

Acima de 20 a 25 anos 191 

Acima de 25 a 30 anos 022 

Acima de 30 a 35 anos 003 

190 Com. Resolução do Conselho de Administração n" O 17/96, de 29.11.96. 
191 Relatórios PERL TEM, PERL TPU, APERFAXA, APERF AXB do SIAPES/SU APES, Superintendência 
de Recursos Humanos da RFFSA, emitidos em 01.07.97, com dados de maio-1997. 
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Acima de 35 anos 

TOTAL 

003 

958 

Os dados não indicam o tempo trabalhado pelos empregados em outras 

organizações, o que impossibilita a avaliação de quantos permanecem na RFFSA somente 

aguardando o tempo necessário para obtenção da aposentadoria. 

ESCOLARIDADE DOS EMPREGADOS REMANESCENTES 

Pessoal nas classes do Grupo Universitário 512 

Pessoal nas classes de nível médio (lo e 20 Graus) 446 

To tal 958 

De acordo com o Plano de Cargos e Salários-PCS da RFFSA, os portadores de 

Cargo de Confiança incorporavam a gratificação após o desempenho das funções de chefia, 

numa graduação de 60 a 100% (sessenta a cem por cento) do total, de acordo com os anos 

em que permaneçam no cargo. l92 Em maio de 1997, a AG-RFFSA apresentava, sob este 

aspecto, a seguinte configuração: 

EMPREGADOS COM SALÁRIOS DE CARGO DE CONFIANÇA 

Empregados exercendo funções de confiança 

Empregados com gratificação incorporada 

TOTAL 

147 

248 

209 

457 



Observa-se que dos atuais 958 empregados, 457 recebem salários acima de seus 

níveis nos cargos efetivos (47.7%). No ano de 1996 foi concedido um aumento salarial 

especial, de 50% (cinqüenta por cento), somente para os portadores de cargo de confiança 

ou com gratificação incorporada ao salário, tomando estes vencimentos um pouco mais 

compatíveis com os níveis de mercado e melhorando consideravelmente as perspectivas de 

aposentadoria complementada pelo Fundo de Pensão para estes empregados. Os que 

estiverem neste grupo, faltando poucos anos de trabalho para alcançarem o direito à 

aposentadoria, parcial ou integral, dificilmente fariam opção pelos programas de demissão 

incentivada, a menos que anualmente sejam renovadas as oportunidades. como aconteceu 

em 1996 e 1997, para adesão destes empregados à medida que completem seu tempo de 

servIço. 

QUANTITATIVO DE EMPREGADOS POR FAIXA ET.Á.RIA 

Acima de 15 a 20 anos 001 

Acima de 20 a 25 anos 000 

Acima de 25 a 30 anos 027 

Acima de 30 a 35 anos 106 

Acima de 35 a 40 anos 242 

Acima de 40 a 45 anos 306 

Acima de 45 a 50 anos 211 

Acima de 50 a 55 anos 044 

Acima de 55 a 60 anos 014 

Acima de 60 anos 007 

TOTAL 958 

A população da Rede Ferroviária remanescente é o que se pode chamar de 

envelhecida, para os padrões do mercado de trabalho. Percebe-se que 86% (oitenta e seis 

192 Também retirado no Acordo Coletivo de 1997. 
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por cento) do efetivo possui mais de 35 anos. Por força dos preconceitos vigentes, esta 

idade já é considerada crítica para reinserção no mercado, mesmo fora dos períodos de 

retração dos empregos. Este dado conduz à indagação se que os remanescentes aguardam 

a aposentadoria complementada pelo Fundo de Pensão, sem se arriscarem a engrossar a 

lista dos desempregados, caso fizessem opção pelo PIO. 

3. ATIVIDADES EM DESENVOLVIMENTO E 

PROPOSTAS PARA A ÀREA DE RH DA AG 

3.1 Implantação do PID e Treinamento dos Desligados nas Regionais 

A área de Desenvolvimento de Recursos Humanos da AG, embora não tenha 

participado dos estudos para definição do modelo de enxugamento do quadro da empresa 

(tarefa executada pela Consórcio Nova Ferrovia), encontrou seu espaço no processo. Além 

de executar e controlar as atividades ligadas ao desligamento e ao treinamento do pessoal 

desligado na AG, implantou o PID e o SA T nas regionais, coordenou todo o processo de 

planejamento e vem acompanhando a execução dos treinamentos nas malhas concedidas. 

Para a execução dos treinamentos no SEBRAE, no SENAI e no SENAC, nos 19 

( dezenove) Estados atendidos pelas linhas da RFFSA, foram assinados Convênios genéricos 

com as sedes nacionais destas três fontes de capacitação, e posteriormente firmados 

instrumentos específicos (Termos Aditivos) com cada entidade, em cada Estado. As 

condições de negociação dos órgãos estaduais de treinamento foram particularizadas, de 

modo que tal empreitada foi de grande monta para a área. Os treinamentos estão em 
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execução, restando poucos Termos Aditivos a serem assinados, nos Estados abrangendo as 

malhas mais recentemente desestatizadas. 

Embora o grande esforço da área de Recursos Humanos da AG para viabilizar os 

treinamentos, tem sido pequena a participação dos desligados nos mesmos, quando 

convocados para a formação das turmas, uma vez que a burocracia para contratação das 

fontes faz com que os cursos ocorram muito tempo após o desligamento do empregado. 

3.2 Contratação de Estagiários Através do Centro de Integração Empresa-Escola­

CIEE 

A coordenação dos treinamentos aos desligados foi centralizada na AG, tendo como 

interlocutores locais, junto às fontes de treinamento, os escritórios regionais da Rede 

Ferroviária. Tal articulação mostrou-se dificultada dado o desmantelamento das áreas 

regionais de Treinamento (e até mesmo as de RH), quando da concessão. Em alguns casos, 

a contraparte regional encarregada da coordenação local das atividades de treinamento dos 

demitidos nem pertencia à área de RH, tendo grande dificuldade num primeiro momento 

para desenvolver a atividade, além da sobrecarga de trabalho colocada sobre os poucos 

remanescentes nos escritórios regionais. 

Uma das soluções encontradas para este problema foi a contratação de Estagiários 

nos escritórios. Para isto foram assinados Contratos com o Centro de Integração Empresa­

Escola-CIEE nos Estados onde a Rede Ferroviária mantém suas representações. Este 

projeto também foi planejado, executado e está sendo controlado pela área de Recursos 

Humanos da AG, desde a formulação dos Planos de Estágio até à assinatura dos Contratos 

com os CIEE e posterior acompanhamento da contratação dos Estagiários. 
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Estes Contratos têm a duração de 12 ( doze) meses, período ao fim do qual os 

escritórios voltarão à situação de carência de pessoal, fazendo-se necessária nova decisão 

da empresa a respeito deste problema. 

3.3 Reformulacão do Plano de Cargos e Salários-PCS 

Outro trabalho encetado pela área de Recursos Humanos, em decorrência da nova 

situação da empresa, são os atuais estudos para reformulação do Plano de Cargos e Salários 

da RFFSA O PCS ora vigente foi concebido na década passada, quando eram outras as 

realidades tanto da empresa quanto as do próprio mercado de trabalho. O próprio fato da 

concessão das operações acarretou grande redução de cargos ligados às atividades 

operacionais, não mais existentes. Por outro lado, a necessidade de se criar uma nova 

empresa, voltada para o mercado, para a lucratividade e para a eficiência. provocou outras 

modificações. 

A orientação dos estudos que a Comissão empreendeu, até mesmo a partir de 

atividades de "bendI marking" junto a empresas privadas que têm se revelado eficientes, é 

no sentido de implantação de um modelo enxuto, com poucos cargos de ampla abrangência 

em seu escopo, a fim de dar agilidade na movimentação do pessoal e propiciar melhor 

aproveitamento dos agora reduzidos recursos humanos. 

O modelo perseguido acompanha a tendência do mercado de valorizar o profissional 

especializado em alguma das funções empresariais. porém com perfil profissional 

generalista. 

3.4 Treinamento para o Pessoal Remanescente 

O modelo de desestatização proposto pelo Consórcio Nova Ferrovia e aprovado pelo 

BNDES para a Rede Ferroviária contemplava não apenas ações referentes à redução do 
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efetivo de pessoal, mas também à adequação dos recursos humanos com vistas a sua 

capacitação para o desempenho das novas atribuições, bem como ao desenvolvimento da 

organização. 

Para o alcance deste objetivo, foi licitada empresa de Consultoria para a 

" ... elaboração e implantação de um modelo de treinamento, voltado 

para os empregados da Rede Remanescente, que seja baseado numa 

análise prévia do cenário interno e externo à organização, definição de 

sua Política, E~'trutura Funcional, Manual de Procedimentos e, no que 

tange aos recursos humanos, o estabelecimento da Avaliação de 

Potencial, Perfil Técnico-Gerencial, Identificação de Necessidades de 

Treinamento e Gestão de Desempenho." 1~3 

Este trabalho está sendo conduzido pela área de Recursos Humanos, e também será 

financiado pelo BNDES. Seus objetivos são de ampla abrangencia, relacionados ao 

desenvolvimento da Organização e dos Recursos Humanos: 194 

Objetivos Relacionados à Organização: 

• Desenvolver a definição da PoHtica da Organização, em função de sua missão, metas e 

objetivos. 

• Desenvolver a definição da Estrutura Funcional das áreas, definindo suas finalidades, 

objetivos, relacionamento, comunicação, caracteristica e competencia de cada órgão. 

• Desenvolver Manual de Procedimentos, com descrição detalhada e seqüencial da 

maneira de executar a tarefa do posto de trabalho. 

Objetivos Relacionados aos Recursos Humanos 

• Desenvolver processo de Avaliação de Potencial. 

193 BIRD/COLIC-RFFSA. Carta-Convite N° 001/97, Anexo N° 2, Tennos de Referência, p.3. 
194 BIRD/COLIC-RFFSA. Carta-Convite N° 001/97, Anexo N" 2, Tennos de Referência. p.4. 
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• Desenvolver a definição de perfis profissionais dos níveis técnicos e gerenciais, segundo 

princípios de flexibilidade e dinamismo. 

• Desenvolver metodologia de Identificação de Necessidades de Treinamento. 

• Desenvolver programa de Gestão de Desempenho com o objetivo de comparar 

formalmente os resultados alcançados com os padrões de desempenho estabelecidos. 

o programa de treinamento do pessoal remanescente deverá estar orientado, entre 

outros, ''para o fortalecimento/desenvolvimento de nova cultura organizacionaf'.195 A 

administração da RFFSA acredita que esta nova cultura organizacional poderá ser formada 

com treinamento que seja 

voltado para o desenvolvimento de gerentes voltados para 

resultados, capazes de jàzer jàce às demandas inéditas dos novos 

tempos, aliando alto refinamento com:eitual com alto pragmatismo em 

fazer acontecer, eqUilibrando () humano com () técnico/estratégico e 

conciliando o curto com o médio e longo prazos." 196 

3.5 Pesquisa da Situação Laboral dos Empregados Desligados 

Para fins de mensuração do alcance dos objetivos do PID-SAT, a área de Recursos 

Humanos, ainda com o empréstimo do BNDES, e como parte do modelo desenvolvido pelo 

Consórcio Nova Ferrovia, contratou as Faculdades Católicas (PUC Rio) para, juntamente 

com a Datafolha, desenvolver e implantar metodologia que abranja o universo total de 

desligados da RFFSA através de seu Plano de Incentivo ao Desligamento. 

O levantamento deverá ser feito em 19 ( dezenove) Estados do Brasil, onde a 

RFFSA possuía empregados, num expressivo universo a ser pesquisado, abrangendo 5.654 

desligados. 

Administração Geral 390 desligados 

195 Ibidem, p. 5. 
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Malha Oeste 350 desligados 

Malha C entro-Leste 1525 desligados 

Malha Sudeste 1250 desligados 

Malha Teresa Cristina 75 desligados 

Malha Sul 724 desligados 

Malha Nordeste 1340 desligados 197 

A pesquisa, a ser realizada entre setembro de 1997 e dezembro de 1998, deverá 

levantar as possíveis situações do empregado desligado: se continua desempregado, se está 

empregado, se abriu negócio próprio ou se tornou-se trabalhador autônomo, 

Espera a RFFSA obter com a pesquisa a situação laboral dos desligados, inclusive a 

comparação da situação dos que estiverem colocados, seja como empregados, 

empreendedores ou autônomos, com as suas condições anteriores de trabalho na Rede 

Ferroviária (cargo, beneficios e salário ou renda). 

4. OS ESCRITÓRIOS REGIONAIS DA RFFSA 

Conforme citado, nas cidades onde a RFFSA possuía sede de superintendências 

regionais foram criados escritórios, com empregados remanescentes, lotados na AG. Estes 

escritórios não possuem mais de 30 (trinta) empregados. conforme se pode ver pelos 
. , 

numeros a segUir: 

• Escritório Regional de Bauru 017 

• Escritório Regional de Salvador 022 

• Escritório Regional de Belo Horizonte 024 

• Escritório Regional de Campos 023 

• Escritório Regional de Juiz de Fora 024 

1% BIRD/COLlC-RFFSA. Carta-Convite N° 001/97, Anexo N" 2, Tcnnos de Referência, p. 4. 
197 BIRD/COLlC-RFFSA. Carta-Convite N° 002/97, Anexo N° 1, Condições Gerais, p. 2. (Os números 
relativos à Malha Nordeste são estimados, uma vez que na referida Malha o PID ainda estava sendo 
aplicado). 
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li 

i 

• Escritório Regional de São Paulo 

• Escritório Regional de Curitiba 

• Escritório Regional de Porto Alegre 

• Escritório Regional de Tubarão 

026 

025 

025 

011 

Por mais que tenham sido buscados critérios de eficiência para a escolha deste pessoal 

remanescente (fato raro numa empresa sujeita a ingerência política como a RFFSA), pode­

se imaginar o descompasso causado, neste primeiro momento, nas atividades 

administrativas destes órgãos. 

A proposta de ação da nova RFFSA prevê que as atividades de fiscalização e controle a 

serem executadas pela AG contem com a execução local destes escritórios. 

O que se percebeu, nos primeiros meses de desestatização, é que os escritórios não 

vinham apresentando as condições e os recursos humanos necessários para desempenhar 

suas funções. 

A movimentação do quantitativo de pessoal da empresa pode ser acompanhada no 

Quadro a seguir: 

FIGURA 6 

COMPOSiÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO DA RFFSA 

UNIDADE DEZ/94 DEZ/95 \ DEZ/96 MAIO/97 I 
I 

MALHA NORDESTE 4.870 3.886 2.410 1.719 

São Luiz 764 659
1 

449 248 

Fortaleza 1.565 1.118 689 598 

Recife 2.541 2.109 1.272 873 

MALHA CENTRO-LESTE 13.092 10.988 68 69 

Salvador 2.745 2.256 23 22 

Belo Horizonte 8.281 6.868 23 24 

Campos 2.066 1.864 22 23 

MALHA SUDESTE 10.937 9.398 48 50 
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Juiz de Fora 8.440 7.220 22 24 \ 

São Paulo 2.497 2.178 26 26 
, 

MALHA SUL 11.140 9.604 6.695 50 

Curitiba 6.164 5.253 3.686 25 

I Porto Alegre 2.923 2.424 20 25 

MALHA OESTE (BAURU) 2.923 2.424 20 17, 

MALHA TERESA CRISTINA 392 343 236 tl 

(TUBARÃO) I 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.292 826 787 753' 

TOTALRFFSA 44.646 37.469 10.264 2.669 

FONTE: Boletim Estatístico Mensal da RFFSA - maio/97 198 

A diferença entre o total RFFSA dez/94 (44.646) e mai/97 (2.669) refere-se aos 

empregados desligados pelo PIO-PDI até aquela data em todo o Brasil, aos aposentados 

pelo PIA e aos absorvidos pelas concessionárias. 

É importante ressaltar a computação do quantitativo de empregados da Malha Nordeste, 

em maio/97, como ainda pertencendo aos quadros da RFFSA. Este contingente já foi 

sensivelmente reduzido com o PIO realizado no primeiro semestre de 1997 naquela 

regionaL além das transferencias que serào feitas à concessionária. prevendo-se a 

permanência de menos de trinta empregados no escritório regional, até dezembro/97. 

198 Há lIDIa diferença de nmis 8 (oito) empregados no qlIantitativo de Porto Alegre, em relação aos dados 
apresentados pelos relatórios da àrea de RH, citados anteriormente. Não é fato incomum na Rede fontes de 
infonnaçõcs gerenciais diferentes apresentarem resultados também diferenciados ... 
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CONCLUSÃO 

Em virtude da inclusão da Rede Ferroviária Federal SI A no Programa Nacional de 

Desestatização-PND, por decisão do Governo Federal, através do Decreto nO 473, de 10 de 

março de 1992, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social-BNDES, 

selecionou a empresa Consórcio Nova Ferrovia para elaborar modelo para a desestatização 

da RFFSA. O modelo proposto, aprovado pela Comissão Nacional de Desestatização, 

contemplou a divisão da RFFSA em seis malhas regionais (Nordeste, Sudeste, Centro­

Leste, Oeste, Sul e Tubarão), com a transferência dos serviços de transporte de carga, sob o 

regime de concessão, a novos operadores, oriundos do setor privado, e o arrendamento dos 

ativos operacionais da RFFSA a esses mesmos operadores. A previsão era a de que caberia 

à RFFSA a fiscalização dos ativos arrendados e a administração dos ativos não-operacionais 

e do passivo remanescente. Previa ainda o modelo, a possibilidade da terceirização de 

alguns serviços, a criação de associação não-governamental para a integração nacional do 

conjunto das novas empresas operadoras das ferrovias e a criação de órgão governamental 

normalizador e judicante. 

A fim de dar suporte às ações necessárias à implementação do processo e, ao 

mesmo tempo, permitir uma transição para o novo regime, sem alteração dos níveis de 

produção, foi montado o Projeto de Reestruturação e Desestatização da RFFSA, com apoio 

do BIRD, através de empréstimo à União, em várias moedas, no valor equivalente a VS 350 

milhões. Este Projeto foi implantado no decorrer do ano de 1995 e continua em 

andamento. 

Dentre as ações previstas destacam-se as referentes à adequação de recursos 

humanos, por meio de redução do efetivo de pessoal, através da instituição de programas de 

incentivo à aposentadoria antecipada, e ao desligamento voluntário, bem como programas 

de reconversão profissional e recolocação no mercado de trabalho para o pessoal desligado, 

além de retreinamento do pessoal remanescente. 

A Administração Geral da RFFSA, no Rio de Janeiro, foi a primeira a aplicar o 

Programa de Desligamentos Incentivados, oferecendo três possibilidades de enxugamento 
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do quadro: o Plano de Incentivo à Aposentadoria-PIA, implantado no ano de 1994; o 

Plano de Incentivo ao Desligamento-PID, implantado em 1995, que oferecia incentivos 

financeiros de 4 (quatro) a 12 (doze) salários, além de treinamento e apoio para recolocação 

no mercado de trabalho; e o Plano de Desligamento Incentivado-PDI, para os que não 

optassem voluntariamente pelo PID, mas cujo desligamento era de interesse da empresa, 

oferecendo 80% (oitenta por cento) dos beneficios financeiros do PID, além das mesmas 

oportunidades de treinamento (dois cursos para cada empregado, sendo um o do SEBRAE, 

para abertura de negócio próprio, e outro a escolher, no SENAI ou no SENAC). 

O PID-I, implantado na AG em 1995, desligou 333 pessoas, num universo de 1145 

empregados à época. Em 1996 e 1997 foram dadas mais duas oportunidades de 

desligamento incentivado, através do PID-2 e PID-3. 

A preparação do clima organizacional para implantação do PID deu-se através de 

gradual e progressiva deterioração ambiental que motivasse os empregados a deixar a 

empresa, por falta de condições de trabalho. A estratégia foi desenvolvida, entre outras 

formas. por meio de arrochos salariais ao longo dos anos da década de 1990, da 

deterioração do espaço fisico sem conservação e manutenção e da retirada sistemàtica e 

contínua de beneficios conquistados pelos ferroviários. Tudo isto aliado a um vazio 

profissional, pois a incerteza quanto ao futuro e a preparação para desestatização foram 

desacelerando as atividades da Administração Geral e esvaziando seu papel junto às 

superintendências regionais. 

Quando o PID foi implantado, encontrava-se na RFFSA um quadro de pessoal 

desmotivado. mal remunerado, sem esperanças e sem informações. pois as notícias sobre o 

processo desenrolado fora da empresa, tendo como atores BNDES, Ministério dos 

Transportes. Banco Mundial e Consultora Nova Ferrovia não chegavam até os níveis de 

médio a baixo na escala hierárquica. Neste clima, os que tinham qualquer chance de 

sobrevivência fora da Rede, ou os que tinham tempo de contribuição para o INSS, ou idade 

mínima para aposentadoria, mesmo que proporcional, aderiram ao programa de demissões e 

de aposentadoria. Não houve nenhuma preocupação da empresa na retenção de qualquer 

empregado, tendo perdido quadros nos quais investiu em treinamento, em cursos no 

exterior, e que detinham muito da experiência e da memória da Casa. A esse respeito, a 

Revista Ferroviária noticiava: 
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"Todos os sete analistas do :~'istema de Gerenciamento Operacional­

SIGO -- da Rede-AG, justamente os responsáveis por sua implantação, 

fizeram inscrição no Plano de Incentivo ao Desligamento, o que ameaça 

deixar sem controle um dos raros programas da Rede que deram certo. 

O SIGO injorma todo o movimento de vagões e locomotivas da Rede e 

conta com ramificações em todas as Regionais. Será um instrumento da 

maior importância para a gestão dos consórcios privados. Inclusive os 

editais deverão conter o compromisso da Rede de manter o sistema 

fUncionando por três anos depois das licitações. Como a possibilidade 

de contratação está excluída, a Rede está remanejando analistas de 

outras áreas da Administração Geral para substituir os que sairam. 

'T' I"" lY9 1 omara que ( e certo. 

A análise do quadro de pessoal remanescente da Rede Ferroviária sugere um efetivo 

envelhecido, com quase a metade de seus empregados recebendo salários pela tabela salarial 

especial dos Cargos de Confiança, muitos possivelmente a poucos anos da aposentadoria, 

que deverá ser complementada pelo Fundo de Pensão da categoria. 

A empresa desenvolve projeto para investir vultosos recursos no retreinamento 

deste pessoal, com vistas a adequá-lo ao desempenho de novas funções e ao 

desenvolvimento de uma nova cultura empresarial. moderna e eficiente. Existe a 

possibilidade de parte destes recursos humanos não estarem interessados nesta proposta. 

estando apenas aguardando o cumprimento de breve tempo de trabalho para requisitar sua 

aposentadoria. Uma outra parte pode ser aquele remanescente que ficou por não ter para 

onde ir, pessoas sem a mínima condição de recuperação por meio de treinamento por lhes 

faltar a base. 

Por outro lado, para execução de suas políticas e desenvolvimento de suas 

atividades junto às operadoras, é importante para a RFFSA o desempenho de seus 

199 REVISTA FERROVIÁRIA ano 56, nov/95, p. 10. A este respeito, Paulo PEIXOTO, in Desligamento 
Incentivado e a Qualidade, Administração de Negócios, ano IX, número 44, adverte: ..... 0 incentivo ao 
desligamento puro e simples. tem permitido que pessoas altamente contribuidoras para resultados, e com 
excelente qualificação, saiam da empresa, deixando nela uma legião de acomodados. Empregados que 
não têm iniciativa ou entusiasmo por trabalhar, que não contribuem para a qualidade e/ou produtividade 
da empresa, e que sabem que encontrarão maiores dificuldades para compelir no mercado. " 
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escritórios regIOnaIS. Porém, com as demissões e a transferência de pessoal às 

concessionárias, o efetivo remanescente nos escritórios tem se mostrado insuficiente e 

descoordenado para atuar no novo cenário da empresa. 

Em maio de 1997 apenas a Malha Nordeste não estava com suas operações 

concedidas à iniciativa privada, estando a passagem prevista para o segundo semestre de 

1997. O quadro de pessoal da AG, que passou a incluir os empregados remanescentes dos 

escritórios regionais localizados nas cidades onde a RFFSA possuía superintendências 

regionais, era constituído, nesta data, de 958 (novecentos e cinqüenta e oito empregados). 

A empresa tem definida como sua nova Missão a de "prestar serviços técnicos e 

consultivos, dentro do segmento ferroviário, e administrar seu patrimônio, buscando 

sempre elevados padrões de qualidade." Para a realização desta Missão, deverão ser 

desenvolvidas cinco macrofunções: 

• "Implementar ações de fiscalização da concessão e do arrendamento e de 

assessoramento técnico ao Ministério dos Transportes. 

• Explorar e alienar o patrimônio não-operacional. 

• Executar ações que conduzam ao desenvolvimento, integração e otimização do 

Sistema Ferroviário Nacional. 

• Promover o saneamento financeiro da RFFSA, através do equacionamento e 

liquidação da dívida e dos passivos trabalhistas e cíveis. 

• Assegurar a competência organizacional para o desempenho de sua missão. ,,200 

Não se configura claramente um papel garantido para a Rede no cenário ferroviário 

nacional a longo prazo. Sua função de gerenciamento dos passivos deverá ser cumprida em 

prazo médio de cinco anos, da mesma forma que o de agente da alienação dos ativos não 

operacionais. Seu papel fiscalizador e normalizador dos transportes ferroviários no Brasil é 

requisitado por outras instituições afetas a este tipo de trabalho, com maiores chances de se 

mostrarem mais ágeis nesta disputa com uma empresa que outra coisa não aprendeu a fazer 

ao longo de sua história senão operar o transporte ferroviário, muitas vezes subsidiado e 

200 BIRD/COLIC-RFFSA. Carta-Convite N° 001/97, Anexo N° 2, Tennos de Referência p. 6. 
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garantido por força de lei que obrigava indústrias estatais a transportarem seus produtos 

pela ferrovia. 

Resta a função de exploração do patrimônio não-operacional que não for vendido, e 

a de administração dos recursos resultantes do arrendamento dos ativos operacionais. Estas 

atividades, depois de estabilizado o processo, talvez possam ser desempenhadas por um 

órgão menor, ligado ao Ministério dos Transportes. 

Quanto às demissões, o impacto social, a curto prazo, será avaliado através de pesquisa a 

ser desenvolvida pela Pontificia Universidade Católica, juntamente com o Instituto de 

Pesquisa DATAFOLHA, financiada pelo BIRD, como parte do processo de desestatização. 

Mas os efeitos reais da política neoliberal e das demissões em massa ocorridas no país, 

incluindo as da Rede Ferroviária, só poderão ser avaliados no futuro, quando se conseguir 

olhar para trás tendo como lupa o próprio tempo. 

Os resultados das medidas profiláticas adotadas pelo Banco Mundial para suavizar 

os impactos sociais das demissões, parecem ter se mostrado tímidos. A burocracia natural 

das empresas públicas atreladas à Lei de Licitação. mais a morosidade da própria Rede 

Ferroviária, fizeram com que as providências para os treinamentos pelo SENAI, SENAC e 

SEBRAE fossem concluídas muito tempo depois das demissões (em alguns casos, mais de 

um ano depois). Isto impediu que os desligados participassem tanto dos programas de 

treinamento, quanto do Programa de Outplacement, este só iniciado em agosto de 1997, 

passados mais de vinte meses dos primeiros desligamentos. A esta altura, as pessoas já se 

encontravam em outros momentos de suas vidas, possivelmente lutando pela sobrevivência, 

sem tempo para se dedicar à "reconversão profissional" oferecida pela Rede. 

Os números da AG são espelho do que ocorreu nas regionais. Entre os 454 

desligados nos três momentos do PID, 416 (quatrocentos e dezesseis) se inscreveram para 

os treinamentos do SEBRAE, SENAC e SENAI. Destes, 173 (cento e setenta e três) 

quando convocados confirmaram presença. Finalmente, somente 78 (setenta e oito) 

compareceram, perfazendo 18,75% dos inscritos e apenas 17,18% do total de desligados201 

201 Relatório do PIO/SA T -DIVDRHlRFFSA. Totais por Escolaridade PIO e Treinamentos Realizados por 
Regional e Fonte, de 10.11.97. 
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o Programa de Recolocação foi mais critico. Dos 979 (novecentos e setenta e 

nove) desligados inscritos à ocasião do PID e convocados meses ou até mais de um ano 

depois, apenas 182 (cento e oitenta e dois) participaram dos Seminários. 202 

A baixa frequência aos treinamentos, entretanto, não impediu o desembolso dos 

recursos às fontes de treinamento. Os trabalhos do Serviço de Apoio ao Treinamento-SAT 

ainda não se encerraram. Mas tem-se registros de casos em que de turmas com trinta ou 

quarenta treinandos, o comparecimento foi de menos de cinco pessoas. Ou até mesmo 

situações como dois dos seminários de Outplacement, quando nenhum dos oitenta 

convocados compareceu. A Consultoria recebeu os valores acordados. 

Um interessante estudo futuro será a análise de todo o dinheiro investido pelo Banco 

Mundial no programa de desestatização (que será pago, naturalmente, pelo povo brasileiro) 

buscando-se a relação custolbeneficio de todo este processo. 

De qualquer forma, os tempos não são de muitas certezas, mas de perplexidade e de 

expectativa. A desestatização foi feita, a Rede Ferroviária parece viver os extertores da sua 

extinção. Os ferroviários e todos os que amam a Ferrovia esperam um final feliz prometido 

desde a chegada dos caminhos de ferro ao Brasil, e que este final reverta em beneficio para 

o povo brasileiro todo este tempo tão amargo e doloroso. Os que amamos a ferrovia 

olhamos para o futuro como quem procura enxergar na curva do caminho para onde nos 

leva o Trem da História. 

202 Relatório Geral de Outplacement, QUATRE Consultores Associados, setJ97. Os Seminários de 
Recolocação no Rio de Janeiro foram realizados em setembro de 1997, e o PID-l ocorreu em novembro de 
1995, quase dois anos antes. 
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